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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO
BATALHÃO CONONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

TERMO DE ABERTURA DE VOLUME

ABIìO, nesta data, o I volume dos autos clo pïocesso Adrninistrativo Plocesso Administlativo:
64043.0006 6512024-85, que tem corr.o assunto o Pt'egão Eletrônico SRP 05/2024 Tipo: Metlor preço,

cujo objeto é a aquisição de combustíveis para obra de Jaru, para suprir as necessidacles clo 5'
Batalhão cle Engenhalia de Construção, que se iriicia nesta folha no 001.

Qnaltel em Porto Velho-RO, 20 de fèvereiro de2024.

nÉlro E ARAú¡o - s ren
Meurbro da Agente de Contlatação do 5" BEC
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MINISTÉRIO DA DBFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

s" BATALHÃo on ENGENHARIA DE coNsrnuÇÃo
n.qraluÃo coRoNEL cARLos ALoYSIo wEBER

TERMO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO

pnncÃo (sRP) N" osi2o24

Processo Administrativo: 64043.000665/2024-85
Modalidade de Licitação: Pregão Eletrônico SRP 05/2024
Tipo: Menor preço, com critério de julgamento de maior descotrto

Em conformidade couì a Lei no 14.13312021, autuo nesta clata, o Processo Administrativo leferente

à licitação acima indicada, cujo objeto é a aquisição de combustíveis para obra de Jarut, para suprir'

as necessiclades clo 5o Batalhão de Engenharia cle Construção.

Quartel em Porto Velho-RO, 20 cle fevereiro de 2024

JONAS SANTOS SILVA ¡ÚNION _ TCN CEl

Ordenador de Despesas - 5o BEC
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MINISTÉRIO DA DT]IIESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

s" BATALuÃo DE ENGENHARIA DE coNsrnuÇÃo
(n¿,r¡.lueo coRoNEL CARJ-OS ALOYSIO IVEBER)

JUSTIFICATIVA PARA USO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

O procedirnento licitatório deverá transcorrer no Sistema cle Registro de Preços fegr-rlado

pelo Decreto no 7 ,892, de 23 de janeiro de 2013 e em observância ao Art. 15 da Lei n' 8'666193.

Pelas características do rnaterial a ser adquirido, há necessidacle de aquisições frequentes e a

aquisição clos bens tem como previsão entregas parceladas, em confbrmidacle com o inciso I e II,
clo artigo 3" do DECRETO No 11 .462,D8 31 DE MARÇO D82023.

Porlo Velho-RO, 20 de fevereiro de2024

JONAS SANTOS SILVA ¡ÚNTON _ TCN CCI

Oldenador de Despesas - 5" BEC
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MINISTÉRI O DA DEFBSA
EXÉRCITO BRASILBIRO

s', BATALI{ÃO Un BNGIINI-IARIA DE CONSTRTJÇÃO
BATALIIÃO CORONBL CARLOS ALOYSIO WBBBR

NUP : 64043.000665/2024-85

AIROVAÇÃO oO TERM6 DE REFBRTNCTa.¡ AUTSRIZAçAo PARA INÍCIç Do
PROCEDIMBNTO LICITATÓRIO

1. DA SOLTCITAÇAO

A Seção Técnica encaminhou o DIEx n" 0L/4n Seção ct¡o objeto é a aquisição de cornbustiveis para

obra cle .laru a cargo do 5" Bataihão cle Engenharia de Constn'rção'

2. JUSTTFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

2.1. Conforme estudos preliminares,

3. BQUIPE DB PLANEJAMMENTO

3.1. Conforme Boletim lnterno n" 24 de 06 de fevereiro de2024'

4. DO QUANTITATIVO

4.1. Confonne folrnalização da clemanda, allexa aos autos.

s. DOS LIMITBS DA CONTRATAÇÃO PARA ATMDADE DECUSTEIO

5.1. O Decreto n" 10,193, cle 2l de dezembro cle 2019, estabeleceu limites e instâncias de

governança para a celebração de novos contratos relativos a atividacles cle custeio no âmbito do Poder

Executivo Fecleral,

5.2. A co¡tratação em epígrafe não é consicleracla contrntação dc rcceita, pois visa atencler às

¡ecessiclacles clesta Organização Militar para o cumprimento cle atividades cle apoio e adestrallento cla

tropa realizando obras cle infraestrutura,

5.3. A copdição acirna está visa atenclel o Termo cle Execução Desceutralizada (TIìD) n' 65612020,

celebraclo entre o Departamento Nacional cle Infraestrutura cle Transportes - DNIT e o Exército

Brasileiro (EB) e¡r 02 cle outubro de 2020, acordo de cooperação assinado Art. 2o cla Porlaria clo

Conrandante clo Exército no 534, cle 02 de jgniro de2020, clue clispõe sobre instâncias de governaÍìça

para a celebração ou proffogação de contratos aclministrativos, l'lo ârnbito do Exército Brasileiro,

conforrne se segue:

Art. 2" Os lin'rites e restrições nesta pofiaria não se aplicam

(,,,1

II - às clespesas financiaclas com recltrsos cle instrumentos cle pat'ceria

(tenlo de execução clescentralizada e convênios de receita)

Parágrafo único. Os instrumentos cle parceria lìrmados para execução

clireta de obras e serviços pelo Exército Brasileiro pressupõenr a



6.

autorização dos respectivos conceclentes para a realização cle

contt'atações necessárias à sua realização, ir,clepenclente cle uovas

autorizações pontuais, clesde que respectivos ilrocessos aclniinistrativos

contenham informações relativas ao instrumento cle parceria e à origem

clos recursos,

DA MISSÃO CONSTITUCIONAL DO EXÉRCITO BRASILBIRO

6,1. A Lei Complerlentar no 97, cle 1999, cletermina que compete ao Exército cooperar com órgãos

públicos federais, estaduais e municipais e, excepcionalmente, colr empresas privaclas, na execução cle

obras e serviços cle engenharia, senclo os recursos aclvinclos clo órgão solicitante (aft.17- A, inc.lI).

7. BBNEFÍCIOS DIRBTOS E INDIRETOS QUB RBSULTARÃO DA CONTIì.ATAÇÃO

Atenclenclo ao Art. 174 cla Lei Cornpienlentar nu 97, de 9 cle junho cle 1999

I - Contribuir para a formulação e conclução de políticas nacionais qr.re cligam
respeito ao Pocler Militar Terrestre; (Incluíclo pela Lei Complementar n" I17. dc
200q.

II - Cooperar com órgãos públicos feclerais, estacluais e municipais c,

excepcionalntente, coln empresas privaclas, na execução cle obras e serviços cle

engenharia, senclo os recursos advinclos clo órgão solicitarrte; .(hcltúdp_pglalci
Complementar no 117. cle 2004).

7.1. Possibilitar ao Exército cooperar com Desenvolvimento Nacional e o Aclestral'nento de seus

quaclros, mantendo etn nível elevacio a capacitação operacional na área d engeniraria cle construção cle

forma permanentemente ajr.rstada à Doutrina Militar terestre para atuar, eficazmente, no apoio às

operações militares de combate e logística.

8. DA PESQUISA DE PRBÇO

8.1. O valor cle referêucia foi af'ericlo através clo Mapa comparativo cle preço extraíclo confbnne
cleclaração de conformiclade cla pesquisa cle preço allexa ao processo.

9, DOS RBCURSOS

1.1 Contratação para atencter (TED) n' 65612020, celebrado entre o Departamento Nacional cle

Infraestruturra de Transpoftes - DNIT e o Exército Brasileiro (EB) em 02 c1e outublo de 2020.

1.2 DAAPROVAÇÃO

Do exposto acima e conforme o inciso II, clo Art, 14, clo Decreto 10.024, de 20 de setembro de 2019,
CONCORDO com a referida contratação, AI'ROVO o Termo cle Referência, clo S/4 clo 5" I3EC,
AUTORIZO a abertura clo processo para a contratação cle empresa especializacla no ramo cle

fbrnecimento cle materialpara uso no expecliente.

9.1. Encaminhar à SALC para início clo processo licitatório.

Porlo Velho, RO, 20 cìe fevereiro de2024

JONAS SANTOS SILVA ¡ÚruTON _ TCN CEI
Ordenaclor cle Despesas do 5o Batalhão de Engenharia cle Constlução



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

s" BATALHÃo DE ENGENHARIA DE coNsrnuÇÃo
lnnrnr,HÃo coRoNEL cARLos ALoYSIo wEBER)

TERMO DE JUSTTFICATIVA
pana ¡lÃo annRrun¡. on nlruxcÃo nn Rnclsrno ln pRrÇo

No 5o BEC - Batalhão de Engenharia de Construção, a Seção de Aquisições, Licitações e

Contratos enfrenta dificuldade de mobiliar com militares aptos a conduzirem os procedimentos

licitatórios necessários ao funcionamento desta Organização Militar. A elaboração dos Registros de

preços para o corrente ano ficou prejudicada em virtude do motivo acima citado. Tal situação levou a

administração arealizar um esforço no sentido de promover todos os pregÕes eletrônicos em Sistema

de Registro de Preços, com a finalidade de dar celeridade, visando à aplicação dos recursos

descentralizados pela Diretoria de Obras e Operações (DOC) e Comando Logístico (COLOG), que são

poucos e estão contingenciados, para atender as diversas necessidades desta OM.

O objeto do presente certame compreende a contratação de empresa especializada no ramo de

Fornecimento de combustíveis para Uso na obra de Jaru- RO, demonstrando que esta contratação é de

suma importância para o bom andamento da vida vegetativa da OM, e que consequentemente faz-se

necessário o cumprimento das metas estabelecidas pela DOC. Assim, para evitar possíveis atrasos nas

obras buscaram-se meios mais céleres para aformalização do processo licitatório e observou-se que os

prazos de Divulgação (8 dias) /Negociação (aceitação) /Confirmação (2 dias) da IRP prejudicariam tal

feito e mudariam o modelo de Edital jâ formalizado, prorrogando assim o certame para uma data mais

distante o que pode causar atrasos no cronograma de execução das obras.

Diante do exposto, resolvo autorizar a SALC a promover o pregão eletrônico para elaboração de

registro de preços, sem abrir a divulgação de intenção de registro de preços, visto que o 5o BEC é o

único órgão contratante, caracterizando a desnecessidade de divulgar a IRP do presente cedame,

conforme versa o S 2' do art. 9" do Decreto 11 .462123

Por fim, nos termos do Ar. 10, do Decreto 11.462123, as lRPs em andamento consultadas no

sistema não comportam a especificidade da demanda do 50 BEC, não subsistindo, assim, conveniência

e oportunidade de participação, deliberando-se pela abertura de processo licitatÓrio próprio.

Porto Velho - RO, 20 de fevereiro de 2024.

JONAS SANTOS SILVA ¡ÚNTON - TCN CCI

Ordenaclor de Despesas clo 5o BEC
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.'dû B ÀcLnr / CCo¡¡0Êx (Br¡silia-DF), o Cel ART {0195934732) UIlico SIN¡öES

DOS flEIs DA COSTA;
. d¿ [ì Àrirn ßdâ lhf Prldlr (Rio de Jâiltri(lfìl), o cfl INF (020'ì99¿ti47] Àll][Rf0

M^(iÂr,Hilf::5 N/\SCrMIN ì 0;
- do CG¡:^ {PetióPollÿRJ), o Cel INF {01111t72145) ¡¡.oRY F[nN^NDES FnANçA

JUNION:
- d¿ rjräf [\ (ur¿sfll¿"DF), o C{rl INF {1127008546) clAtJtlÉRT 5^NTOs Dt:

RË2T.NDI;
- do H M¡l 

^ 
c/\ñlt)o GÍIANDF: (C¡mDo Gr¿trcle'Ms), ¡ cel MÊD (x138687049)

rll-l\uDl¡r LIM¡1 GUsMiit) cÀcflo;
'do Ii Mil A POfìIo ALCCjltli (l'orto Alcßre-RS), ¡ Cql MtD (016tt4180201 CAllLA

I,OßO T0URIIRO;
- do g vlil A RICIFE {RccifÊ+É:}, o Cel MÉD {0925åì56544) H^ll]lON ANrONIO

C^sAtu\ CÂV,/\LCilNl t ;

.do l¡ 6e cußlTlB¡\ (cur¡tlb¿-PR), o cÙl N4ED (0434041141) t{UY T[RRA

frtt.t,l0;
.(lo ll Ge FORTÀt¡:74 (Fort¿lczä-CÉ:), o len Ccl lvltt) (102S732541I f'tDRC)

LEOPÒLDO RCIUcIUAYROI.;
- clo tt cic RtO Df: JÂNtlRO (Rb dc Jàrìclro"Rj), ¿ lìrtr ftrl ¡/tl) )114769)42l,

srtuloNÉ. ÂtlRË.tJ;
- clo H çu frl.ORl^À,ÓPOt.ls (Florl¡nópol¡r-sc), o leh \:el MID (0130591548)

SÀVIO REC)ER OE SOUZA;
. ¿o tl Cìu ru¡inL (¡lr1¡l"RN), ¿ tcn Cel tulED (0114763048) A¡JDl{EA GUIMARÄIS

GLJHGII..;
- do H Gil Í¡ORT0 Vf;t.H0 {lbrto Velh(ì.fì0), o (:el Nl[.0 {014924852¿j) SÉRGIO

RIC^R0r) LDBO tOUREIRDj
' do ll Gu S G CÂCllOElRA (51;r) G¡brlel dä C¡chocir¡-AM), o Tcn Cut lýClJ

{0r.ì1.}08249) oRl.ANoo 6oNçÀtv[s 0A FoNsEcA J(JNtoR;

¡o ll (iu lAftÁ]|Ñ(iÀ (ìabat¡nfla'AM), o Cel INF (021):J$:12041) RofJ$RVA| Dt

/iLt4llD,\;
. do t{ Gu 5^NTlA6O (Stilt¡¡8o'R5), o len Cel DIl'lT {031761'4741) 5[RGì{)

tl)tJARDo lvll:SQUII¡\ TANlNl;
.1j¡-¡'¡¡n g¡'v ilìkì dq Janoi(¡fij), o Cr! Ml:t) (031fJlii,lle45) Sl:R(ilo ItJls

t-r^M t\4t5;
. d¿ Fclin l',4RJ (nio cle Jane¡ro-nl), ¿ TEn Ccl MED (0130959941) Af'lÀ t'AULA

VILA NOVA CÂMARÁ SAIIM SAKEfì;
- do t.C)'l:f:x (fì¡o d.r lilneiro'lìl), o C.el ÈARM {01f38840'13) A¡lnIRItO¡l

BtfttNGUERj
.do cls (tJut¡¿irls), o ccl lN¡ (1275448:138) ANsetMO CÀRDOZO NUNES;

, uo crrvrìrlc (Rcciic-PE), o cci ART (1182i(J6737) RoDRlGo Dt ÂfìAÚlo [lßA

N/\SCItvl[.NIO; e
. ¿ô coud ßlnc;lo {slo ßorja-ns), o Ten ccl cÀv {0113995349) Jf;FSRSON COSÏ^

GOÑ1[S JUNIOR.

iien fx loM/is Ml(t(Jf:l- f\4lNli lllBtlno PAlv/\

POnIARIA . c [x Ne 74!, DE 7 De JUNHO Oe 2023

o cO¡,14t!oaNfE t)O [XÉRCITO, no L¡so ctðs ¿tribuiçòes quc lhe confercrì o arl

20, rilcrso Vi, ¡tinrta "f'. ci¿ urtrutqra Rtl¡Ìlincnti¡l do cuììil¡ìdo dÛ tlxé(ilo, rÞrov¿r'll Dclo

iËr"i" "t 
i.Jl:'t, rto iì (ic ðbril cle 200d, c o ort 9e. inc¡So ll, alíne¿ "¡", tlo RÈ8ul¡rnÊnto

J,' rrì,ì"in,,t,'trcii, p.râ oficirls c Pmç¡( ;lo f:xórlilr,, i,prùvâdo-pêlo t)c(fèlo ì\t 2 0'l0 dî
iì ,1" o,'iirlt.,iif" tg96, ¿llcr¡do peio Decreto n! 8 5.14, dc 3 de setenrbrc' dÉ 2015 e

iu,ri'¡*uit¡n o clir¡ioitri no ärl 41i(lä [(i (:onìplcnì!ìnÌ¿r nD fJ7, dc I do Junho dc 19!)9J'

;;;;;il;;;; JoJa'peta t.ei comÞlemcnttr ne 1'36, dc 25 de ð8o!lo cle 2010, rcsolvcl'- ---'ÑÑflÀ{. pn, n,t",rrii,la,l., do sorviço' trx olfklo, rr¡rã ù, des(!rnp(lnho doe

.rrgo¡ ¿c co;¿,i¿a'ìtir, chulc ou Direlor clirs C)r;¿n¡¿ðç¿ies lvlìl¡tarÏrs ¿b¿iro rul¡ck¡nadal'

olì teÍulnt?s ilfici¡isl
. do 17t gl5 {Tef¿ AM), o Tcn Ccl INF (0623145745) BnUNO RODRIGO 0[

5()rl7^ fìos^;

wtt.t.lÂM,ÀN roNlo Mln/\N0A.do C[tdo Fron
101 r¿,ì:i 1l4n) (itJs f 

^vo 
h¡0RË¡RÂ L4Àl ¡ ll¡1s:

'" " -' 
-'ir" i:iii¿o ircrr lÂuRU / 6tio 6¡ t,, {cóccrc!-Ml), ù Ten CÈl lNÍ {0ì302tllt4;l)

At.tix JfiStJS liuaRliS;""'-""- õ iti;'B ¡rron {corunrbá M5), o lo¡ cel l¡JF (019545083¿ìl FAIIlA¡ro D^ 5llv¡r

CA[VÀLI'IO:
do.1.ÿ [Ìl Mnc {[:r] (f{lo de J¿ntriro-fìl), o leil Cel l¡lfrl0t$1i2920121 l(ioR Dcf;

SANTOS LEITE;- ' -- -l;;2\'tlll. {Såo Vlrenre'sr¡), o ìu¡ì Cel ll',Ë (01:10?8r',nr0) lÉl^Nt)Ro c,lsIRO l)Ë

6OE5 MAßTINS;"-'- " ..ìã'¡o ült (Osrsüì'Sl)), olen cel INF {0130296f)40) !!9.N^fl!19 KL'VýAß¡1ßA;

-'ä" s"'tlli.-ii."i""*iþ), " 
rãn i"l tr'¡F (or¡orsli¡¿2) JoÂo Bosco Rr-ls

CESTAßO;
do 60 tJil. (C¡çilpilva-SP), o lßñ Cel INF (0196409?39) t,tJíS Ft:nNÀNt)0

I.IILGENBERG JÚNIOR;'''*- -- : ¡it iu illg (suutn (:rilr do srrl fls), ') 
Iirn c(Ìl lNË {1182t1:t6?30) oRtÂ¡Jt)l)

MATTOS SPANTA DE SOUZA;''" -- - - ¡,, rr¡r tìlL Natî Uurz rlri tor¿'Mc), o Icrr (iìl INF (0114fi029¡li) [D(J¿1RD0

AUGUSTO MONTELLA OE Ci\ftVALI'IOJ-"'-- ' :.1; r1ïrir-¡'¡tñ is¡n Jollo rlfll-Rei'MG), o TÉil cíl tNF l'1271?'J142) (ìu91/wo

TIYOI)I NAKASHIi\4Ai'''"" --,lo 
lio Ur Mth (ljclo ¡lor¡2orìtc-Mc), o'lcil cel lNf i01.l4¡i:JiIJ'10) MUIllto

Al.B tËRO;
do 13e BIB (Ptnl¿ Gross¡'Pn)' u Tcn Ciil lNÍ (011¡1805443) JOsÉ [FtR[lR^ t)t

ARÀUJO NIJ'I'O;' ''" -.. 
¿t rso gt vt {Jo.ìo p.rtso!-FB), o Ten Cel lt'lf (0r94419438) fi^r'\f:t loSE

vrurßA BAIìü!'10;" - . Jo'rO-. Bt fvìt¿ (Nôral.RN), o lril Ccl lNl: (0110535¿46) ÍtJLÊR Dl. PÀUlÂ

150NlIS;
-rJoltìcl)lh4l?(srpuciladosul'fìS),olen(ellNf(03t80llj;rÁ0llvAl'l

WERBEfiICI'I;
- do 190 R(: {Sälv¿rJor'BÀ}, (¡ l'xì C(rl ìl'Jf {0130286!ì4li) lft)ilÀfltX) JOStI

r.rN5:
. do 2:ì! 11C (tìortàl$iì-CË), o-tcrì Ccl lNt {0114lJ11649} 

^ll5:ìON 
Alt:NCAR

DAVID;
- do .2lc tll {Blurne¡¡u"sc), 0 TtÌi CÉl INF ([t925747248) ANTONIO FERI'I¡'N00

,4f)ORNO COSSÂ;'- - -.iio lt0 cl ptrtlt (Rio dc Jôileirô'RJ), o Tcñ ccl lNf {tl1l14l6s45) t}ou6tAs DOs

s^NrOs t.f.lTE;""- .' -'-,io 
27e Bl Fqdt (lÌlLr dc J¿il('rro RJ), o lurì Ccl lNf (041983604/¡) OÍ)ONl^5

t)tRtct[s ÀLVÍs;.- -'--.' . iin zao gc (Âr¡cðju-sE), o rer c'rl lNr (ctI302o27rr) ßlc¡\RDt) lEß(lR'1

t ARlìt:l O;
do:J:i{ tll {l:{:¡r¡ dc Srni¡na'ßA), o Içn C¡ìl lNË (1frl0?27948) CRlsll^Ní)

6ARCIA GUEDES;-" ' --l-(l;'fgn ßl {Vila Vflha-Ls), o Iiìñ Cel l¡'¡f (01302.949¡6) IHI^(i0 GAIICIÀ

PflìEllìAi
do 5',f'l tll ML? {Es) (Rio r.le J¿n(ri.o'Rll, o Tcn Cfll INF {0114t1174¿tll R,4fÂ[L

I.ANDSKRON BÂllst ¡{;-'''-"'- -'ão ii¿i f¡f {Jctnvltle'Sc), o lÈn Cel ll'lli (0114791742) ANDI1Ê LUIZ OO

NASCTMÉN lr) CilBRAl,;"-- - ' . ¿J ei;si'{l|lorianópoll5'Sc), o Trìn Cel INF (031S315743} tulS l{ENRIQUI VIG]ll

'liitxtitf{/\;
do 7Ie 0l fýtz (G¡rinhúnt'PÊ), Q Ten Ccl lNr (01305682'19) W^L(tn t0pES

LIMA;
- do 72ç Bl Caît {l)etrQl¡nir'l)[), o I4n (el lt'll:(O]3rrs4O3a7) lìODRI(iO t:trGtr\lO

DE FAIVA;
de tìPIiH (8.ârìítiì't)l:), Q len (:el lNf'(ofJ??ii(ì{'li43i (ARl'0!i /ÑJ(iLJ91'{) r)/r 9ltVA

¡rÉto;
' d() ?c flÞl; (05î!(!5P), o f¡r11 (Ì:l INF lol:Jljii:ì7947) N¡ARcItD Àl:o¡]i;0

COS'fA;
- clo 6f frl)ti {SðlvadQr.t}^), o ìfl¡ì Oil lNlr {0:1.96111)6lli ÊOt)RlG0 C^l)llllf f)fr

Atl\4Êl[]^ Clll¡\tl^IO;"-'- * -l 
il,, r.;, upf {tú,rnäus.ÀNì}, o tirr cot tNÉ (0r]t):,3804t} vl¡.llcltl5 vÀs(:oNctrtos

DIi OI.IVÉ,IRA:', 
Ao tls ftPE {S;iu Pôulo"SPl, o Ten Ccl lNf: (01147971'15) MARI0 lvo DC LIMA

FOR rf:;
- do 9É ßPE (C¡mpo 6rðnde-MS), o Tcn Cel lNf (U7249Cr2747) CLIBEnSON

Ât,t0RÉ 0' A(ìtJlNo ollv[lRÀ;.-" '" - 
- àó li" ¡rl-'E iRio'dc J¡ne¡ro"fìJ), o Ten Ccl INF (011482064:t) CÀsslt's fllCÀRDo

síìuzA cA[fANO;
dr; ClfJld (Silntâ f\4¡ri¡'RS), o fÎn Cel r:ÂV Ol14;fgl049ì ÂltrX/lNt)nI

CI1[CHELISKI;- -- ---.i¡o 
1r' RCC (Silrìtô M¡rlà-Rs), o ltn Cel (:^ÿ (l)ì30i;69r¡51 IUlz 6tjsl^vO tll

PAIVA LOPËS;
. i¡u :r,'¡tCC: lf¡onÌir (ìror!¡"PR), (r't¡ro (:cl Ù\V ((ÌJ.30:ìl)(J8áI) RtrNÀIO GfÌltlO Df

cARVAr. HO:
dù ?1r ftc M(:(.. (tl¡ßc 8S) o lvl¡J CAV {031t'47ti249) CAIìLOS r:Urìlc0

,^l.tN(:^slRo f t:lxËlRA l.lR^Nl)Âo;""- '' " :"d; €,; R(:$ (Alü8ftrte'ßs). o Mal cÂv (031?0167'10) cÂßlos aR-rLJR C[STÂfìl

colrRÊ^ DA Cl.ll'll'lÀi'"- ' 
:. ä; t; fic Mec {santarra do Livr¡rncrrtÒ'ßs). o Müj cAV {021{t474544) LilclÀNo

D^ (ìOSIA I)U'IHA;" "" :'äå rót nc Mec (Bel¡ V¡!ra-Ms), o Ten cel cAV {0130911617) KLEBER YAÑl:z

DO NASCIMIiNT{);'"' " "- -: 
åã :il¡.t lìc lýec {Ponta l)orã'Ms), o Maj C^V {0196874937) 

^l.EX/ìNt)nt 
I hPRI

0Ê MIDlillìOSj"-'""" --',i,,12fl ftc Mec (Jilüuärâo-RsÌ, o Mrj CÂV {0216'18lnÁ5) JoÁo M^t,ß[clo

PASSUELO ZANI.IETTE:

CARtoS 0E MtDEIFtOSj
,ju iSn fff: t!'1(Ìc ([ìs] lt{ro dtì lárrflrrr) flj}, o Tor C(:l Ûw (01302!t:;r149) 11^l^lìl

Df: M^tto5 l^t,c;io;"" ' - . ¿,i if,u tlC M(:( (gr1/oux PB)' o Tufl Cll CAv (019038811ü) L)l[6o PEr{erl(^

tìi:f)rìA;
- do le fic6 (ßr¡.511¡¿'t)[], ù rc11 cÈl ¡:Àv (01185J514r) l:DUAfìt)Ò 5cl{LUP;

-ii;l0GÀ(:Sl(trlrral.í'ln¡,o1ìlil(trllìfì1l0ll0H9l(!¡1)jo[Lrlf:NRlittJt'
FON$FCA Dti 

^Vll./\.
" '"-'-.'¿ir ,? (i¡\C t. {hu-liP), o Ic'r C(l ÀRT (05211;45343) lllaRct:tU5 

^iìMI¡lt)0
Rlßf::llìO N0Gl l l:lllÀ;"''' "'":-i;;3ö 

6Ac AP (5ânr¿ ¡r'l¿riâ'llsl, o Itrr ((ìl /\Rl (rJ110570948) FL^vlo

HfNnlO.Uf: DO N/iSCIMf NIO;'"" "-" I,io sùiÀc np'icu¡tito pH), o T0rì ce¡ AlìT (01302994491 calllos nol'[lìTo

5ttv.A;
ttinuÁ 7 e1? fll:i (cruzoiro do Sul AC), o Tcn (:cl lNl:

o

FIS i'i"
ju¡ìho de

tfl:rt¡.I,iJ
til. dn(r¡!¡.:n ¡rnc 1.. !.ilnrid¿ ilil fndrrc(o ¡liròtrr¿o
¡fiù,r,{4vû,r!orh,/;ùr.n¡ir¡ide\!ni, lch i{d¡Co ¡)121))02to¡j¡¡oDilll

PAIJI,ONI;

û{ftrnr$tr1 $1{¡dt ¿r[irrlntinni .¡ìntrnù4 Ntr ¡e ] 100 ,: ¡i: 2¡103/ìilrl

n'ic nsnr!¡ i l¡t¡'rrur/¡ .i' (lh¡!'r lulilú ß ln¡!il'ý; [Í lvr(l
lcp
;---'-





o
ri)

I)lÁ1110 0ltlLìlAl- DÀ l.lNlÂo - seção 2

.do l¡ì GÂ(: (Rio Grrnd'1.lls), o len (ììl Àlìl i0t:ì01;359¡1) R0f)lìl(ìo sotJ?Â

I0l)[S DË ¡181ìfLl;

¿,i ir C¡C (01¡rìdô PE), 0 rtr] Ccl /\l'r ({J130887649} Ë0WARÐO COELll(l D[

oL.rvilfiÂ;
dr,91ì r,^(. lNio¡què-NlS), o t(Ìn Ccl Alìl'(rJl"l05)2340) AILXÂflDl{lj' ll¡\fl1it^

r ¡llI JUl,ll0R.'- - - -. 
Jo 10.] (ìÀ(: st {tìor vilrr.RIì), o tfrr¡ (ìrìl ÀRl (r):11)40í1894:t) (ìUlt.llfjíll\4[ TÀssO

nAr,¡ Ì 

^$ 
ltÂN f :t t.lctl;

,i., f,io ':¡c (P(,uso Àì,lEre'îltl), o lcn c'rl ÀRT (0130568447) c^t{los
llt)tiÀlrD0 IÀVÀlìlis f)t: LIMÀ;

clo 15e' (iAc ÀÞ (¡.¡pô.Pll), o Ten Ccl ART (01305'/2845) fL)UARf)O ìlJl?:

8r^vÀscr'lr:
do lÍJÝ (ìÂ(: {lìoildoÍrdÞolls MI), o liìn crrl Àl{l {0130ji(i¡:1744) t)lìlvlt) NfiI0 t)li

ol.ìVElllÀ;
do 19e GAC (Sùrrt¡a¡io ßS), o M¿i ART 1t739392847) DIO6O BßOETTO

rìl.VfiS;
. do 21e (ir\C {N;tcrói'lìJ), o len Crìl 

^lìl 
(0130sS724:J) CtS^R BONfIM Mf:l\ilNË

CÀMELO PÍODoSCll'/O;- '--- :-;; ).5t i;¡rC (B¡nrt-tlsl, o Ten Cttl AÍ{T (013091424!;) N4AßCELÖ DÂ SII'V^

fvllit.r.tìR;
clo 27e GAC {ljul't{s), o Maj /{RT {0216470443) DOU-OLA5 LUfS DA StLVA;

. ,lu ¿iu cnc: ìt'¡crú'i'¿.scil'o rc'ì,::,,t-atttt ¡oirusrzelg) l.UclÀN0 4tu1ÉRlco

È0NsÉ(:À r)t fiorJT:Âj'"'--- '. 
i,r'ti Åa lurrf í:gt (tonîos.1'GCr), o fen Cel 

^RT 
(0I30914918) /r\tIXANDnI

f:l()116f:5 VILL/\ 1 11f:lN I A;"" " - - 
irn i '"¡¡ 

ru.r l8t {[r)rÞìôsD'G0), o C('l Sÿ INI (lll:ì9lt:Jfi4/) L)lONìSIO

Þ:.f,

tssÀl 1677-7050 Nç 109, seÊundã'feirâ, 12 ilho de

. do lDQftRl'J (filo (lc ,rnuiro fì,l), o leil ûrl Qfif\4 Qrní (011

ß,1ìltt)02À fl 0t)f ìl(itlflS:L[0f,J^R
do CA.l..fstrì {ftro d( Jânoiro lì.J}, o N4ri lf{Ê (f)ll64lJ4lJ¿01 l[Ji7"

(:Âílv^t.l'|0 lv10nH R^;
Liü lri! (;Mf (Forrlìosô GO). o T(n Col AßT (

f:lì[Mt)t,l¡l(i f-ÀRlA:ì lÚNlof(;
' tlrr l? lìfj ffÞ ((ìorirrri;j (;()). o lt'r¡ (ìtìl t:À\'r ({i92fi?9t:ìa(J) lýì/ìRí' i 1) i)l¡\:'

MOfJ ltilRl);""' " -1. 
llo 1( lì 0Þ l)ec (6oi.inril (jO), o liìù ccl ll'lf {0ltlg(!lft4:ll GljlLilfrlìN1[

MARQUtis Àt.Îv]tlDÀ;
it¡:1, ó,¡ f llsp {Nlän¿u$-Àtvt), o toh (jfi tfif ((J11479fi:148) Itllllo I'i-Rllljll{Â

Lll",1À;' - clo :lr Il Àv Ë.x (Crrnpo (ìrarrdc-NlS), olttr (cl (ìaV (01:J0S'ìftf'46) Áll:x^l'll'lìfi
MÀRl ll.lÍ; 80R(.if-s cÂMP05;' :¿ìi Li' Árr tlCtgri¡l (Rio cle lanerro'RJ), o lerì cel 

^Rl 
l1l1AklP'14:l) Â¡Jl)Rf'r l(Jl1

Htf;ANo D^ slr.v^;- - - . lì,6r¡ $ lntlfl Mil l(jðrnpo Grilildc.Nls), ¡¡ J¡¡ (çl lNf {112:t2tt:ì8¿2) ÀNi)Rf

LUìS I)A COSTA BRANI)ÃO;*" " -"lJu 
¡iu 1.r n irrtr¡¡ Mil (l\)rto Atcfrre'Rs), o fiìn ccl (:AV (03:J:119844'J) lsAA(:

PIRlilRÀ ll.lNlolì;'- '-.-iir¡ 
f:pf¡R / l'A (Pt)rk) ¡\lcÉr(r'fts), o l(rn (iìl lNf: (lj:ìt)9fJ73l)41) Vl¡\l)Sr)N

IIÂNCKIi OÀ SILVÂ;-''- " - ;; òlon / ll {n¡u dtì lrnciR}ttJ), o ÍeÍì fiLl ll'lf (rj1i48317¿tìl l(iÂfi0 P[r{lltiA

M,\Cll^DO;
do CIALXx (fìio dtl l¡n(ri(¡fU), o Tr-'n (cl 

^lì'T 
(0130r)l!;(r4¿l (;lllllSll^No

fv1ÀRINS ¡\NfjIl.Mo ÞlNlìfilR0:' " ',¡i, 
(: l,j [t (Rk) (lo l¿nciro fu)' o ILìil Cr:l cOf.,1 {()114E]¡94Í}) lìill)lll(i(l l)(r

vÀLtI f\r^ctl.)()i
'¡lo(I)^['N{l.liod(|länello.flJ),ol0lìC0lll.]l(01:1115707n0ìl:i(i()lliIf\,ì(-)¡l

MofJI¡:lll0 ll'lDÁ;
. ,Jo Átlf:r ¡nio dc Jilrrclro Rl), o liln (:tll ¡\fll {0ljJ028.Jt]/¡9) 

^[ItlR 
MÁ6lJt) l)li

C^51 ß0 ftAN0f:l.j
. do lþcf'lix (lii0 dq.lanfriro-lìJ)' o ìrrì (:r¡ INF (oli?)153147) ìlÍll0 üor'Jç^tvls
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- do lJCS;/[SA (lr(ìs (Ì)rãlÕcs'N4(ì), o llrn ûr¡ INF {01305'11(}'tft) l'tlt)fì0

t;ÂN |nfi0 cofiTA DÀ SILVÀ;'' ' ' --';i" /\Gtl (Rio 'je J¡rrtr¡ro Rl), o Ctì¡ OL:M fvlt{: ¡1rrnt (0115393944) C^8tr)1;
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Af)Rt,r\N0 ALVlis t)[ lot.tiDo;"' "- 
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s(:HN¡1ff;
do f'q fì Nlt't / 7! flM (fl(ìcifc-lll:), o len (el Clf\¡Lì (01J0542:;49j PÀ¡'ilO

HENRr(ìUÊ r't'ÛI lnlN(ìfifti
¿n pq n vnt,/ 121 fìlvì {M¿n¡us"Àlvl)' o ivlai oN4iì {0)t(t]54J4tl} Átlt'i rrtv[s

Dfi SOIJ?Â;
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0t-tvÍilìA SrLV^;--- - ''. 
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Kr.¡ÀtJË;
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(:À{,)0f,llN;
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Ji g n¡n,,/ CCorr6[x {Lìràlr,i! olil, Ò c¡ir C(}Ívl (01139fÿls43) FL^Vlo (JLIVIllì¡(
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CÀRLOS Clll:RMI DA SILVÀ ¡'JO(iUtrlRÀ;
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^l.V[S:.to tf.tltr lnio ¿P J.)n0rr'r'fìJl ¿ Ccl ËÂRN1 (trl15l?lllrt) C¡ìlS'll¡¡rI l^[iIr-)S

Þ/\ s[.v^;
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- do 10 G^¡,Âc (lìlo dc JünùirFlìl), o M¿J Ànl (011233754S) CARLOS hf)UAnÞO
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.ruNlolì;
- do 2q 8Ec {Tercsrnr'Ft), o Ten Cel ENG (0114812043) CÀRLOS ALBEnTo

6ALVÄO XIA6ALIIÄgS;' - .ìo so R'l:c ilrorlo Vcllìo-Ro), o lcn Ctrl fiNG (0130548340) jONAS S/\NTos

SIIVA JUNIOR:- -- '" - áo fip lllc (ß.1¡ vist¡-nR), û Tor, ctl EI'JG (0623562949) CAOSCIN O[ S0UZA

iÌÀRB0?l\;
(lo ;'i BfC (lìio Brrnco'Ac), o fcn Ccl fNG {1010954145) l\8f-LÀß0O SltV^ DF'
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^I'IJOS 
Dli

S^i\ f/¡itll\;
dó tc BG[ (Brasíli¡'0F), o fen Cel cÓN1 (0130915549) ¡ÂßnlclO 

^VlLÂGtJr&lÂßÀ[ri;

I'lARTIN5 IìI)SÀ;- 
cio Gr CI/r (C¡rlÞo 6r¡ilclc N1S), o Tcn ccl OE¡/ Coflpt (011157C740) MARLOS

r){: h4l.¡Jl)f)flç^ (ìOlìtlf l\;
-,in ;'c CIA {tl¡¡sili¡-f)l:), o Ien Cel COM (01.:I4300949) ÂNÙÈRSOÍ'J lç.Ll lS 

^tvts
lvl(l U ß Â:

rlo tll (:l ((:tr¡iL¡b¡ l)R), rr (irl QËM M(.{ ,\ulo {0111600i14íi) Tft^l^l'l(J
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t,4Aïl os;
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cillD0^t.t)o ItllìËs, ll,Ho;-- -- ' Ll(r 'le Ù Log (Sonta lvl¡r¡¡-Í1s), o Trrn C,rl ltlÉ (Ü13054234i) JoNAS r'4ol Z;
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(Continuação do BI Nr 24, de 0610212024, do(a) 5" BEC ) Pag

2. ASSUNTOS ADMINISTRATTVOS

DIVERSOS

a. PREGOEIRO - Designação

Nomeio os militares abaixo relacionados para exercerem as funções de Pregoiero e de Equipe de Apoio
para conduzir o processos licitatório no 03, de 2024, objetivando a aquisição gêneros alimentícios (QR)
em conformidadeao Parágrafo 5o, do Art 7o da Lei Nr 14.133, de 1o de abril de 202I e seu regulamento
aprovado pelo Decreto Nr 1I.462, de 31 de março de2023:

2" TENFLÁVIA AZIT,DOS SANTOS
Equipe técnica/apoio
2o Sgt VOLNEI TUSI BARBOSA
Equipe técnica/apoio
2o sgr sTÊNro GOMES DE CASTRO
Equipe técnica/apoio
3O Sgt VANESSA FERNANDA RIOS DE ALMEIDA
Pregoeira

(Notan" 88581 - SALC, 14JUL23)
Em consequência, a SALC, o militar nomeado e demais interessados tomem conhecimento e as

providências necessárias.

(Nota n" 94041, tle 31 de janeiro cle 2024, <la(o) 51 e SPP)

b. DESIGNAÇÃO Op EQUIPE - Publicação

Nomeio os militares abaixo, a contar de 05 de fevereiro de 2024, para compor a Equipe de Planejamento
da Contrataçõo e Equipe de Apoio, conforme expressa a previsão do art. 21, da Instrução Normativa
SEGES/ÞIP n" 0512017, cujo objeto é a aquisição de combustiveis, em conformidade com a Lei
n'I4,133/21, devendo elaborar e apresent¿Í na SALC do 5o BEC , ÍLo prazo de 30 (trinta) dias corridos a

contar desta publicação, os documentos anexos ao DIEx Requisitório contendo:
I - Documento de Formalização da Demanda: Responsável: Cap JOAQUIM FERRAZ DOS SANTOS
FILHO.
II - Estudos Técnicos Preliminares: Responsável: Cap JOAQUIM FERRAZ DOS SANTOS FILHO, 3o

sgt WENDEL DO NASCIMENTO TICO BATISTA e 3o Sgt VrNÍCIUS DO NASCIMENTO DOS
SANTOS;
III - Mapa de Risco: Responsável: Cap JOAQUIM FERRAZ DOS SANTOS FILHO, 3o Sgt WENDEL
DO NASCIMENTO TICO BATISTA e 3' Sgt VrNÍCrUS DO NASCIMENTO DOS SANTOS;
IV - Termo de Referência: Responsável: Cap JOAQUIM FERRAZ DOS SANTOS FILHO, 3o Sgt

\ryENDEL DO NASCIMENTO TICO BATISTA e 3o Sgt VrNÍCrUS DO NASCIMENTO DOS
SANTOS; e

V - Pesquisa de Preço: Responsável: Cap JOAQUIM FERRAZ DOS SANTOS FILHO, 3o Sgt
\ryENDEL DO NASCIMENTO TICO BATISTA e 3o Sgt VrNÍCrUS DO NASCMENTO DOS
SANTOS.

Cap JOAQUIM FERRAZ DOS SANTOS FILHO
3o sgr VINÍCIUS DO NASCIMENTO DOS SANTOS
3o Sgt WENDEL DO NASCIMENTO TICO BATISTA

(Nota n" 94164 - SALC, SFEY 24)
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(Corrtirruação do BI Nr 30, de 1610212024, do(a) 5" BEC )

pertinentes.

j. PREGOEIRO - Designação

Nomeio o milital abaixo relacionado para exercer a função de Pregoeiro e Eqr"ripe de Apoio/Técnica para

concìrrzir e prestar apoio ao processo licitatól'io n" 05/2024, ctrjo o objeto da presente licitação é a

aqnisição cle combnstíveis, em conformiclade coni o Parglafo 5o, do Art 7o, da Lei n" 1'4.133, de l" cle

abril cle 202I e seu regulamento aprovaclo pelo do Decreto n'11.462, de 31 de março de2023:

S TEN HÉLIO ALVES DE ARAÚJO
Pregoeiro ao Plegão 0512024

3o Sgt VINICIUS DO NASCIMENTO DOS SANTOS
Equipe de apoio/técnica ao Pregão 0512024

3" Sgt WENDEL DO NASCIMENTO TICO BATISTA
Lìqtripe de apoio/técnica ao Pregão 0512024

(Nota n" 94469 - SALC, 16 FEV 24)
Em consequência, a SALC, os militares nomeaclos e os demais interessaclos tomem conhecimento e as

ploviclências necessári as,

4" Parte
JUSTIÇA E DISCIPLINA

r. .rusTrÇ.A.

ALTERAÇOTS OP SUBTENENTES E SARGENTOS

REFERENCIA ELOGIOSA - Transcrição

Consignada pelo Ten Cel JONAS SANTOS SILVA JUNIOR, Comandante do 5" Batalhão de

Engenhalia de Construção, conforme tt'anscrição a seguir:

E po,' clever cle justiça qure consigt'Lo ct presente reJ'erêrtcia elogiosa à 3n Sgt IUIARIA JALAYANA
OLTVEIRA DE DEUS LIMA , da Contpanhict cle Contando e Apoio (CCAp), por ter cunrpriclo as

orienlações e cttribtLições previstcts txct pastct de ordetn do seniço de guarda ao quartel, clurante o

serviço do dia 12 FEV 24. Por occtsiã.o da inspeçcio de rotina realizacla pelo Cmt Btl, a 3'Sgt
JALAYANA, na .função de Ctnt Gda, soatbe executar todos os procedintentos previstos, bettt cottt.o

responder' às perglmtas desu'itas na pasta de ordens do sen,iço de gua.rda ao quartel, evidettciando clue

se lrreparott intelech,tahnente pat'ct o serviço. Alént dis,so, denrcn,slrou cottlteci.mento e ação de contando

ao concluzir o,s ¡troceclintentos prat:ico,t previ,stos pard ,ÿerent executados pelo's 'rolclado,s cle 'rentinel(r, por

occt,sicio cla entrada nct qttarto de hora. Por consegtdnte, a re./erida ntil.itat', por nteio cle qlitucle'ç e

t¡alores, clestacott-se dttran.te o selviço de gamrda ao qtLa.rtel, sendo exetnplo parq ,seus pare,ÿ e

subordinados.

Por'.firn, cleixo ac¡ui toda a tninha admiração e o Cntdo 5" BEC agradece por tê-la como inLegrcmte do

" Pioneiro da Antazônia"

Avatúe Rentar! T'udo pela Antazônia! Selva!

Nã.o Vi.ventcts em Vão!
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o

DIEx no 01 - 4u Seção/ 50 BEC
ß,Bz 640 43 .000 66 5 I 2024 -85

Porto Velho-RO, 07 de fevereiro de2024

Do Chefe da 4u Seção

Ao Chefe cla SAIC

Assunto: Encaminhamento de Processo

Anexos: I (um) Processo Licitatório

Processo em anexo para que sejam tomadas as providências relacionadas à
solicitação de abertura de Processo Licitatório para aquisição de Combustíveis, a serem
empregados nas Obras da Operação Jaru, sob responsabilidade do 5o Batalhão de Engenharia de
Construção.

JOAQUIM FERRAZ FILHO - Cap
Chefe da do 5o BEC
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DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(BATALHÃO COROTYEL CARLOS ALOYSTO IVEBER)

Porto Velho - RO,07 de fevereiro de2024.
DIEx 02 - 4u Seção/So BEC
EB: 64043.000665/2024-85

Do Chefe da 4'Seção

Ao Sr Ordenador de Despesas do 5o BEC.

Assunto: Aquisição de Combustíveis
Ref: Art. 13 das IG 12-02

Nos termos do Art 13, da IG 12-02, solicito providências desse Ordenador de Despesas (OD) no
sentido de aprovar:

JUSTIF'ICATWA

Processo Licitatório para aquisição de Combustíveis, a serem empregados nas Obras da
Operação Jaru, sob responsabilidade do 5" Batalhão de Engenharia de Construção.

JOAQUIM SANTOS FILHO - Cap
Chefe da 5O BEC





DESPACHO DO OD: B8)_

L Autorizo a aquisição na modalidade Pregão Eletrônico, baseada na Lei 10

determino a abertura do processo correspondente, considerando que apresente

econômica/efïciente paru aadministração.
2. O Chefe da Seção Aquisições, Licitações e Contratos (SALC) adote as providências cabívels

de acordo com as normas em vigor.
3. Publique-se.

JONAS SANTOS SILVA ¡ÚNTON - Ten CeI
Ordenador de Despesas do 5o BEC





MINISTÉRiO DA DEFESA
EXÉRCITO BRAS ILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇAO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER
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Nriunero da Gontratação

1. Definiçäo do objeto

r. cor.l¡rçörs cERArs DA coNTRArnçÃo

1.1. Aquisição de COMBUSTÍVEIS, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste

instrumento.

COMUM
colrforme normas

Categoria

II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo

pela
3 . Local de Entrega: 461506 R$

Processo Administrativo

64043.000.665 12024-85

0,1

L

Rogério Weber, no

CâNarû N¡cioül de Modelos de Llcitaçôæ e CouùarG da ConEultoda€sal dâ UdãD
Modelo de Aqulslçò$ 

- 
Âtuallzação: màìoÆ023

Aprcvado pela Seq€tûia de ce6tão e l¡ræação

ESPECTFTCAçÃO CATMAT TTND MEDIDA QTDE

MÍN M.ÁX

VAI-OR

UNIT.

VAT-OR

TOTAL

LANCE

MIN
(o/o)

L

óLro omssr
COMUM - O Diesel
apresenta-se em óleo

forma líquido
amarelado viscoso,

tímpido, pouco vol átil,
cheiro forte e marcante

e com nível de toxidade
urediano, coufonue
normas regulamentadas
pela ANP. Local de

Ennega: Av. Rogério
Weber, n" L, Baino
Militar, Porto Velho.

477975 L 60.000 s.000 15.000 R$ 6,46 R$
387.600,00

2

óLBo otsspI. s-to -
confomre normas

regulamentadas pela

ANP. Local de Entega:
Av. Rogério Weber, no

l, Bairro Militar, Porto
Velho.

461s48 L 30.000 5.000 15.000 R$ 6,42 R$
192.600,00

40.000 5.000 15.000 R$ 6,48

259.200,00

1de12
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5.000 30.000 R$ 6,46 R$4

ór¡o ¡r¡snl
COMUIVI - O Diesel

apresenta-se em óleo

forma líquido
amarelado viscoso,

límpido, pouco volátil,
cheiro forte e marcante

e conr nível de toxidade

mediano, conforme
normas regulamentadas

pela ANP. Local de

entrega: DestacameDto

Iaru, Rua Tapajós,

2299-22IL, Setor 3,

Iaru-RO.

477973 L 255.000

5

ól¡o orpspr, s-to -
conforme normas

regulamentadas pela

ANP. Local de entregal

Destacamento Jaru, Rua
Tapajós, 2299-2211,
Seto¡ 3, Ja¡u-RO.

461548 L 430.000 5.000 30.000 R$ 6,42 R$

VALORTCITAL R$ 5.247.300,00

uAsG 160348 Termo de

Baino Militar, Porto

elho.

1.2. Os itens destinados à aquisição de bens de natu¡eza divisível cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) serão

desti¡ados EXCLUSMMENTE À PARTICIPAçÃO de microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP),

microempreendedores individuais (MEI) e aquelas a elas equiparadas para fins de aplicaçÀ-o da Lei ComplementaÌ 123/2006, art,

48, inciso I, ressalvada a cota principal de que trata o inciso III, mesmo quando inferior ao referido valor, nos termos do art, 6o do

Decreto n. 8.538, de 20L5.

1.3. A área técnica certificou-se de que NÄO INCIDE, no presente caso, nenhuma das hipóteses do an. 10, do Deoeto no 8.538

/2015, em razão do que deve ser dado tratamento diferenciado a microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP),

microenrpreendedores individuais (lúEl) e aquelas a elas equiparadas.

1.4. Os itens não serão parcelados em LOTES e serão rejeitadas as propostas que ofertarem quantitativos inferiores ao

quantÌtativo total estimado de cada item ou grupo previsto uo Termo de Referência, pois haverá prejuízo para o conjunto ou o
complo<o do objeto do presente certame.

1.5. O valor a ser pago pelo lino do combustivel será o valor da média de preço da tabela de combustíveis semanal divulgada
pela Agência Nacional de Peuóleo (ANP), referente ao municÍpio de Porto Velho-RO, no dia do pedido ao fomecedor, aplicando
a este o percentual de desconto ofertado neste certame.

1.6. Em consequência, o Fiscal de Contrato, responsável pelo pedido formal, deverá acostar ao pedido uma cópia do "print" da

tabela de preços da ANP semanal, referente à cidade de Porto Velho-RO, realizada no dia do pedido.

1.7. O c¡itério de julgamento de nraior desconto baseado na tabela da ANP'foi escolhido com o odetivo de evitar repactuações
contatuais, una vez que existem oscilações frequentes rìo preço do combustÍvel, evitando desta fomta, a abertura de diversos
processos licitatórios com o mesmo objeto,

1.8 Somente poderão ser adjudicadas empresas que possuÍrem a Outorga da Autorização para o Exercício da Atividade de

Distribuição de Combustíveis Líquidos da Pessoa Jurídica, conforme Resolução ANP no58, de 17 de outrubro de 20t4 - D,O.U.
de2lllt20l4.

1.8 Não poderão ser fornecidos combustfveis estocado há mais de um mês na disÛibuidora.

1,9. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico
Preliminar.

1.10. O objeto desta conhataçåo não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto n' 10.818, de 27 de setembro de
202L.

Câmù¡ Nacloral dc Modelos de Lidtaçõ6 E Conuatos da Cou¡ultoil¡.ctral dÀ Urú¡o
Modelo de.Aquistçôc 

-AtualÞåção: 
malo2023

ApÞvådo pelð Seqetüla de GesfÂo e l¡rolaçåo
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uAsG 160348 Termo de Referôncia

1.11. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da data do recebimento da nota de empenho pelo

forma do artigo 105 da Lei no 14.133, de 2021.

1 -1 2. O cnntratn nferpce malor rìetalhamento das rpgras qup serão apliearìas em relação à vígência da cnntratação

2. Fundamentação da contratação

2. FTJNDAMENTAçÄO E DESCRIçÄO DANECESSIIIADE DA CONTRATAçÄO

2.1, O 5o Batalhão de Engenharia de Gonsuução é uma unidade do Exército Brasi.Ieiro que tem como missão institucional formar

e adestrar seus quadros para o combate, realizando obras permanentes, trabalhos técnicos de engenharia, por intermédio de

convênio com órgãos e entidades da adminisração pública, federal, estadual ou municipal, direta ou indiretamente, ou por

intermédio de obras militares, contribuindo para o desenvolvimento e integraçào socioeconômica da Amazônia Ocidental do

Brasil. A execução destas obras proporciona a força da capacitação de seus quadros em condições de permanente

operacionalidade.

2.2, As Unidades de Engenlraria do Sistema de Obras de Cooperação atuam em todas as regiões do PaÍs seja em apoio ao

desenvolvimento nacional atuando em obras de interesse do governo brasileiro seja em apoio aos escalões superiores. Para tanto

o Exército Brasileiro é frequentemente convocado para atuar nesse sentido, caracteúzando assim a necessidade de aquisiçäo de

insumos para a conclusão da obra Operação JARU e das diversas missões administrativas, visando ao cumprimento da missão

institucional deste Batalhão.

2.3. O objeto da conhatação está previsto no Plano de Conhatações Anual 2023, conforme consta das informações básicas desse

termo de referência.

3. Descriçäo da solução

3. DESCRIçÃO Oe SOLUçÃO COMO UM TODO CONSIDER-ADO O CICLO DE VrDA DO OBJETO E
ESPECTFTCAçÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo enconEa-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.

4. Requisitos da contrataçäo

4. REQUTSITOS DA CONTRATAçÃO

Sustentabilidade:

4.1, Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes
requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.t.2, O critério motivador sustentável para o Diesel S-10, por ser um processo de refino díferente, o que eleva seu nível
de cetano. Enquanto o Diesel 5-500/1800 tem cetano de 42, o Diesel S-50 apresenta 46 e o S-10 tem cetâno de 48. Isso
melhora a qualidade da ignição, púncipalmente a partida a frio e o desempenho do vefculo. Diesel S-10 por ser mais
solvente que o Diesel comum (5-500/1800), isso significa que ele possui meic þif¡6gQ¡io, e assim um comportamento
ligeiramente mais solvente de sujeiras. Consequentemente trazendo um benefício para o meio ambiente.

4.1.3. Os produtos somente poderão ser hansportados por empresas ou veículos que possuam a Autorização Ambiental
para Tiansporte de Produtos, conforme a hnrução Normativa IBAMA n"05, de I de maio de 2012 (lN 05/2012), e suas
atualizações.

4.1.4. Que sqiam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Meuologia,
Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO como produtos sustentáveis ou de nrenor impacto ambiental em
relação aosseus similares;

Cimua Nacloml de Modclos de Lldtlçðæ e CorEatos da Coßulto¡ia-cqdl da U¡riõo
Modelo de Aquisiçðes 

-Auallzâção: 
malo,2023

Apmvado pela Seqertia de G6tào e I¡ìovaçào
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4.1.4. Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentação acima da recomendada na diretiva
D

(Restictionof Certain Hazudous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr (Vt)),

cárìmio (Cd), hifenil-pnlihromarlns (PRRs), Éteres difeniì-pnlibromados (PBl-tFs).

Indicacão de marcas ou modelos f t

4.2. Na presente contratação não há indicação de marcas ou modelos;

Da vedaçäo de contratação de marca ou produto

4.3. Na presente conûatação não há impedimento de marca/produto na execução do serviço;

Da edgência de amostra

4.4, Na presente contratação não há exigenciade amostra;

Da exigência de carta de solidariedade

4.5. Em caso de fornecedor revendedor ou ilisaibuidor, será exigida ca¡ta de solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure a

execução do contrato.

Subcontratação

4.6. Não é admitida a subcontratação do obJeto contratual.

Garantia da contratação

4.7. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n'14.133, de 2021, pelas razões constantes

do Estudo Técnico Preliminar.

5. Modelo de execução do objeto

s. MoDELO DE EXECUçAO OO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. O prazo de enhega dos bens é de 7 dias, contados do recebimento da nota de empenho ou insEumento equivalente, sendo

esta emitida via ofício ou e-maiì, em remess4 de acordo com a necessidade do órgão. O objeto será requisitado de forma
parcelada, para melhor planejamento no Eansporte, as requisiçöes serão confeccionadas em múltiplos de 5.000 litros e não

inferior a quantidade mínima de 5.000 litros.

5.2. Caso não seja possfvel a entega na data assinalada, a empresa deverá comunica¡ as razões respectivas com pelo menos 2

dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja annliqado, ressalvadas situações de caso fortuito e
força maior.

5.3. O local de entega dos itens 1,2,3, deverá ser na Sede do 5" BEC, Iocalizado à Avenida Rogérlo Weber n"1, Bairro Militat
em Porto Velho/RO, os itens 4 e 5 deverão ser entegues no eudereço Canteiro de obras do 5" BEC, localizado à Rua Tapajós
2299-2211, Setor "3", na cidade de JARU/RO (Destacamento JARU).

5.4. As enÛegas poderão ocorrer de segunda a sext4 no ho¡ário das 07h30min às 11h30min e das 13h30min às 17h00min.

Garantia, manutenção e assistência técnlca

5.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n" 8.078, de 11 de setembro de L990 (Código de Defesa do Consumidor)

Cânu¡ Nadoul de Modelos de Lldtaçðc e Co[trûtc da Cou6ultorla.Gsal daUnlso
Modelo de.Aquislçôes 

-.Atual¡zâção: 
màto2023

Aprcvado pcld Seqetùia de Gestðo e [rovação
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6. Modelo de gestão do contrato

6. MoDELo or cssrÃo Do coNTRATo

6.1. O contato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as nolmas da Lei n' 14.133,

de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6,2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contato, o cronograma de execução será prorrogado

automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6,3. As comunicações enEe o órgão ou entidade e a coriüatada devem ser realizadas por esctito sempre que o ato exigir tal

formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convoca¡ representaDte da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de

imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convoc¡r o representante da empresa

contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalizaçâo, que conterá informações acerca das obrigações

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

conhatada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dent¡e outros

Fiscalizaçäo

6,6, A exer:uçãu du culltlatu dcverá ser 6çunrÞanhada u fiscalizarla pelu(s) fiscal(is) du curttratu, uu pelus rcspcctivus subscinrtus (

Lei n'1.1.133. clc 2021. art.

Fle

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do conEato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas

no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Dsc!'eto n" 1 1..246,_cle j?023, q{,..22, Vl);

6.7.1. O fiscal técnico do conhato anotará no histórico de gerencianrento do contrato todas as oconências relacionadas à

execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (

Lei n" 14.133, de 2021, art. 117, $11 e Þecrero n' ll.,24ti, de 202?, art. 22, II);

6,7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contato emitirá notificações para a correção

da execução do contato, determinando prazo para a coneção. (Or¡t.tott".it.t¿6,ce2022,art.22 ;

6.7.3. O fiscal técnico do contato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou

adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (
Decleto n" 11.246. de2022. ar|..22. lV),

6.7.4. No caso de oconências que possam Ínviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do

contrato comunicará o fato inediatamente ao gestor do contrato. (Decleto n" Ij..246, de 2022, art. 22, V).

6.7.5. O fiscal técnico do contato comunica¡ ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à pronogação contratual (Decreto n" 1. i .246, de 2O22, art. 22, VII
).

Fiscalização Adminisnativa

6.8. O fiscal administativo do contato verifica¡á a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer

documentoscomprobatóriospertinenteE,casonecessário'

6,8.1. Caso ocoffam descurnprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na
solução do problema, reporEmdo ao gestor do contato para que tome as providências cabíveis, quando ultapassar a sua

competência; (Decreto n" t 1,246, de 2022, art. 23, IV).

Gestor do Contrato

6.10, O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos
os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do conuato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de

Ctulda N¡cldud dEModElos dcLtdtdçÈ6 E CotrùdÞ! dd Cor.ulto¡{õ{qdl ûó UrdAÞ

Modelo de Aqulsiçôe - ANåliação: nalo/2023
Aprovado pela SeqehrlÂ de C61ão e I¡lovaçõo
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oconências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administraçã0. (Dect'eto n" 11.240 .

6.1 1. O gestor <ìo contrâto acompanhará ôs regìsffrìs realiza<los ¡elos fiscais rìo enntrato, de todas as ocorrências relacinnarlas à

execuçåo do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

competência. (Decreto n" t1.246. de 2022, att. 2i, ll).

6.12. O gestor do contato acompanhará a manutençåo das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de

despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório
deriscoseventuais.@).

6.13, O gestor do contrato emiti¡á documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial

quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contrafado, com menção ao seu desempenho na execução contatual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadasto de

atesto de cumprimento de obrigações. ).

6.14. O gestor do contrato tomará providêneias para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de

aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art, 158 da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo

setor com competência para tal, conforme o caso, (IJqcreto n" 1.1.246, .

6.15. O gestor do contato deve¡á elaborar relatório final com infomrações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto

n'11.246, de2U2'2, art. 21, VI).

6.Ltt. o gestor do contato deverá envia¡ a documentaçào pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos

de liquidação e pagâmento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIçÄO p pS PAGAMENTO

Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificaçöes constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 4 dias, a contar da
notificação da conEatad4 às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7,3. O recebimento definitivo oconerá no prazo de 10 dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instumento de
cobrança equivalente pela Administração, após a verifÍcação da qualidade e quantidade do mateúal e consequente aceitação
mediante termo detalhado.

7.4.Para as contratações decor¡entes de despesas cujos valores näo ultrapassem o limite de que trata o inciso II do ;ut. 75 rla t,ei
n'' 1z!.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 6 dias úteis.

7.5. O prazo para tecebimento definitivo poderå ser excepcionalmente pronogado, de forma justificada, por igual período,
quando houver necessidade de diligências para a aferÌção do atendimento das exigências contratuais,

7.6. No caso de conhovéÌsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor
do alt. 143 da Lei n" 14.1.33, rle 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontoversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento,

7.7' O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Adminisração durante a a¡álise prévia à liquidação de despesa, não será
computado para os fins do recebimento definitivo.

Cåmu¡ Nacloral de Modelos dÊ Lidraçò$ e Co¡¡t¡atc da Corsuho¡la{ier¿l da Unlão
Modelo de Aquislçðc - Atuãllzação: Eaio.2023
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7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço

responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Do reajuste

7.9. Os descontos oferecidos sobre o valor base da tabela ANP por ocasião da ata são fixos no prazo de um ano contado da data
limite para a apresentação das propostas,

7.10. Dentro do período de um ano, os valores dos combustíveis podem ser alvo de variação somente pela análise de mecado
oferecica pela ANP, sendo o desconto registrado em ata invariável ao longo de toda vigência da ata.

7.11. Não será possÍvel outra forma de reajuste do valor ou percentual de desconto diferente da variação de mercado que estará
re$snada nas tabelas ANP-

Liquidação

7,12. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correri o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na
forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do alt. 7", fi2'da Instrução Norniadva SEtiES/lr4E n" 7712022.

7.I2.I. O prazo de que trata o item ante¡ior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de pronogação, no caso
de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Leì nn

14.133. de 2021..

7,13. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou inshumento de cobrança equivalente
apresentado exptessa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7 .I3.L o prazo de validade;

7.t3.2. a data da emissão;

7.13.3. os dados do contrato e do órgão contatante;

7 .L3.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.13.5. o valor a pagar; e

7.13.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabfveis.

7'14. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medÌdas saneadoras, reinÌciando-se o prazo após
a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao conùatante;

7.I5, A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deve¡á ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consul.ta on-line ao SICAF ou, na impossÍbilidade de acesso ao referido Sistema,
media¡fe consulta aos sffios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no ar-r. 68 da I..ei nn .14.133, de 202,1..

7 'L6. L Administração deverá realizar consulta ao SIGAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas
no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indi¡etas (INSTRUçÃ,O NoRMAT¡VA N. 3,
DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.L7. constatando+e, junto ao SICAF, a situaçäo de irregulafldade do contratado, será providenciada sua notificaçào, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, Do mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
pronogado uma vez, por igual período, a qitério do conEatante,

7'18. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadÍmplência do contatado, bem como quanto à exisrência de
Þagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.19. Persistindo a irregularidade, o conhatante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
adminÍstrativo conespondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

Cânua Nacional de Modelos de LldtâçõeÊ e Coltùotos da CoDsu¡torla-ccral da Unlão
Modelo dc AquistçöE 
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7.20. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela

contrato, caso o contatado não regularize sua situaçäo junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7 .2L. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização'da liquidação da despesa, confornre

seção anterior, nos termos da Instrução Norr¡ativa SEGES/ME n' 77, de 202'2.

7,22. No caso de ataso pelo Contratante, os valores devidos ao conüatado serão atualizados monetariamente entre o termo final
do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de coneção monetária.

Forma de pagamento

7.23. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédlto em banco, agência e conta corrente indicados pelo

contratado.

7.24, Seró. considcrada data do pagamcnto o dia cm quc constar como cmitida a ordcm bancária para pag¿mcnto.

7.25. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributiíria prevista na legislação aplicável.

7.25.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando

da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na le$slação vigente.

7,26, O conüatado regulamrente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementat no I23, de 2006, não sofre¡á a

retenção tríbutária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficatá
condicionado à apresentação ile comprovação, por meio de documento oficial, de que fazjus ao tratanento tibutário favolecido
previsto na referida Lei Complementar.

AntecipaçÍio de pagamento

7.27. A presente contatação não permite a antecipação de pagamento

Gessão de crédito

7.28. É, admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na Instrução Normativa SEf.iESiME n' 53, de I de .lulho cle 2020, conforme as regras deste presente
tópico.

7.28.1. As cessões de uÉdito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante,

7.29. A eficácia da cessåo de crédito, de qualquer natrureza, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo
aditivo ao conuato adminisu'ativo,

7.30. Scm prcjulzo do rcgular atcndimcnto da obrigação conüatual dc cumprimcnto dc todas as condiçõcs dc habilitação por
Parte do contratado (cedente), a celeìrração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também
se condicionam à regularidade fiscal e cabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra
impedido de licitar e contratar conr o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefÍcios ou incentivos
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o arr. 12 da Lei no 8.429, de 1992, tudo nos termos do Parecer JL-01, de
18 de mair¡ de 2020.

7'3I.O crédito a serPago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedenre (conuatado) pela execução do objeto
conüatual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceçöes ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes
ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a
possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e
o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃo NoRMATIVA N" 53, DE I DE ruLHo DE
2020 e Anexos)

7.32' A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contatado, que continuará sob a integral responsabilidade do
contratado,

Cåuara N¡cloual de Motlelos de Llcirações e Co¡rûaros da Comultorla.ceral da Utúûo
Modelo dc Aqulstçôs 
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8. Critérios de seleçäo do fornecedor

s. FoRMA e crurÉruos on snr-nçAo Do FoRNEcET¡oR

Forma de seleção e critério de julgammto da proposta

8.1. O fomecedor será selecionado por nreio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a

forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo [MAIOR DESCONTO SOBRE O VALOR DA ANP].

Forma de fornecimento

8.2. O fomecimento do objeto será parcelado.

Exigênclas de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprov¡u gs seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.4. Pessoa fisica: cÉdula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de

identificação em todo o território nacional;

8,5. Empresário individual inscrição no Registro Público de Empresas Mercautis, a cargo da Junta ComercÌal da respectiva
sede;

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedol Individual - CCMEI, cuja
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio htrps://www.Éov.br'/enrpresas-e-negocios/pt-br/enrpreendedor

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipeésoal - SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
responsabllldade llmftada - EIRELI: lnscllçäo do ato consüiltlvo, esËtuto ou conùåro socla-l no Reglsüo Prfbllco de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a

qual será considerada como sua sede, conforme Instmção Normativ¡ DREI/1\4E n." 77, de 18 de inalço de 2020.

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas JurÍdicas do local de sua sede, acompanhada
de docunrento comprobatório de seus administradores;

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registo onde tem sede a matiz

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado
na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registo de que hata o art. 107
da Lei n'5.764, de 1.6 de dezenlbro 197f..

8.12. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos
pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4o, !i2" do Decreto n' 1.0.880,
de 2 de dezembro de 202.1.

8,13. Produtor Rural: matrÍcula no Cadastro Especlfico do INSS - CEI, que comprove a qualificação como produtor rural
pessoa ffsica, nos termos da Insrn:cãq Normativa RFB n. 971, de L3 de novenrbro cle 2009 (arts. L7 a 19 e 165).

8,14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habtlltação flscal, soclal e trabalhlsra

8.15. Prova de inscriçäo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no CadasEo de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os

Cåo¡ra Nadoual de Modelos deLlciraçõæ e Conrralos do Coruultorla-cer¡l da Unlão
Modclo de Aqutslçôc 
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créilitos nibutários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à

Social, nos tennos da Portaria Conjunta n" 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional,

8,17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Tlabalho, mediante a apresentação de certidão negativa
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do TÍrulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
T,ei no 5.452, de 1 " de maio de 1 943;

8.19, Prova de inscrição no cadastro de conaibui¡tes [Estadual/Distrital] ou lMunicipal/Dist¡ital] relativo ao domicílio ou sede

do fomecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.20. Prova de regularidade com a Fazenda lEstadual/Distrita[ ou [Municipal/Distrita| do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício conhata ou concorre;

8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos lEstadual/Disnital] ou [Municipal/Distrital] relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição nrediante a apleselrtação de declaração da Faze¡rda respectiva do seu dornicilio ou
sede, ou ouha equivalente, na forma da lei.

8.22. O fornecedo¡ enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do uatamento
diferenciado Previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de

contibuintes estadual e municlpal.

Qualificaçäo Econômico-Financeira

8.23. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo disnibuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se tate de pessoa

fÍsica, desde que admitida a sua participação na licitação (arr. 5'', inciso tï ,

deJlzÐ, ou de sociedade simples;

8.24. Certidão negativa de falência expedida Þelo distibuidor da sede do fomecedor - Lei nu 14.1.33, de 2021, art. 69, caÞur,
inciso lI);

8.25. Balanço paftimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos
exercfcios sociais, comprovando;

8.25.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Conente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

8.25.2. As emPtesas criadas no exercÍcio financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e

poderão substituir os demonsûativos contábeis pelo balanço de abertura.

8.25.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constiruída
há menos de 2 (dois) anos;

8.25.4. Os documentos referidos aeima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil
para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECÞ ao Sped.

8.26. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertu¡a. (Lei no 14.133, de 2021, art. 65, !1").

Qualificação Técnica

8.27. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das

obrigações objeto da licitação;

8.28. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

8.29. Comprovação de aptidão para o forneeimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional equivaìente ou
superior com o objeto desta contatação, ou com o Ítem pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por

Pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o
caso.

8.30. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

Câoara Nactoual de Modclos dc Llciraçð6 e Couùatos da Con5uftorla-ceral da Unlão
Modelo de Aqulslçðes - Aruallação: malo2023
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8.30.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que

contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da

cooþerativa, respeitado o disposto nos arts, 4", inciso XI, 2.t, inciso I e 42, 5$2" a 6" da Lei n. 5,764, cle 1971;

8.30.2. A dedaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para cada um dos cooperados

indicados;

8.30.3. A comprovação do capital social proporcional ao nrimero de cooperados necessários à prestação do serviço;

8.30.4. O regisuo previsto na Lei n. 5.764, de 1 971 , art. 1 07;

8.30.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e

8.30.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b)
estaft¡to social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata

da assembleia; d) editais de convocação das trâs últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três regishos de presença

dos cooperados que executarão o contato enr assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os

cooperados autorizaram a cooperativa a conFatar o objeto da licitação;

8.30.7. A ríltima auditoria contábi,l-financeÍra da cooperativa, conforme dispõe o ûì't. 112 da Lei n. 5.764, de 1971., ou

uma declaração, sôb as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigÍda pelo órgão fiscalizador.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 5.247.300,00

9. ESTIMATTVAS DO VALOR DA CONTRATAçÃO

9,1. O custo estimado total då contratação é de R$ 5.247.300,00 (cinco milhões duzentos e quarenta e sete mil e trezentos reais).

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAçAO ORçAMENTÁRIA

10.1, As despesas deconeutes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consiguados no Orçamento Geral
da União.

10'3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentiiriû ¡espectivr e

liberação dos créditos conespondentes.

11. Despacho da Autoridade Competente

DESPACHO:

De acordo com a definição dos Art. 3o, XI e Art 14, inc. II, do Decreto n" 10.024/2019, Art. 8', inc, IV do Decreto n'3.5552000
e Art 30 da IN n' 5l2Ùt7, considerando que o Tenno de Referência, fundamentou-se no modelo proposto pela Advocacia-Geral
da União - AGU (Modelo de Ternro de Referência para pregão - Conrpra de bens de consumo, atualização: maio/2023), com as

devidas alterações, supressões e acréscimos relacionados ao objeto deste certame e contém, com isso, os elementos e dáusulas
fundamentais à contrãtação em epígrafg em especial quanto a justificativa e objetivo para modalidade de licitação apontada no
Estudo Técnico heliminar - ETP, deste Processo AdminisFativo, entrega/er(ecução e critérios de aceitação, obrigações das
panes, classificação dos materiais e serviços como "aquisições comuns" e demais disposições. Poltanto, APROVO o presente
TERMO DE REFERÊNCIA elaborado, por entender que ele cumpre todos os requisitos necessários pala esta CONTRATAç.{O.

JONAS SANTOS SILVA ¡(iMON - TEN CCI

Ordenador de Despesas do 5" Baralhão de Engenharla de Construção

Cânila Naclonal de Modelos de Lidtaçð6 e co¡rùato6 da Cor6ultoda-Cieral da Uilão
Modelo de AqulstçòE - Atuãliäção: maioÆ023
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12. Responsáveis

Todas as assinaturas elet¡ônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no 53" do Art.4" do Decreto no L0.543,
de 1.3 de novembro de 2020.

JOAQUIM SAI{TOS FILHO

\J'*- \"\\ À*J^ú^
VINICIUS DO NASCIMENTO DOS SANTOS

Equipe de apoio

5_
TICO BATISTA

Þ'^rrno, eletronicamente em 07/02/2024 às 12:20:57,

Despacho: Em cumprimento ao constante no Inciso II, do Art. 14 do Decreto no 10.024, de 20/09/19, aprovo o presente TR, o
qual foi elaborado conforme os parâmetos estabelecidos na IN SEGES/I\4E no40 de 22lOSl20

JONAS SANTOS SILVA JUNIOR
Autoridade competente

Cåöü¡ Nacioal de Moddoc dc Lldtaçð6 e Co¡uot$ da Consultorla-Cieral daUdão
Modelo de Aqulsiçðes - ANâllzåção: nàlo¿023
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Estudo Técnico Preliminar 912024

1. Informações Básicas

Número do processo: 64043,000.665 12024-85

2. Objeto

Aquisição de COMBUSTÍVEIS 1Óleo Diesel Comum, Óleo Diesel S-10 e Gasolina Comum),
para atender as necessidades do destacamento Jaru, sob responsabilidade do 5o Batalhão de

Engenharia de Consfução.

3. Descriçäo da necessidade 
.

3.1 Aquisição de combustíveis (Óteo diesel S10, óleo diesel Comum e Gasolina Comum), a

serem empregados na Obra de implantação das Ruas Laterais .na travessia do Rio Jaru e

Remanescente e correção de defeitos - BR 364/RO, em Jaru/RO.

4. Á¡rearequisitante

4" Seção do 5o Batalhão de Engenharia de Construção JOAQUIM FERRAZ DOS SANTOS FILHO

5. Descrição dos Requisitos da Contrataçäo

5.1 O prazo para entrega dos bens é de até 07 (sete) dias, a partir da notificação por parte da
Administração para assinatura do Termo de Contrato, do aceite, da retirada do instrumento
equivalente ou da Ordem de Entrega, devendo, pois, ser compatível com a necessidade, a
natureza e a complexidade do objeto segundo a respectiva nota de empenho.

5.2 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 04 (quatro dias), pelo responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Refeiência e na proposta.

5.3 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte quando em desacordo com as
especiflrcações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de 04 (quatro dias), a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.
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5.4 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez dias), contados do

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente
mediante termo circunstanciado. Ainda, a Conttatada sujeitar-se-á ao resultado dos ensaios

realizados pela Contratante, necessários em face da especificidade do objeto.

5.5 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do

ptazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do

esgotamento do prazo.

5.6 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

5.7 Todavia, segundo a análise da equipe de Planejamento da Contratação as nuâncias

anteriormente observadas, não serão ainda mais prejudicadas, por desarrazoável exigência no
instrumento convocatório e seus anexos, os quais venham frustrar o caráter competitivo da

licitação.

5.8 Assim sendo, às exigências assinaladas são indispensáveis para uma contratação eficiente,
sendo, portanto, consideradas flexíveis e necessárias tais requisitos.

6. Levantamento de Mercado

6.1 Após consultas em diferentes fontes, analisando contratações similares feitas por outros

órgãos e entidades, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias
ou inovações, e após aniílise do custo-benefício de cada uma delas, optou-se pela solução de

contratação, visando às necessidades da Administração.

6.2 Dada às especificidades técnica do(s) objeto(s) deste insüumento, inclusÍve será

desnecessária a realização de audiência pública para coleta de contibuições, a fim de definir a

solução mais adequada visando preservar a relação custo-benefício.

7. Descrição da solução como um todo

7.1 O 5" Batalhão de Engenharia de Construção adquirirá combustíveis para suas Obras de

Cooperação, licitando distribuidora de combustível que atenda sua demanda, conforme as

quantidades estabelecidas neste ETP.

7.2 
^ 

execução do fornecimento dos bens será iniciada por intermédio de um planejamento
acordado entre a Contratante e a licitante vencedora do certame denominada Contratada.

7.3 A frequência e a periodicidade do fornecimento dar-se-á, a partir, da eventual necessidade do

5" BEC em suprir a demanda dos serviços a serem executados consoante a utilização de

Combustíveis a cargo do 5" BEC

2deB



r.1s
'I(q'i ìo.\

it

' .j'



Pçl n
uAsG 160348 Estudo Téc¡íco

7,4 O fornecimento dos bens contratados obedecerão rigorosamente às normas da

(Associação Brasileira de Normas Técnicas), IGAM, ANVISA e demais órgãos ,âs
especificações, projetos e instruções tla fiscalização da Prefeitura Municipal de Jaru/RO e Porto

VelholRO.

7.5 A Contratada arcará com o ônus das multas e penalidades decorrentes do não cumprimento

de obrigações legais, regulamentares e contratuais junto à Prefeitura Municipal de Jaru/RO e

Porto Velho/RO ou ao Governo do Estado de Rondônia.

7.6 A Contratada responderá civil e criminalmente, por danos pessoais ou patrimoniais

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contato ou ainda, por negligência, imprudência

ou imperícia de seus prepostos.

7.7 Compete a Contratada a responsabilidade quanto a destinação dos resíduos provenientes do

beneficiamento de combustíveis durante toda a execução dos sewiços e ao final.

8. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

8.1 O quantÍtativo dos materiais a serem contatados foram estimados pela Seção Técnica do

Batalhão tendo como base o Plano de Trabalho no 25.001-.20.2L.02.37.04- (Destacamento

Jaru), de acordo com o mapa courparativo etrr anexo.

8.2 O quantitativo estimado tomou como base o consumo previsto de combustível para

finalização das obras de engenharia a cargo do 5o BEC, conforme discriminado nas

quantidades a serem contatadas.

8.3 Dessa forma, estão estimados 775.000 (setecentos e setenta e cinco mil) litros de óleo

diesel e 40,000 (quarenta mil) litros de gasolina comum. Essa previsão tomou como base o

histórico de serviços executados nos últimos dois anos, o Plano de Trabalho da Operação

Jaru.

9. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 5.247.300,00

9.1 O valor da presente contratação está estimado em R$ S.Z¿2.900,00 (cinco milhões duzentos e

quarenta e sete mil e trezentos reais), considerando os valores atttais do óleo diesel e da gasolina

comum, conforme relatório de pesqúsa em anexo.

9.2Para efeito de cotação, será levado em conta o MENOR PREçO, ou seja, o maior percentual

de desconto oferecido na Tabela ANP - Agência Nacional de Petróleo, o qual tem gestão

compartilhada entre Caixa e IBGE e divulga mensalmente custo e índices da construção civil, do
Estado de Rondônia, município de Porto Velho.

9.3 DO VALOR DE REFERÊNCIA: Para obter-se o custo estimado licitado, atribui-se o valor
de R$ 1,00 (um real) a cada unidâde dos itens considerados no presente Certame.

i.r
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9.4 DO DESCONTO MINIMO ACEITO

9.4-I Bn cumprimento às determinações daLei do Petróleo (Lei no 9478/1997, artigo 8o), a

acompanha os preços praticados por revendedores de combustíveis automotivos e de gás

liquefeito de petróleo envasilhado em botijões de 13 quilos (GLP P13), por meio de uma
pesquisa semanal de preços realizadapor empresa contratada.

9.4.2 A tabela ANP por conter uma pesquisa semanal de preço daquela região, já se constitui no
valor de referência para. a aquisição dos bens, sendo assim, o valor mínimo fixado para o
desconto foi atribuído O,Io/o,já que não terá tanta variação de preço, uma vez que já é o preço

praticado no mercado local.

9.s DO DESCONTO nnÁXrVrO ACEITO:

9.5.1 Fica estabelecido que a faixa aceitável de desconto para cada item deve ser de até l0Yo,
caso o licitante oferte valor de desconto maior que este, deverá comprovar através de planilha de

custo, declaração, ou qualquer outro documento idôneo que tem condições de ofertar desconto
maior que 10 o/o, ficando a cargo da adrninistração a verificação da viabilidade. Não sendo viável
e fundamentado nos autos do processo, a proposta não será aceita, levando a desclassificação e

chamamento do próximo licitante.

9.5.2 O percentual máximo de desconto de L0Vo foi estþulado, pois, foi verificado na prática que

os licitantes/fornecedores não conseguem ofertar, em regra, valor superior, uma vez que os
próprios representantes não concedem esse desconto. Ora, se o representante do produto não
consegue ofertar, em regra, desconto maior que l0%, o intermediririo (licitante/fornecedor) que
compra do representante não conseguirá conceder desconto maior. Contudo, como informado
anteriormente, a verificação de desconto superior a I0Yo será aferido pelo Pregoeiro
/Administração, e devidamente fundamentado, poderá ser aceito.

10. Justificativa para o Parcelamento ou näo da Solução

10.1 Justifica-se então a contratação de forma não continuada e parcelada, em virtude do
fomecimento de combustíveis (óleo diesel e gasolina) a serem utilizados na sede do 5" Batalhão
de Engenharia de Constução (5'BEC) e nos seus destacamentos. O parcelamento da solução é a

regra, conforme leta a, do item 3.8 do anexo III da IN 005/2017, onde a licitação deve ser
realizada por item, evitando prejuízo para o conjunto da solução ou perda de economia de escala,
visando propiciar a ampla participação de licitantes, para que possam fazêlo com relação a itens,
procurando melhor aproveitamento do mercado e não deixará de haver ampliação da
competitividade.

L1. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

11.1 No caso concreto, o 5'BEC possui em um passado recente contratações correlatas e não
interdependente para a viabilidade e contratação desta demanda, pois, os insumos combustíveis

1Óteo Diesel S10, Óleo Diesel Comum e Gasolina Comum) são de vital importância para as

Obras sob responsabilidade do 5" BEC e uso recorrente. Logo, cito os certames licitatórios nos
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quais foram licitados os combustíveis citados neste instrumento: Pregão Eletrônico

12021, Pregão Eleuônico SRP no 00812022 e Pregão Eletônico SRP no 01612023- 5O BEC,

objeto foi a aquisição de insumos 1óleo Diesel S10, óteo Diesel Comum e Gasolina Comum) a

serem empregados na obra da Operação Jaru (Jaru-RO).

12. AlÍnhamento entre a Contratação e o Planejamento

12.14 referida contratação compõe o Plano Anuat de Conüatações do Órgão, conforme
documento anexo.

13. Benefícios a serem alcançados com a contratação

13.1 A referida conFatação propiciará ao 5'Batalhão de Engenharia de Constução cumprir as

suas missões de adestramento em Operações de Engenharia de Construção, bem como as da vida
Admini5g¿liva da Organização Militar.

13.2 Garantir o bem-estar dos usuários das Ruas Laterais na travessia do Rio Jaru e da BR 364

ÆtO, em Jaru/RO.

13.3 Aumentar a capacidade de uafego da rodovia.

fg.¿ No*ralizar o abastecimento de insumos, gêneros e demais itens de necessidade básica das

cidades que dependem da rodovia como via de acesso.

13.5 Melhorar as condições de segurança da via.

13.6 Mitigar o número de acidentes da rodovia.

13.7. Valorizar a dignidade humana (militares e população).

14. Providências a serem Adotadas

15.1 Deverá ser confeccionado o referido Termo de Referência para início do processo licitatório
correspondente, após autorizado pelo Ordenador de Despesas.

15. Possíveis Impactos Ambientais

15.1 As empresas contratadas deverão adotar as seguintes práticas de sustentabilidade na
execução dos serviços, quando couber:

15.1.1 Usar produtos e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às

dassificações e especificações determinadas pela ANVISA;

t5.1.2 Adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no Decreto
no 48.L38, de I de outubro de 2003;
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15.1.3 Observar a Resolução CONAMA no 20, de 7 de dezembro de 1994, q

equipamentos que gerem ruído no seu funcionamento;

I5.I.4 Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, Pilô
a execução de serviços;

15.1.5 Observar em todas as fases do procedimento licitatório as orientações e nonnas voltadas

para a sustentabilidade ambiental, prevendo, inclusive, as recomendações quanto à

responsabilidade do fornecedor pelo recolhimento e descarte do materÍal bem como a

apresentação de documentos físicos, copiados ou impressos, preferencialmente através de papel

reciclado, e de forma a não frustrar a competitividade.

15.2. O Decreto Federal no 7.404, de 23 de dezembro de 2010, cita no art. l-8 que os fabricantes,

importadores, disuibuidores e comerciantes dos produtos e embalagens, deverão estruturar e

implementar sistemas de logística reversa, mediante o retorno dos produtos e embalagens após o

uso pelo consumidor, ficando estes responsáveis pela realização da Logística Reversa. Essa

Logística é um instrumento de desenvolvimento econômico e social caracterizado pelo conjunto

de ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos

sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos
produtivos, ou outa destinação final ambientalmente adequada (caso houver).

15.3. A Contratada deverá retornar as embalagens vazias ao seu estabelecimento operacional
logo após o seu uso, para inutilização e descarte, sendo de sua inteira responsabilidade a retirada

desses materiais conforme previsto na legÍslação e normas ambientais para o tratamento,
armazenamento, transporte e destinação do lixo ou resíduos hospitalares para os materiais

compatíveis com o objeto desta licitação.

15.4. A logística reversa tratada no item 5.3 será de total responsabilidade da contratada,

devendo a mesma atentar-se para dar, denuo de sua competência, cumprimento ao disposto nas

nonnas específicas de destinação final (ABNT-NBR 13.968:1997; ABNT-NBR L4.7L9:200L e

ABNT-NBR 14.935:2003). Deverá também a Contratada se responsabilizar pela retirada das

embalagens que acondicionem os produtos utilizados, tais como caixas e embalagens plásticas e

pelo recolhimento dos materiais que por ventura forem utilizados e transformados em lixo.

15.5. A contratada deverá observar quanto a destinação final de sobras e de embalagens

decorrentes da prestação do serviço o que dispõe a Lei n' 7.80211989, a Resolução RDC
ANVISA n" 052/2009 e o Decreto n" 4.074/2002.

15.6 Realizar a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da

Administração PúblÍca Federal direta, autárquÍca e fundacional, na fonte geradora, e a sua

destinação às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, que será

procedida pela coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos termos da IN
/I\{ARE no 6, de 3 de novembro de 1995 e do Decreto no 5.940, de 25 de outubro de 2006;

15.7 Respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas

Técnicas sobre resíduos sólidos.
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16. Declaração de Viabilidade

Esta equlpe de planejamento declara vlável esta connatação.

16.1. Justificativa da Viabilidade

Face ao conglomerado exposto, após minuciosa análise esta Equipe de Planejamento da Conratação é de parecer favorável a

aquisição dos beus objeto(s) deste instrumento, fato este, que justifica-se nos elemeutos anteriores dos Estudos Prelimina¡es.

17. Responsáveis

Todas as assinaturas eletônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no !3o do A¡t. 4" do Decreto no 1-0.543,

de 13 de novenl¡ro de 2020.

JOAQUIM SANTOS FILHO
5" BECChefe da 4o

\--(,* \" \ \^^S"fu
VINICIUS DO NASCIMENTO DOS SANTOS

Auxiliar da 4" Seção do 5' BEC

TICO
5'BEC

Èi ,4ssinou eletronicamente em 07/02/2024 às 15.28:59.

Despacho: Em cumprimento ao constante no Inciso II, do Art. 14 do Decreto n'10.024 de 20/09/19, aprovo o presente ETP, o
quaì foi elahorarlo ronforme os parâme.tms estaheleri¡los na IN.SEGES/ME no40.

JONAS SANTOS SILVA JTJNIOR
Ordenailor de Despesas do 5'BEC
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Número do Documento de Formallzação da Demanda: 512024

1. lnformações Básicas

Alea requisitante

DaTa da
conclusão
da
contrataçåo

oil0412024
01:00

UASG Editado pot

4 Seção

Descrição sucinta do objeto

Contratação de empresa especializada para o fornecimento de combustfveis (Óleo diesel S10, ó¡eo diesel Comum e Gasolina
Comum).

Justifi cat¡va da prioridade

lnsumos necessários para continuação da execuçäo das obfas, de modo a cumprir os prazos descritos nos
cronogramas de execução das obras de cooperação a cargo do 5" BEC, desta forma, mantendo a boa
qualidade dos serviços em questão, zelando pela confiabilidade da instituição.

2. Justificativa de necessidade

O processo licitatório visa contratação de empresa especi,alizadaparao fornecimento de combustír¡eis (Óleo diesel
S10, Óleo diesel Comum e Gasolina Comum), a serem empregados na Obra Operação Jaru, de modo a cumprir os
prazos descritos nos cronogramas de execução das obras de cooperação a cargo do 5o BEC, desta forma, mantendo
a boa qualidade dos serviços em questão, zelando pela confiabilidade da instituição.

3. MateriaislSeruiços

3.1 Materlals

WENDEL DO
160348 NASCTMENTO

TICO BATISTA

N9 do itemClasse
1 ÓLEoS CoMBUSTIVEIS

Desctição
uso: AUToMoTlvo, APREsEruteçÃo: coM
BIoDtESEL, coMpostÇÃo: coNcENTRAçÃo DE
ENXOFRE 10
Unldade de fornecimento: Litro

etd Vat. unit (R$)Vat. rotalß$)
460.000,006,42 2.953.200,00

2.034.900,00

259.200,00

FDM
óleo
DIESEL

2 óleos coMBUSTfvHS óLEo uso:AUToMoÏvo,APRESENTAçÃo:coM 31s.000,006,46
DtESEL BtoDtEsEL,coueoslçÃo:coNcENTRAçÃooe

ENXOFRE 50
Unldade de fomeclmento: Litro

GASOLINAUSo:PARAAUTOMOT|VOS,CLASSIHCRçÃO: 40.000,00 6,48
COMUM, ÍITIOICE DE OCTANAGEM: IAD 87 MIN
Unldade de forneclmento: Litro

3 COMBUSTÍVEIS E
PROPELENTES LÍQUIDOS À
BASE DE PETRÓLEO

3.2 Serviços

Nenhum serviço incluldo.

Todas as
de 2020.

assinaturas eletrônicas seguem o horá¡io oÍcial de Brasflia e fundamentam-se no 53o do Art. 40 do Decreto no 10,543, de 13 de novembro

JOAQUTM SANTOS FILHO
Chefe da do 5" BEC
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u,*$ÀrÁþ",,hNrN^ffi
Auxiliar da 4e Seção do 5" BEC

WENDEL DO Tlco TISTA

5. Acompanhamento

Nenhum acompanhamento inclufdo,

6. Relaclonamentos

Nenhum relacionamento encontrado.

2de2



-:;'
'ì

\.



uAsG 160348 Estudo Tócnico Preliminar

Anexo II - 2. Meméria de Cálculo Qtde.pdf





@
N,flNTSTÉRIO DA DEFESA

¡xÉncrrosR¿snnno
5" BarALsÃo DE ENcEr\rHARrA or coxsrnuçÃo
nrt¡r-HÃo coRoIÌEL cARLos ALoysIo ÌvEBER

MEMóRIA, DE CÁLCULO DA NECESSIDADE ANUAL

Porto Vellho - RO,3l de janeiro de2024.

JOAQUIM IMRRÄ,Z FILHO -Cap

À ncitar
(1)+(2)

90.000

40,000

255.000

430.000

Previsão de novas

demandas (empregos

emergenciais e noYas

obras) (2)

t64.302

90.000

32.216

80.000

Média (1)

147.721

7.185

440.698

2023

t6s.44t

10.569

5r4.689

CONSUMOA¡IUAL

2022

i30.000

s.000

366.106

UND

litro

litro

litro

DESCRTÇÃO

ÓLEo DIESEL - coMUM . o Diesel apresenta-se em óleo forma líquido amarelado

viscoso, límpido, pouco volátil, cheiro forte e marcante e com nível de toxidade

mediano, conforrne normas regulamentadas pela ANP. Local de entrega: 5e BEC, Av

Rosério Weber. ne 01 Bairro militar. Porto Velho-RO.

Óleo Díesel 5-10, conforme nonnas regulamentadas pela ANP. Local de entrega:5e
BEC, Av Rogério Weber, ne 01 Bairro militar, Porto Velho-RO.

GASOLINA COMUM, conforme normas regulamentadas pela ANP. Local de entega:
5s BEC, Av Rogério Weber, nQ 01 Bairro rnilítar, Porto Velho-RO.

Óuo otrset - coMUM . o Diesel apresenta-se em óleo forma líquido amarelado
viscoso, límpido, pouco volátil, cheiro forte e mar@nte e com nível de toxidade

mediano, conforme nornas regularnentadas pela ANP. Local de entrega:

Destacamento Jaru, localizado à Rua Tapajós 2299-22lL,5etor "3" em Jaru/RO

Óleo Diesel S-10, conforme normas regulamentadas pela ANP. Local de enûega:

Destacamento Jaru, localizado à Rua Tapaiós 2299-22!1, Setor "3" em Jaru/RO

ITEM

1

2

3

5

4

Chefe da 4" do 5'BEC



ý



uAsG 160348 Estudo TécuÍco

Anexo III - 3, Mapa Comparativo_Completo.pdf





MINISTÉRIO DADEFESA
nxÉncno BRÄsrLErRo

so srrr'^LnÃo DE ENcENHÄRIADE coNSTRuçÃo
r¡mr,nÃo coRoirtcl, cARLos Ar,oyslo wEBER

MAPA COMPARÄTIÝ'O DA PESQT]ISA DE PREÇOS

1. Em oumprimento ao que prescreve a leha't" do $ 1o, Art. 48, Lei 8.66693 e letra "a", inciso ry Art. 25 e $ Único do Art. 84, IG 12-02, declaro
sob as penas.da lei que rcaltzeipesquisa de preços para aquisição de combustível (Óleo diesel 5-500, Óleo diesel S-10 e Gasolina Comum). VISANDO
ATENDER Às urcnssrrlADEs Do TIEsTACAMENTo JARU, soB RESroNSABTLITIADE Do 50 BATALHÃg DE ENGENHARTA DE
CONSTRUÇÃO, SITUADO NA AVENTDA RoGÉRro \ryEBER No I - MrLrrAR, poRTo VELHO/RO, obtendo os valores conforme quadro
abaixo:

1.1. PESQTTTSA

DESCONTO
MÍNfrTo

0,700/0

0,lïYo

0,lÙYo

0,100/0

o,10yo

VALORDE
REFERÊNCI^4,

tR$)

1,00

1,00

1,00

,001

,00I

Qrd

60.000

30.000

40.000

255.000

430.000

IIN

lifro

litro

lito

liho

lifro

DESCRTçÃO/ ESPECTFTCAçÃO

OLEO DIESEL - COMUM . O Diesel apresenta-se em óleo forma líquid-o amarelado
viscoso, límpido, pouco volátil, cheiro forte e marcante e com nível de toxidade
mediano, conforme nornas regulamentadas pela ANP. Local de entrega: 5o BEC, Av
Rogério'Weber, no 01 Bairro militar, Porto Velho-RO.

Diesel s-10, confonne norrnas regulamentadas pela ANP. Local de entrega:. 5"
BEC, Av Rogério Weber, no 0l Bairro militar, Porto Velho-RO.

GASOLINA COMUM, conforme normas regulamentadas pela ANP. Local de entrega: 5o

BEC, Av Rogério Weber, no 0l Bairro miliør, Porto Velho-RO.

OLEO DIESEL COMUM. O Diesel apresenta-se em óleo forma líquido amarelado viscoso,
límpido, pouco lolátil, cheiro forte e marcante e com nível de toxidade mediano, conforme
normas regulamentadas pela ANP. Local de enhega: Destacalnento Jaru, localizado à Rua
Tapajós 2299-2211, Setor "3" emJaru/RO,

Oleo Diesel S-10, conforme nonnas regulamentadas pela ANP. Local de entrega;

ITEM

I

2

J

4

5





DESCONTO
IìIÍNIMO

VALORDE
nnranÊNcrA

, rR$)
QtdTJNnnscnrçÃo/ EsPEcrFrcaçÃo

Destacamento I ar\ locaßzÂdo à Rua Tap ajös 2299 42 I l, Setor "3 " em Jaru/RO.

ITEM

2. METODOLOGIAUTILIZADA

2.1. Para efeito de cotação, será levado em conüa o MENOR PREÇO, ou seja, o maior percentual de desconto oferecido na Tabela ANP - Agência Nacional de
Petróleo, o qual tem gestão compartilhada entre Caixa e IBGE e divulga mensalmente custo e índices da construção civil, do Estado de Rondônia, município de
Porto Velho.

2.2.Do valor de referência: Para obter-se o custo estimado licitado, atribui-se o valor de R$ 1,00 (um real) a cada unidade dos itens considerados no presente
Certarne.

2.3. Do desconto mínimo aceito:

2.3.1. Em cumprimento as deterrninações da Lei do Petróleo (Lei no 947811997, artigo 8o), a ANP acompanha os preços praticados por revendedores de
combustíveis automotivos e de gás liquefeito de petróleo envasilhado em botijões de 13 quilos (GLP Pl3), por meio de uma pesquisa semanal de preços realtzada
por empresa confratada.

2.3.2. A tabela ANP por conter uma pesquisa semanal de preço daquela região, já se constitui no valor de referência para. a aquisição dos bens, sendo
assim, o valor mínimo fixado para o desconto foi atribuldo O,l%o,já que não terá tantavanação de preço, trna vez que já é o preço praticado no mercado local.

2.4,Do desconto máximo aceito:

2.4.1. Fica estabelecido que a faixa aceitÍxel de desconto paru cadaitem deve ser de até l}Yo, caso o licit¿nte oferte valor de desconto maior que este,
deverá comprovar afravés de planilha de custo, declaração, ou qualquer outro documento idôneo que tem condições de oferta¡ desconto maior que 10 Yo, frcando a
cargo da adminishação a verificaçáo da viabilidade. Não sendo viável e fundamentado nos autos do processo, a proposta não será aceita, levando a
desclassificação e chamamento do próxirno licitante.

2,4.2. O percentual mráximo de desconto de LÙYo foi estipulado, pois, foi verificado na práttíca que os licitantes/fomecedores nâo conseguem ofertar, em
regra, valor superior, uma vez que os próprios representantes não concedem esse desconto. Ora, se o representante do produto não consegue ofertar, em regra,
desconto maior que 10%, o intermediário (licitante/fornecedor) que compra do reprcsentante não conseguirá conceder desconto maior. Contudo, como infomrado
anteriormente, a verificação cle desconto superior a lÙYo sení aferido pelo Pregoeiro/Administração, e devidamente fi.ndamentado, poderá ser aceito.

2.5. Quanto aos parâmetros estabelecidos pelo Art. 5s, da Instrução Normativa SEGESAvIE, no 65, de 7 de julho de 2021, registra-se o que se segue:

2.5,l.Inciso I - composigão de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos sistemas oficiais de governo, como Painel de

Preços ou banco de preços em saúde, observado o índice de afinl:øação de preços correspondente;

- Foi adotado para fins de levantamento do custo unitário da aquisição e assim calcular o valor da contratação.



,r-:t''\\
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z.s.z.Inciso II - contatações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anteríor à data da

pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de regisho de preços, observado o índice de ahnlização de preços correspondente:

- Não foi adotado tendo em vista não terem sido obtidas informações consistent'es e adequadas às especificações dos itens.

2.5.3. Inciso III - dados de pesquisa publioada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de

sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e comprecndidos no intervalo de atn 6 (seis) meses de

antecedência da daø de divulgação do edital, contendo a daø e a hora de acesso:

- Foi adotado o desconto baseado na Tabela ANP.

2.5.4. Inciso IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação fomral de coüação, por meio de ofício ou e-mail, desde

que seja apresentadaþstificativa da escolha desses fomecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data

de divulgação do edital; ou:

- Não foi adotado, pois não houve necessidade.

2.5.5. Inciso V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais esteja compreendida no período de até I (um)

ano anterior à data de divulgação do edital, conforme disposto no Caderno de Logística, elaborado pela Secretaria de Gestão da Sec¡etaria Especial de

Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia.

2.ó. Quanto a metodolo g¡a para obtenção do preço estimado estabelecidos pelo Art. 6s, da Instrução Nomrativa SEGES/IvIE , no 65, de 7 de julho de 2O2l ,
regisha-se o que se segue:

2,6.1, A mediana foi o método adotado para obtenção do prego estimado obtido na pesquisa de preços. onde o cálculo é baseado sobre um conjunto

de mais de três preços.

3. ANEXOS

3.1. Levantamento de Preços de Combustíveis (últimas semanas pesquisadas).

Porto RO,3 de 2024.

gx
,?

NAS TICO BATISTA-30 Sgt
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AGENCIA NACIONAL DO PEÌROIEO, GAS NAIURAT E SIOCOMSUSTiVEIS . ANP
SUPERINIINDÊNCIA DE DEFESA DA CCNCORRÊNCIA

LEVANÌAM€NTO DE PREçOS ÞE COMBUSTiVEIS

IIIÍERVATO DE TEMPO: SEùIANAL

COMBUSTíVEL TODOS

TiPO ßELATóRIO: MUN¡CíPIO5

P¡I1_!!!lq B! 9.41¡ F_r !,r¡!- - ESTÂDO MUt¡rcrPto PRODUTO

lil0112024
r410u2024
74lOLl2021

74101h02!
1410t12021
14lorl2D2¿
711011202¿

14107!2021

1410ý2024
1410r7021
7a10112021

71101/2021
7Ãl07l2O2¿

1410112021

74lOt/2021
741011202a

\410112024

r4l0rl2Ð21
74101!2024

'¡'lorl20211110112021

7è10ý2024
741011202¿

7¿107/2024

7¿l01J202a

7410712024

lil011202¿
1410112021
74lOtl20?¿
7410ý2021
14l01l2021
7¿10ý2021

PARINTINS

PARNAIEA
PASNAMlRltvl

PASSO FUNDO

PASSOS

PATO BRANCO

PATOS

PAÎOS DE MINAS
PÀTROCINIO

PAUUNIA

PAUUSTA
PÂUI.O AFONSO

PETOTAS

PEIROLINA

PETROPOLIS

Ptcos
PIÀ,IEN1A BUENO

PINDAMONHANGABA
PINHAIS

PINHEIRO

PIRACICABA

PIRÀSSUNUNGA
P¡RIPIRI

POA
pocoEs

POTOS DE CALDAS

PONTA GROSSA

PONTA PORÀ

PORANGATU

PORTO AI.EGRE

PORTO TERREIRA

PORTO NACIONAI.

GASOI.INA COMUM

GASOl.lt¡A COltlUM
GASOTINA COMUM

GASOTINA COMUM

GASOTINA COMUM
GASOI.INA COIJIUM
GASOUNÀ COMUM
GASOI.INA COMUM

GASOI.INA COÈIUM
GASOIINA COMUM

GASOIINA COMUM

GAS0UNA COMUT¿

GASOI-I}JA COMUM

GASOUNA C0tltUM
GASOU}JA COMUI.,I

GAsOLINA COùIUt'l

GASOLINA COI!'IUM

GÀSOtII.IA COMUM
GÂSOIINÀ COMUM

GASOLINA COMUM

GÀSOLlNA COtrtuM

GASOLINA COMUM
GASOI.INA COMUM

GASOtINA COMUM
GASOI.INA COMUM
GASOLINA COMUM

GASOIINA COMUM
GASOTINA CO¡¡UM
GA5OI,¡NA COMUM

GASOI.INA COMUM
GASOI.INA COMUM
GASOTINA COMUM

t0lo1l2o21 AMAZONAS
2010t12024 PtAUt
2010112024 RtO GRAN0E DO NORTÉ

201011202¿ RrOGRÂNoEOOSur
20laÿ2024 MI¡AS GERA|S

20101,1202¿ paRANA

2010u202è PAFATBA

2010t12021 Mtr¡ascERÀts
20lou70z4 trlNÀsGERAIS
20laÿ2024 SAO PAULO

2010t!2021 PERNAMEUCO

2OÌ0U202à BAHTA

2Ol0ÿ202¿ RTOGRANDEDOSUT
20/0u2071 PERNAI¡8UCO
IOIOIITO2¿ RIO DE JANE¡RO

20l0ll202¿ Ptaut
2OJOU2024 RONDONTA

20J0U202¿ SAOPAUTO
201011701¿ PARANA

20l0rl2ù2À IÿIARANHAO

2010L/202¿ 5AO PAULO

?0lo7l2o2¿ sAo PAULO

l0l0il2ý2¿ PtAUt
20/0112024 sao PAUto
2010112024 EaHrA
2010u702è MtNÀs GERATS

2Al0ý202À PARANA

20loll2021 ttlATo GROSSO DO suL
2010U2021 GO|AS
201o1t202¿ RIoGRÀNDE 0O SUt
201011202¿ sao PAULO

2010112Ð21 TOCANT|NS

OB5:ÀÍUAIJ¡Ei¡;E,OPRODUÍO OttODIESEL SEßEFEÉEAOOLECD,EStt655æ:O¡.'tul,l

7 RS/r 7,36 0,014 7,29 7,33 o,oo5

11 Rs/r 5,25 0,157 5,05 5,59 0,030

5 RS/t 5,85 0,0]5 s,&] 5,88 0,00Á

11 Rs/r 5,55 0,080 5,39 5,59 0,014

10 Fs/r 5,18 0,311 ¿,89 t69 0,060

I Rs/t s.80 0,037 5,78 5,89 0,006
9 ns/r 5,56 0,171 5,¿1 5,99 0,031

10 Rÿr s,33 0,0ÿ 5,28 139 O,OrO

5 Rs/r 5,19 0,235 5,39 5,99 0,011

9 RS/r 5,26 C,198 4,89 5,¡9 0,038

10 Rs/r 5,51 0,0s9 5,¿7 5.75 0,016

8 RS/r 5,85 0,035 s,8? 5,91 0,006
7 Rs/r 5,62 0,139 5,Ál 5,79 0,025

77 RS/f 6,35 0,0¡3 5,29 6,39 0,003
t Rÿr 6,29 0,0@ 6,29 6,29 0,000

t0 RS./r 5.¿l 0,075 5,35 5,59 0,014

I R9/r 6,63 0,01¡ 6.53 6,66 0,007

l0 Rs/r 5,31 0,17E ¡,99 5,.49 0,033
1 Rs/t 5,89 0.OOO 5,89 5,89 0,(m
8 RS/t 5,76 0,056 5.7O 5,89 0,010

16 Rs./r 5,43 0,253 ¿,79 5,88 0,?A7
r ou, s,42 0.t83 ¿,89 5,69 0,053
7 Rs/r 5,55 0,163 5,¿3 5,19 0,029
4 Rs/t 5,55 0,20t 5,29 5.78 0,036

8 RS/r 9,7¿ 0,050 5,69 5,8¡ C,009

10 Rs/r 5.31 0,179 s,os 5,59 0,0ÿ
16 Rs/l 5,3? 0,0t 5,19 5,57 0,014

8 Rÿt 5,8C 0,1S3 5,68 6,10 0,031
6 Âs/r 5,31 0,075 5,29 5,19 C,0r4

35 Rÿr 5,4: 0,176 5,73 5,09 0,032

5 RS/r 5-58 0,¡13 s,30 s,79 0,038

8 Rs/l s,ss 0,226 5,30 5.99 0,040

7410112021

74l0tl2o2¿
74101120?1

1410u2024

2010t12021

2010712021

20lo1l2O2¿
20101t202¿

SAO PAUIO

MARANHAO

SAO PAUTO

SAO PAUTO

PRAIA GRANOE

PRESIDENTE DUTRA
PRESIDENTE PRUOENT€

PRESIDÊNTE VENCESTAU

GÞSOUt¡À CûMUM
GASOLINA coMUM
GASOLINA COtvlUM
GASOTINA COT,,IUM

13

16
15

6

6,49

5,67
5,99
<ôo

5,65
5,51

5.75
5,49

FS/r
RS/l
R5/l
RÿI

o,310

0,736

0,ÿ3
0,377

5,09
5,19

¿,85

go66

0,024

0,060
0,069
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AGENCIA NACIONAL DO PETROUO, GAS NATURAI. E 8¡OCOMSUSTIVEIS. ANP
SUPERITTTENDÊNc¡A DE DEFESA DA CONCORRÊNCIA

r."EvaNrat¿rNro DE pREços DE coMEustívEts

INIERVAI.O DE TEMPO: SEMANAL

COM8U5-TíVEL TODOS

TIPO RELATóRIO: t¡'lUN ICiPIOS 08S: Â;UALf'lÊtJìE, O FÊO0UTO 'CtEO Ol ESEt' SE FEFEÊE AO CLEO D'ÊSEL B 553t CONìUtrt

DATA INICIAL DATA FINAT ESTADO MUNICíPIO PRoDUÌo Nút.iERo oE PosIos PEsqUIsADosLr¡vqæ¿.--9lu¿l&¿r'__'_rnrNÆûcÀÁfJ-_-*-_ _ --?aiÃR_nûg-. '-@sØEJÈ!---- "- ----¿- --i'-j-.-'-.-.:-
t4t0tl202! 2ola!2024 sAo pAuto PAUUN|A Ot¡O DtESEt 2
1410112024 2010t12021 8AlflA PAUTOAfONSO OLEO OTESEL 5
7qoll2024 2OlO7l2O24 RTOGRANDEDOSUL pErorAS orEoDtEsEL 74
14/0112024 20lgrlæ24 pERilA[¡8UCO PETROLTNA OIEO OtFSEt 5
7410112024 2010u2021 ptAut ptcos olEo DtESEt 6
1410t12021 2010712021 RONDONTA ptÀtENtA 0uEN0 otf,o DTESEL 5
1410112021 2010U2021 SAO PAUTO P|NDAIÿTONHANGAEA Ot[O DiESEt 3
7410112024 20|OU2O21 PARANA plNHAts OrEo D¡ESEL 1
L1lqll2024 20/0712024 MARAT¡HAO PTNHE|RO OI-EO D:ÊSEI 5
711011202t 70lou2o2a SAO pAUrO ptRACtCAEa Orfo Dt€sÉt 1¡
1410112024 2010712024 SAO pAUtO PTRASSUNUNGå OIEO DIESE| 1
7110112024 2010U2024 plAuf ptRtptRt otÊo otEsEt e
r410u2024 201ou202à EaHrA pocoEs otEo olÊsEL s
1410112024 2010r1202a MrtlasGERAtS POCOSDEC¡I-OA5 OIEODTESEL 6
1110112024 20l}tl2o24 paRÂNA PoNTAGROSSA OIfODiFSEt 9
1410112024 2010112024 |¡ATO GAOSSO DO SUr PO¡¡TA FORA OLEO Dì€SEL 5
14/0Lt2024 2010U2021 GOTAS PoRANGÂTU O|EO OttSE! 6
ß10112074 20101!2024 nTOGRANDEDOSUL PORÌoAi"EGRE OTEOD¡ESEL 7
7q0v202! 20lotl202a sÂo PAULO pORTO TERRE|RA O|EO D¡ÊsEt L
t410t12024 2c'10rt2024 TOCANTTNS PORTONACTONAL OI^EODIESE! 6

_tl!!lP¡9E-.q_Eùt!,DlDA- _PRÊço,.lvÉProRÊVENDA DEsvropADRÃoßEVENDA PREçoMíNrMoREvEtroA pREçorúÁx!ÀroREvEr{DA coEFDEvARtAdoREVENDA

RS/r 5,59 0,t83 5,39 t,7g 0,051
Rs/r 6,02 0.133 5,94 5,29 O,O22
Rs/r 6.02 0,1?s s,79 6,¿9 0,0?9
Rs/r 5,93 0,051 5,87 5,99 0,009
ß5/r 5.85 0,081 5.7¡ 5,97 O,ot¿
Rs/r 6,62 0,354 6,06 6,88 0,053
Rs/r 5,66 0,293 5.12 5,99 0,052
RS/r 5,55 0,000 5,55 5,55 0,000
Rs/r 6.14 0.107 S.95 6,19 0,017
Rs/l 5,76 0.261 s,39 6,29 0,046
FSi | 5,75 0,000 5,15 5,75 O,OO0

nsi r 6,07 0,095 5,95 6,L5 0,016
Rs/t 5,53 0.C5S 5¡5 5,6¡ O.Or2
Fs/r 5,89 0,155 5,69 6,09 0,026
Rs/r 5,65 0,179 5.ÿ 5,97 0,032
Rs/r 6,37 0,3û1 6,15 6]2 0.018
RS/r 5,63 0.214 s,3s 5,99 0,033
Rs/r 5,92 0,196 5,65 5,29 0,035
Rs/r 5.62 0,160 5,19 5]9 0,028
Rs/r 5,59 0,220 s,30 5,s7 0,039

110y2024
7q0ý2024
7a10L12024

1410L12024

t4101/2021
7ÿ0112024
1ý0Ll2!24
7tl0ý20?a
tíl0rl202t
1410112024

7410r12021

1410t12021

1410112024

74l0Ll2O2¿
711O112024

7110rr,2024

20lorl202¿
20l01l2024
20lou2a21
2010112024

20/0u2024
2Ðlou2o2.
2010tt2021
2010u2024
20lCU2024
20/0um2¿
zAlDrl2024
2olou2024
2010712024

2010U202è
20107t2024

20/011202¿

SAO PAUIO
MARANHAO

SAO PAUTO

SAO PAULO

PARA

RIO DE JANEIRO

SAO PAUI.O

SAO PAULO

RIO OE JANEIRO

ACRE

sÀo PAUIo
RIO DE JANEIRO

RIO GRÁNOE OO SUt
AI.AGOAS

cotÀ5
MINAS GERAIS

OITO DìESEL

OLEO D:ESEI.

orro oiEsEt
ot-Eo orEsEr.

OIEO DiESEL

otfo DlEsEt
otf,o orEsÊL
ot Eo DlEsEt

OI.EO DIESEL

otEo oìÊsEt-
ol-Eo DlEsEt

ouo DlEsEt

otEo DrÊsEt

OLEO DIESEL

OLEO DIÊSEL

ot¡o orEsEt-

PRA|A GRANOE

PRESIOENIE DUiRA
PRESIDEME PRUOENIE
PRESIDENIE VENCESLAU

REDENCAO

RESÊNOE

RIBEIRAO PIRES

RIEEIßAO PRETO

Rro 80NrÌo
RIO BRANCO

Rto ctARo
RIO DE JANEIRO

RIO GRANDE

RIO TARGO

RIO VERDE

SABARA

5
72

5

7

7

1

I
7
3
It

15

5
5

3

1

e,29

5,99

5,08
6,38

6.33

5,a?
5,24

5,S9

6,59
'1,20

6,39

6,39
6,19

5,99
5,99

5,69

5,69

5.50

5,79
5,75

5,89

5,17
5aÀ

5,59
5,99

5,91

5.19

5,66
5,78
5,s9
5,54

s,69

5,93

5,72

5,93
6,16

6,03

547
5,94
5,6S

6,30
6,99

5,73

5,95
s.98

5,63

5,77
5.59

RS/r

RS/l
Rs/r

RS/t

Rs/t
R5/r
R5/r
RS/t

Rs/r

F5/l
Fs/r
RS/r
RS/l
R5/t

RS/r

RS/¡

0,275

0.1s2
0,108

0,2!3
0,00c

0,000

0.1?4
0,301

0,093

0.398

0,199
o,172
0,182

o,225

0,0c0

0,046

c,025
0,018

0,036

0,037
0,00J
0,0t0
o,o22
0,048

0,013

0,069

0,033

0,0æ
0,031

0,039

0,000

s
o

I't .fl
l¿Jn. .
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Unidade
Medida

Catálogo - ltens selecionados

Sequencial lD Nome

461548 Óleo Diesel Uso: Automotivo , Apresentação: Com Biodiesel ,

Composição: Concentração De Enxofre 10 MG/K

477915 Óleo Diesel Uso: Automotivo, Apresentação: Com Biodiesel ,

Composição: Concentração De Enxofre 500 Mg/Kg MG/K

461506 Gasolina Uso: Para Automotivos, Classificação: Comum , fndice
De Octanagem: lad 87 Min

Tipo

2

3

MATERIAL Litro

MATERIAL LitTo

MATERIAL Litro
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Qconprusgov.or
M¡NlsTÉRlO DA ECONOMIA

fjlti

Matriz de Gerenc¡amento de Riscos

l.lnformações Básicas

Número da Matriz de Alocaçâo de Riscos Responsávef pela Ediçäo Data de Criação

212024 \ /ENDEL Do NASCIMENTo Tlco BATISTA 23lotl2o24 t]-i48

Objeto da Matriz de Riscos

Aqulsiçäo de COMBUSTÍVEIS, conforme condições, quantidades, exigências e estimat¡vas, estabelecidas no TR, a fim de atender às necessidades
do 50 BEC.

2. Histórico de Revisões

Nenhu ma Revisão encontrada.

3. Riscos ldentificados

Possfvel falha de Planejamento Estratégico

R.01
lndisponibilidade
Orçamentária

Administração
visando a descentralização de orÇamento ^ ^-
que possa ser descentrar¡r"J" 

"r'pTåì'J" 
Gestão de contrato Baixo

L

lmpactos
lmpossibilidade de aquisição dos bens (comlrustfveis), os quais acanetariam prejufzos: ao interesse ptlbllco (sociedade), a
Administraçäo (5o BEC) e aos órgãos convenentes.

Açties Preventlvas
A Administração deverá no Planejamento Estratégico contemplar a(s) possível(is) Responsávell JOAQUIM FERRAZ DOS
rubrica(s) orçamentária(s) que poderão ser descentralizadas em prol da contratação. SANTOS FILHO
Ações de Contlngêncla
lntermediar junto ao Chefe da 4a Seção o eventual Pedido Eletrônico de Crédito Responsável: JOAQUIM FERRAZ DOS
(PEC), a fim de atender o mais breve possfvel com recursos a referida demanda. SANTOS FILHO

P-01

c-01

:Númeró ., Risco .Gausa,do.Risco Fase Alocado para Nfvel do Risco (l x P) No ltem

Especificação
lnsulTciente para a Planejamento da aquisição de bens que ^. .

Aquisiçâo dos Bens não supre a necessidade da oM solicitanie. 
Planelamento Administração MédioR-02

T

P-01

c-01

("qr.¡l:llyS'$
lmpactos
Os setviços poderão ser ptestados de forma a näo abtanger às necessidades institucionais.

Ações Preventlvas
Revisão da especlñcação do(s) bem(ns) objeto do Termo de Referência, bem como Responsável: JOAQUIM FERRAZ
do Edital e seus anexos. SANTOS FILHO
Ações de Contlngêncla
Analisar o grau de insuficiência do Termo de Referência, e, sucessivamente, decidir Responsável: JOAQUIM FERRAZ
quanto à vantajosidade de uma possfvel rescisão contratual e de repetição do SANTOS FILHO
ceftame licitatório sanado os óbices.

DOS

DOS

ññt
Atr as o
Conclusão
Licitaçäo

na Não atendimento à demanda no prazo
da necessário acarretando prejufzos à Seleção do Fornecedor Administração

do. Risco .x No

Alto

L

lmpactos
Não atendimento à demanda no prazo necessário acarretando prejufzos: ao cronograma de execução da obra, ao bem-estar da tropa
e a outros fatores fnsÍtos à dignidade humana elencados no item 2 - DIRETRIZES cERAls PARA A ELABoRAçÃo Dos ESTUDoS
PRELIMINARES.

Açöes Preventlvas
Responder os pedidos de esclarecimentos e impugnação ao Edital, no prazo de 24 Responsável: EDVAN OLIVEIRA DE SOUZA
(vinte e quatro) horas; bem como es eventuais alterações que afetarem a
substância (formulação) das propostas de preços deverão sef realizadas medÍante
a reabertura do prazo inicial colrespondente, Ainda, out¡o fator que poderá
enquadrar-se ao episódio será a desclassilTcação da proposta de preços ou
inabilitaçåo do(s) licitante(s) interessado(s).
Ações de Contlngêncla
Adiamento da abertura da licitação pela SALC, a fim de evitar posslveis Responsável: EDVAN oLIVEIRA DE SOUZA
infringências ao Princfpio Constitucional da lsonomia e aos Princfpios Básicos

P-01

c-01





citados no Art. 30, da Lei no 8.666/93.

. i CausàNú

R-04
Recursos
Administrativos
Procedentes

Falta de aná,lise dos pedido(s) de intenção
de recurso, a(s) proposta(s) de.preços e 

selecão do Folnecedor
documentação de habilitação exigidas no --'-r--

..,r ..: :FaSg.j.. . ....: Alocado para Nível do

Administração Alto

Edital, a fim de reduzir os riscos.

L

lmpactos
Atraso na contratação do objeto da licitação, devido à aceitação ao recur.so impetrado por algum licitante participante, por ocasião cle

habilitaçäo indevida daquele declarado vencedor do certame, ou ainda, da aceitação da proposta em desacordo com as condições
editalfcias, Fato este, que poderá culminar com a licitação "fracassada" ou na hipótese de desclassificação e/ou inabilitação perdurar
um prazo mais extenso para adjudicação/homologação ocasionado pela convocação de licitante(s) subsequente(s) quando houver,

Açöes Preventlvas
Analisar com cautela o(s) pedido(s) de intenção de recurso, a(s) proposta(s) de Responsável: EDVAN oLIVEIRA DE SoUZA
preços e documentação de habilitaçäo exigidas no Edital, a fim de reduzir os riscos.
Ações de Contlngêncla
O Pregoeiro(a) envidará esforços de sua competência para lograr êxito na Responsável: EDVAN OLIVEIRA DE SOUZA
contratação senäo repassará ao Orclenador de Despesas possfveis estratégias
paralelas.

4. Acompanhamento das Ações de Tratamento de Riscos

Nenhum acompanhamento inclufdo,

5. Responsáveis I Assinantes

Equlpe de Planelamento

JOAQUTM SANTOS FILHO

Chefe do 5" BEC

P-01

c.01

\-Jj,* \"N' \"" f,.G\
VINICIUS DO NASCIMENTO DOS SANTOS

Auxiliar da 4ã Seção do 5' BEC

DO BATISTA
Auxiliar da 4E Seção
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Anexo IX - 6. Designaçäo de Equipe - Combustíveis.pdf
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Surnário

1.

2i

.),

4.

5.

6.

7.

B.

o:i

,'''.
li0;i

DO OBJETO

DA pARTtCtPAçAO NA LICITAçÃO,.,,,...,.,.,

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO

DO PREENCHIMENTO DA PROPOST4...,.,.,....

DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

DA FASE DE JULGAMENTO

DA FASE DE HABILITAÇÃO

11. DOS RECURSOS

12. DAS TNFRAÇOES ADMINISTRATIVAS E SANçÖES

13. DA IMPUGNAçAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.

1 4. DAS DISPOSIçOES GER41S,,,.,..,.,,,.,,..,,

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consu¡toria-Geral da União
Atualização: maiol2023
Edltal modelo para Pregão EletrÖnlco - Lel no 14.133, de2021.
Aprovado pela Secretaria de Gestão e lnovação.
ldentldade vlsual pela Secretaria de Gestão e lnovação
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EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO NO 05/2024-5O BEC UA

MODELO DE EDITAL

MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

59 BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇAO

BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

PREGAO ELETRONICO NO .05/2024

(Processo Administrativo n' 64043.000665/2024-85)

Torna-se púbtico que o o 5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO (5" BEC), por

meio da Seção de Aquisições, Licitações e Contratos, sediada na Av. Rogério Weber, 01, Bairro Militar,

Porto Velho - RO, CEP 76804-604, r:ealizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na

forma ELETRÔNlCA, nos termos da Lei no 14.133, de 1o de abril de2021, do Deereto no 11.462, de 31 de

março de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condiçöes estabelecidas neste

Edital.

1, DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a aquisição de combustíveis conforme condições, quantidades e

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

;ttt lit:tiattit: ,l ¡;:lriir;i¡;ar;ao enl cTrti,ttllos ilens forettt c/e so¿r lrrloril.!;lse

2. :, DOiREGISfROJ:D.F:BREçOS

2.1. As re$r:as ieferenies aó's 6r.é'aos ger,enciädor e;participantes, 6em como a'eventuais adesões são as

que'òonstam dä miñutâ,de Àta àe,ReE¡stio-roe Þrecos.

3. DA PARTTCTPAçÃO NA LTCTTAçÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo

F ed e ra I (Wy¡v1¡*ggJ iy'Aa¡.p_Ep-).

3,1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transaçöes efetuadas em seu nome,

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente

Piigilcr 1i122
Câmara Nac¡onal de Modeios de Licitações e Contratos da Consultoria-Goral da União
Atualização: maio 12023
Êdital modeìo para n)regão Elotrônico - Lei no 14.133, de2021.
Aprovado pela Secretaria de Gestão e lnovação.
ldentidade vìsual pcla Secretaria de Gestão e lnovaçäo
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ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda
que por terceiros.

3.3, É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou

aqueles se tornem desatualizados.

3,4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da

habilitação.

i,ì(-r,,iJ..i ,7¡¡.',: [¡'r¡;¡¡1¡ì.';-d<¡ gllrÍB-de1=ê1:Ço!fr:p!gmg?tar.fi++24|9144e-dæ91+]þf+ëe,Z@6,

3.6. Será concedido tratamento favorecido para as m¡croempresas e empresas de pequeno porte, ¡r,i;
¿?s -(r)(ìrocli:ìclr'ts cooperaliv¿-:s nlerrr;ion¡lci¿-ls no artiqo 16 da Lei no'1 4.133, de 2021, para o agricultor familiar,

o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da _Lsj

Ç-qqlplementar no _1 23-ç|9*?8!0 e do Decreto n.o 8.538, de 2015.

3.7. Não poderão disputar esta licitação:

3.7 .1 . aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.7 .2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

3.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.7.5. aquele que mantenlra vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público qu<;

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de'15 de

dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por

submissão de trabalhadores a condiçöes análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes
nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

3.7.9. pessoasfuridicasreunìda.se/??ctsnsorcio:

3.7.10. Organizaçöes da Sociedade Civilde lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

Páginatll?-',1
Câmara Nacional de Modelos de Lic¡tações e Contratos da Consultoria-Gcral da Uniäo
Atualização: meiolz1z3
Ëdital modelo para Pregão Eletrönlco - Le¡ n" 14.133, dc2021.
Aprovado pela Secretarla de Gestão e lnovaçäo,
ldentidade visual pela Secretaria de Gestão e lnovação
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3.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução d

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da

legislação que disciplina a matéria, conforme $ to do art. 9l dA*le! n[413-3-çLe 2021.

3.8. O impedimento de que trata o item 3.7,4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante,

3.9. Acritério daAdministração e exclusivamente a seu serviço, o autordos projetos e a empresa a que

se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de

agentes públicos do órgão ou entidade.

3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.11. O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com

recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, näo poderá pariicipar pessoa física ou jurídica que

integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termcls da

_L_ei n" l1!-J 33"/20_21.

3.13. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de

empresa que preste assessoria técnica.

4. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1 . /Vil ¡;ri;selrle iicilar¿ão, a f¿¡se de habililttção suc:edcrlt as f¿ise;.s r/e it¡rteserl¡¿rç¿,io cle /r/í.,i)(-).5¿¿ls ,:i

/¿liir.r:s c dû ittlt.jamento.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço

ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário

estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de

habilitação e a proposta com o preço'ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 8.1.'1 c:

8.13.1 deste Edital.

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convençöes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega

em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

P;rr girrir {ij2!Ì
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4.4,?-. não emprega menor de 1B anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artiqo-7.,

XXX|ll, da Constituição;

4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o dispostcl

nos o ilt

4.4.4. cumpre as exígências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdência Social, previstas em leie em outras normas específicas.

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artiqo 10 da Lei no 14,'133, de 202'1.

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos

estabelecidos no artiqq 3" da Lei Complementar n9 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento

favorecido estabelecido em seus arts,42 a.49, observado o disposto nos SS-l-1¡p-3o do a¡!1!-'-da.!g1-!-Î
14.133, de 2021 .

4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a

assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

4.6,2. nos itens em que a participação não for exclusiva parc microempresas e empresas de

pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direitcl ao

tratamento favorecido previsto na Lei Comole menfar no 123. de 2006 mesmo que mrcroempresa,

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sançöes previstas

na Lei n'14.133, de 2021. e neste Edital.

4.8. Os licitantes poderäo retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação

antec;eder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e

da fase de envio de lances.

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá

às seguintes regras:

4.i1.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances,

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor

oferta; e

4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.i2.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de

julgamento por menor Preço; e

Itrá<;irra (.ì1.Ì.1
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4,12,2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema,

adotado o oritério de julgamento por maior desconto.

4.13. O valor final m ín irno ou o percentual de desconto final m áximo param etrizado na form a rlo item 4.1 1

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação,

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:

5.1.'1 . valot tlo desconfo, unitario clo ilent.

5.1.2. Marca;

5.1.3. Fabric;anle.

'.1' . ,.i , :.

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

r-; l¡,'11 ¿'¡ ¡i ¡ç i t rt i:, t:t t i7r)(:]¡)rìir'of e re ce rl

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na exet:ução do

objeto.

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inrcial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiv¿¡

responsabilidade do licitante, näo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação der

erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

S.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últirnos

doze meses.

5.6. ln<jependentemente do percentual de tributo inserido na planillra, no pagarnento serão retidos n¿:

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

| _r! /:? rla-7-q¡17 I-Trr(f,"l il\r\lril-'

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedarje do cumprimento das disposições nelas

contidas, em conformidade com o que dispoe o Termo de Referência, assumindo o proponente o

cornpromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os rnateriais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à p<;rfe;ita

execução cr¡ntratual, prornovendo, quando requerido, sua substituição.
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5,8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sesserrta) dias, a contar <ja dat¿r de
sua apresentação.

5.8.2, Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência rle

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

5.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação

do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contrata<jos
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar

as seguintes consequências: assinatura de Vazo para a adoção das medidas necessárias ao exato

ournprimento da lei, nos termos do art.71, inciso lX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos

responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência
<Je superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

5.1 0. Ëm-se-tratandede-se+viços-eon+{orneeirnentele-nrãede-ebra-er++egirne-deledieação-exelusiva-o
lieitanteleveráindiear-os-sindieatos-aeordos-eoletives-eonvençõe+eoletivas-ou-seRtença+nor+nativas-que
Fegem-as-€ategedas-profissionais4ue-exeeutarão-o-serviço-e-as+espeetivas-dates-bases-e-vigêneias-oorn
ba se..n a-êl¿ ssifìeação-B+aci leir¿-d e€ou paçoes*eBG

5.1 1 . Ëræ-todo-oaso-dwerá-ser--garantide-o-pagamento-do-saláio-nor.+ratìvo-p+evisto-no-ir+strurnen{o
esletive-apüreái¡eLou-de-saláFio+ninho-vì gentetgque-for rnaion

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSTFTCAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO DE LANCES

6,'1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital,

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o
<;aso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

6.4. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da

sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance c/e l)ercenlual da¡ ilt;scc>nlct t;r.tp1t¡'ir¡r ao último por ele

ofertado e registrado pelo sistema,

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser.l,
i. ' "'. (t itì r.le\cnlo ¡1i..t t)i:tilo).

ô.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinz-e

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.'10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", os

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

Pii¡lin¿,1 {ìi.1.?
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6.1'1.1, A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez- minutos e, após iss

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos d

período de duração da sessão pública.

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,

inclusive no caso de lances intermediários.

6.11,3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de

classificação,

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir

o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

6.1'1 ,5. Após o reinícìo previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar

lances intermediários.

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e
fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o

período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a

recepção de lances.

6.12.2. Encerrado o pnzo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços aIé 10o/o (dez por cento) superiores

àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o

encerramento deste ptazo.

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o ser.¡

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer

um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "fechado e

aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor

preço/ maior percentual de desconto e os das propostas ale 10% (dez por cento) superiores/irlferiores

àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e

eventuais prorrogações.

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão

os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos

lances sucessivos,

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez- minutos e, após isso, ser¿i

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance <¡fertado nos últimos dois minutos do

período de duração da sessão pública.

Íf l,r ,, I I -' lì | .:1,1
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6.13.3. A prorrogação autornática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de <jois

minutos e ocorrerá sucessivanrente sempre que houver lances enviados nesse período dc prorrogação,

inclusive no caso de lances intermediários.

6.i3.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de

classificação.

ô,13,5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo

lugarfor de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá arjnritir

o reinício da disputa aLrerta, parc a definição das demais colocações.

ô.13,6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar

lances intermediários.

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os

lances segundo a ordem crescente de valores.

ô.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão inforrnados, em tempo real, do valc¡r <Jcr

rrìenor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o siste;ma

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6.1S. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas rJa

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

6.19. Caso c¡ licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada,

se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o

disposto nos arlq--44-_Q--4-0-de-lelQeupj9¡l9dard-123-dg2!08, regulamentada pelo Deg-e-tp_n3-Q.l-3.9.-dc

2Q15

6.20.1 . Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão

consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar urna

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco'por cento), na ordem de classificação,

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

P ir 1-; i ti tt 10 12'ì.
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6.21. Só poclerá haver ernpate entre propclstas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances fi

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.21 .1 . Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art.60 da Lei no 14.133, <le 2021, nesta ordern:

6.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta

em ato coniínuo à classificação;

6.21 .1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de

obrigações previstos nesta Lei;

6.21 .1 .3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equiciade entre homens e mulheres no arnbiente

de trabalho, conforme regulamento;

6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de prograrna de integridade, conforme orientaçoes dos

órgãos de controle.

6.21 .2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:

6,21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entrdade
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, rìo caso de licitação realizada por órgão ou

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

6.21 .2.2. empresas brasileiras;

6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no PaÍs;

6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei no 12.'187, cig-æ- cje

dezembro de 2009.

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, cr

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

-7"r ;r.t r. Ír - 1..| 1 ...'1 (t -1!ç Õ

.....,¡ , _-i.. ..,...,,-'

r.: Ì/l / a'
1::"^.-:-l:_ìì .'T_-:

,1 11r; ., ";

, r.l;::i:jr, :iji.,ì ...ì.:-.¡1¡-;,¡:.;:;5-;:i:i-t;f ;i+l-iC.t-;+ il.i l.t+f;

6:À:¿=2J+-:

ø-À2,2,2=--.

6.22.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificaçãcr

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, rnesmo após a negociação, for desclassificado

em razão de sua proposta permanecer acima do preço rnáximo definido pela AcJministração.

6,22.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitanies,
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6.?-2.5. O resultacJcl rja negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos,<Jo

prooesso Iicitatcirio.

6.22.6. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 ('.it;r.i¡l lÌoli:i,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for

o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste

Edital e já apresentados.

6.ZZ.T. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir rje solicitação

funclamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.23. Apcis a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgarnento cla proposta.

7. DA FASE DE JULGAMENTO

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificadcr

em primeiro lugar atende às condiçöes de participação no certame, conforme prev isto no arl. 14 cla Lci n"

11"J¿3'292_L, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção tlui:

inrpcça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

7.1.1. sICAF;

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas CEIS, rnantido pela

Controladoria-Geral da União (lrttps://www.portaltransparencia.qov,br/sancoes/Çeis); e

7,1 .3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da

U n ião ( lt!þ_ç:lWw_W-pqlgllra nqp3¡g.nçlA.-qgy.br/94!çgegf AnPp-).

. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio7.2

majoritário, por força da vedação de q ue trata o artiqo 12 da Lei n'8.429, de 1992

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências lmperJitìvas lndiretas,

o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório dc:

Ocorrências lmpeditivas lndiretas. (lN no 3/2018, art. 29, capuf)

7.3.i. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento

s i nr i I a res, d e n tre o u tros. (lN-n.32!f-8,-Ad-29-SÏ).

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.

(l t'¡ .nî-. 3l?81-9.,4r1.2-g-Sä)

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta cle

condição de participação.

7 .4. Na-hipétese-de-inversão-dasJases-de-habititação-e-julgamento--easo.-atendidas-as-oondiçöes-de

Ba r.tioipaçãe¡será-inieiado-o'proeedirn entode-habilitatf o"

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algurn

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os

itens 3,5.1 e 4.6 deste edital.

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado rr

disposto no arlioo2g a 35 cla lN SEGES no 73, de 30 de setembrode2102?

lr' i-r ç; i rt ,,r
),)
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7 ,7 . Em-se{patand€-dæe+viços-eenr-{o+neeiFnentê.de-rnãode-nbra-er++eg

fim-de-assegurâr-g{ratâm€nto-isonêpries-entrsas-lioitantesinforrna+e-gu€-for€ftitilizados-ss-+eguintes
aoordes,<Jissídio+su-e envenções-eotetivasle{rabalho-no-eáleulo-do.¿alo+estk¡ado-pela-Administração:

7.7.1. -[indiearos-aoordosrdissídiosou-eonveRçõe+eoletivas]

T .7 .2. -OþI€indi€ato(+þndieado(s)-+ìo-sttbitem-aeima-nao-ê(são)-de-utilização-obrigatória-Belos

dissídios-ou-oonveRções-eoletiva+adotado+por-eada-lioitante/eontratade"

7.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.8.1. contiverviciosinsanáveis;

não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referôncia;

apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a

contratação;

7.8.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.8.S. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos'

desde que insanável.

7.g. No <;aso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores

a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

7.g.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata <¡ caput, só será considerada após diligência rjo

pregoeiro, que comprove:

7.9.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.9.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.i0. Em contratação de serviços de engenharia, além <las disposiçöes acima, a análise de

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

7.10.1. Nos regimes de execução por iarefa, empreitacla por preço global ou empreitada integral,

semi-integra(a ou integrada, a caraclerização do sobrepreço se dará pela superação do valor glohral

estimado;

7.10.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pelar

superação do valor global estimado e ¡:eli.i str¡teraçao r/¡.'r;¿i.',;io uttili¡tirt iitiu r:t;t:tc¡ tr:lt:v¿tt¡it: '.(',,:'¡t' ¡:a

¡tl a t t t i I i a ¿l//rtÌÀ LÌ ¿,¡¡r c;ril1¿ll,

7.10.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos

valorcs forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração,

independentemente do regime de execução.

7.10.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior aBSo/o (oitenta

e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este últirno e o valor

da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

7.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta,

7.12. Caso o custo global estimado do objeto Iicitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, oom os

respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

7.8.2

7.8.3

ir.ri;¡rìi 1:Ì .1.'
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7 .12.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado ¿.1

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e cjos

custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das
Bonificaçöes e Despesas lndiretas (BDl) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores
adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso rje
empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada,
exclusivamente para eventuais adequaçoes indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para

baliz-ar excepcional aditamento posterior do contrato.

7 .12.?-. E+ï-$e-+r€ta$de-de-+eHlços-eern-for+eeimente de rnãe-de,+bra-em-+eginiele-dedioação
e'xclusiva-çuja-produtividade-seja+nensuráveJ-e-indieada-pela-Adrninistração¡eJieitante-de'verá-indioar-a
prodtA-ividade-adotada-e-a-quantidade4e-pesseaþue-ser-iilaleeade-¡e-exeeuçae-eenkatua[,

7 .12.3. Gaso-a-produt¡vidad€J€{4i+e+en+e4€quela-utìlìzada-pe1a-Administraçãe-eomo-referênoia;-+tu
nãe-estive+eontida-¡aJaixa-r.efe¡eneial-Ceçrodutividader+nas-€droitida-pele-ats-eenvoeatério'.o-lioitante
cl eve¡á-a presenta+++eçeetlva-eo mp rovaçãed e+xeq++ibilidad e;

7 .12.4. Os-lioitantes-pod€rão-€presentan-prsd+rtividades-Ciferenoiada+daqurela--estabeleoìda-pela
Administraçãe-eemo-referêneiat-desde--que-nãe--alteper+-o--objete-da-eontrataçãor-não-e ontrariem
dispositivos-legai+-vigentes-e¡-easo-não-estelam--eontidas-nas-faixas-refereneiais-de-produtividade'
eo nr pFovern-a-sx€q! ibil idade-da-proposta-

7.12.5.
pCa-eontratada¡visaRdæsseguFare-exeeução-de-objeto-desde4ue-mantidas-as-eendições-para-a-justa
remune+a gãedo-se rvi çe-

7.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo paaa desclassificação da proposta. A

planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja
rnajoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos d¿¡

contratação;

7.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterern a
substância das propostas;

7.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse
regime.

7 .1 4. Parainsle-análisederproposta-quanto-ao-€urnpirnento-das-espeeifieaçõesls.objete-poderá-ser

7.15. Caso o Terrno de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em prirneìro

Irrgar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação c1a

proposta.

7.16. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento
parc a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais
licitantes.

7.17. Os resultados das avaliaçôes serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

7.18. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justìficativa aceita pelo

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do

licitante será recusada.

7.19. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a

l) 2i g i 11 ¡r lri ¡ :."¡

Cârnara Nacional de Modelos de t-icitaçöes e Contratos da Consultorla-Geral da União
Atuali¿ação: maio I 2.0?.3

Ëdiral modclo para Pregåo Eletrônico - t"c¡ no 14.133, de20?.1.
Aprovado pola Sccrctar¡a dc Gestão e lnovação.
ldcnticlrrdo visual pela Secrctâri¿ì dc Gcstão a lnovaçäo



o ffi,q

tracluzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos te rmos do disposto no

_29_çLe_jflr.Le1o__de 2019, ou cje outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos re

L DA FASE DE HABILITAçAO

8.1, Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a

capacidade <jo licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos

dos arts 62 a70 da Lei no 14.133, de2021

8..1..1. A documentação exigida para fins <je lrabilitação jurídica; fiscal, social e trabalhista e

econômico-financeira, poderá ser substituÍda pelo registro cadastral no SICAF'

8.2. euando permitida a participação de ernpresas estrangeiras que não funcionem no País, as

exigências de habilitação serão atendidas mecliante documentos equivalentes, inicialmente apresentados

em tradução livre.

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de

assinatura <jo contrato ou da ata de registro de preços, os tjocumentos exigitlos pan a habiliiação serão

Decreto rro 8.660. de

spectivos consulados

ou embaixadas.

8.4. euando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida,

será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação

econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

8.4.j. Se o consórcio nãoforformado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno

porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá unr acréscirno

<je i01:r,. para o consórcio ern relação ao valor exigido para os Iicitantes individuais.

B.S. Os rjocumentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados enr original, por ct)pia

ou por meio eletrônico pelo e-mail salcSbec@gmail.com.

8,6. Os documentos exigi<1os para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na

Lei no 1 4.13312021.

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o

rjeclarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art.- 63, l,-!l-A-|="-çL-¡"Î

14.13312021\.

B.B. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Prevldência

Social, previstas em lei e em outras normas específicas'

B.g. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas

econômicas compreendem a integralidade <jos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegura<jos na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, lras nornlas infralegais, nas convenções

coletivas de traballro e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

EDITAL - PREGÃO.EI-E NÔruICO N" 05/2024-5" BEC UAS ru

ató a verificação de uma que atenverificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente,

especificações constantes no Termo de Referência.

câmara Nacional dc Modelos de Llc¡tações e contfatos da consultoria-Geral da união

Atualizaçäo: maio 12023
Edital modelo para Prcgão Eletrônico - Lei no'14.133, de2021.
Aprovado pcla Sccrctaria de Gestão e Inovação.
ldcntidade visual pcla Sccretaria de Gestão e lnovaçâo

i) ii c1 i tr a l:; | .,::l



EDITAL - PREGÃO ELETRONICO N" 05/2024-50 BEC UASG-160348

;:!Ji)1 ) .;!::+(:;-ei¡¡.i(1¿i:;titi ê..-í,ti->t+¿.ili.;¿tiçk¡et¿-¿--d¿.Gqt)[n!AÇAø..

il,f i. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

8.11.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridadr; dcr

dot;umento digital ou quando a leiexpressamente o exigir. (1N_!"9t2_0j|9, p.d.4".S1", e ALt.-._:._S4,1).

8.12. É de; responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e nlantô-
los atttalizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, irnediatamente, a)

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizaclos.
0 l'l "r t l-.?29-1-9-¡rt J', _Çcp!!l) .

8.12.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
m o rn e nto d a h a b i I itaçã o. ( I N no "3J! 0'! 3,_AI!J.Lpa|AffA"f_o_unLÇ e )

8.13. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores; cjr:

certidc-¡es constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

U.13,1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão
ent¡iados por meio <lo sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual
período, contado da solicitação do pregoeiro.

Í\.13.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação <ie propostas c
lance;s, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação
e; a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no _Ql3,dp¡tt.36 e no.\ 'lo

cjo art. 39 da /nsfrução Normativa SEGES no 73. de 30 de setentbro rJe 2022

8.14. A verificação no Sicaf ou a exigôncia dos documentos nele não contidos sornente será feita enr
rolação ao licitante vencedor,

8.14.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência
somente serão exigidos, ern qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e
apenas do licitante mais bem classificado.

8.14.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase rle
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação or.r

exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

8.15. Após a entrega dos documentos para habilitarção, não será pernritida a substituição ou ¿r

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14J_f3l?-1._gfL_04, e lN 731'2022

i-¡rt. 39. 84o)

8.15.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e
de;scJe que necessária para apurar fatos existentes à ópoca da abertura do certame; e

8.15.2. alualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de rec;ebimento das
propostas;

8.16. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas,
que não alterem a substância dc¡s documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fun<jamentada,
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e olassificação.
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8.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para lrabilitação, o pregoeiro exanrin

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.13.1.

8.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

8.19. A cornprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno
portc; somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação
(arl. 40 do Decreto no 8.538/2015).

8.20. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não cal¡er¿i

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só
conhecidos após o julgamento.

9, DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1, Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de.,...,... (.......)
dias, contados a partir da data de sua convocaçäo, para assinar a Ata de Registr,o de Preços, cujo prazo de
validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo cJas

sançöes previstas na Lei no 14.133, de 2021.

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do
licitante mais bern classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

9.3. A ata cje registro de preços será assinada por rneio de assinatura digital e disponibilizada no sistema
<ie registro de preços.

9.4, Serão fòrmalizarjas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro cle

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s)
item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

9.5, O preço registrado, com a indicação dos forneeedores, ser:á divulgado no PNCP e disponibilizado
cjurante a vigência da ata de registro de preços.

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condiçöes
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada arealização de.licitação específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro cje preços no prazo e nas concJições

estabeleci<jas, fica facultacjo à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva,
na ordem de classificação, para fazê-lo enr igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro
classificado,

10. DA FORMAÇÃO:OO CaORSTRO DE RESERVA

10,1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na fornra de anexo, o registro:.

'10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeio com preço igual ao do adjudicatário,
c¡bservada a classificação na licitação; e

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original

l:'¡.1 r.ì ìrr:r l-i lZ')_
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10.2. Ser.á:respeitaäa, nas,contralações;i: a ordèrn de: classificação dos licitantes ou

fornecedores registriados na atä.

10.2.1. A apresentação cle novas propostas na forma deste item não prejuclicará o resultacjo

do certame em relaçäo ao licitante mais bem classificado.

10.Z.Z. Para fins da or:dem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem

eotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem

sua proPosta original.

10.3. A habilitação dos licitantes qug compolão o cadastro de reserva será efetuada quando hot.¡ver

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas

condiçÕes estabelecidos no ecjital; ou

10.3,2. quando houver o ca¡celamento clo registro do fornecedor ou do registro cle preços, nas

hipóteses previstas nos art. 28 eart,29 do Decreto no'11.462123.

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitararnr'cotar o objeto com preço igual ao do

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual þrazo e nas:condições propostas pelo

primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma

prevista no edital, poderá:

10.4,1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordenr cle

classificação, corn vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

j0.4.2. adjudicqr e firmar o contrato nas conrliçöes ofertadas pelos licitantes rernanescerttes,

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor oondição.

11. DC}S RECURSOS

11.j. A interposição <je recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou irlabilitação de:

licrtantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei no'14'133, de20?-1

11.2. O prazo recursal ó de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

11.3. euando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou

inabilitação do licitante:

11.3.1. a intenção de recorrer<jeverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

j1.3.2. o prazo pata a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a '10 (dez) minutos.

11.3.3. o prazo para apresentação das razões rec;ursais será iniciado na data de intimação ou de

lavratura da ata de habilitação ou inabìlitação;

11.3.4. na hipótese de adoção d¿l inversão de fases prevista no $ 1o cjo art. 17 daLeino 14.1311, de

202.1, o Vaz-o para apresentação das razóes recursais será iniciado na data de intìrnação da ata dc

julç¡amento.

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

.l .1 .5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis,

contado do recebimento dos autos.
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'l'1.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias

úteis, contacjos da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

1'1.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisäo recorricla até

que sclbrevenha decisão final da autoridade competente.

'11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento'

1.1. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico

COMPRAS.GOV.

12. DAS ¡NFRAÇOES ADMINISTRATIVAS E SANÇOES

12.1, Comete infração administrativa, nos termos da lei, c¡ licitante que, com dolo ou culpa:

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:

12.1 .2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do eciital;

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a cjocumentação exigid à parc a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposia;

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação

12.1.5. fraudar a licitação

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, etn especial

quando:

12.1 .6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

1?-.1,6.2. induzir deliberadamente a erro no julgatnento;

12,1,6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art.5o da Lei n.o 12.846, de 2013.

12.2. Com fulcro na Lei no 14.133. de 2021 a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal

12.2.1. advertência;

Iti :,i i¡ i r.i ,t lli i j,::
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12.2.2. multa;

12..2.3. impedimento de licitar e contratar e

12.2.4. declaraçäo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os nrolivos
cleterminantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade.

12.3. Na aplioação das sanções serão considerad<¡s:

12.i1.1. a nalurez-a e a graviclade cla infração cornetida.

12.3.2. as pc-:culiaridacjes do caso concreto

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

12.3.4. os danos que dela provierem parc a Adrninistraçãb Pública

12.'3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforrne norrì¡:ìsì c
oiientações dos órg¡ãos cJe controle.

12.4. A multa será recolhida ern perc;entual de 0,5% a 30% incidente sobre o val<¡r do contrato licitacJcr

recc¡lhida no praT:o rnáximo de 22 (vintc e rjois) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

1?-.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1,12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,ll(fi a :;i"
do valor do contrato licitado.

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4,12.1.5,12.1.6,12.1.7 e 12.1.8, a multa será <je

":. ', a:i0':i, do valor do contrato licitado.

12..5. As sanções de advertência, impedimcnto de licitar e contratar e declaração de inicJonei<iacJe para

licil¿¡r ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamenie <¡u não, à penalidade de multa.

1?-.6. Na aplicação <1a sanção de multa será facultada a defesa do interessado no praz-o de 15 (quinz-c)

dias úte;is, contado da d¿rta de sua intimação.

12.7. A sanção de inrpedinrento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrôncia das

infraçoes administrativas relacionadas nos. itens '12.1 .1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grave, e'irnpedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da

Adrninistração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo

máximo de 3 (três) anos.

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infraçöes dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e

12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1,12.1.2e 12.1.3 que justifiquem

a irnposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração
observará o prazo previsto no art. 156, S5", da Lei n.o 14.13312021.

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no iter¡
12.1.3, caraclerizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à

imecliata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos ternros

do art. 45, 54" da lN SEGES/ME n.o 73, de2022.

1?-.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedirnento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo <je

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou rnais servidores estáveis, que:

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de'15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que

pretenda produzir.
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12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertênci

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)dias úteis, encaminhará

o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua <jecisão no prazo nláximo de 20

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração <Je

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparaçäo integral dos cianos causados.

13. DA TMPUGNAçÃO nO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei

no 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três)dias úteis antes da data da abertura do

certamc...

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo e-

mail salc5bec@gmail.corn, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço da Av. Rogério Weber, bairro

militar, Nr 1, Porto Velho-RO, CEP: 76804-604, seção de aquisições licitações e contratos - SALC.

13.4. As impugnaçöes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos'no certame.

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é me<lida excepcional e de¡verá ser

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

13.5, Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data paraarealização do certame.

14. DAS DtSPOSIÇOES GERAIS

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

14,2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,

no mesfiìo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo

Pregoeiro.

14.3. Tr¡das as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário

dc Brasília - DF.

14.4, A homologação do resultado desta licitação não implicarai direito à contrataçäo.

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sernpre interpretadas em favor da arnpliação da

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Adrninistração, o princípio da

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da conriução

ou do resultado do processo licitatório.
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14.7. Na corrtagem dos praz-os estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciarn e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e clo interesse

público.

14.9. Em caso <le divergencia entre disposiçöes deste Edital e de seus anexos ou dernais peças qltc

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

1.2. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) e endereço eletrônico https://www.comprasgovernamentais.gov.br/, e também poderão ser lidc¡s

r¡lou ot¡tidos no endereço Av. Rogério Weber, 01, Bairro Militar, Porto Velho - RO, CEP 76804-604 (setor dr:

licitaçoes), Tel. (69) 9224-1459, nos dias úteis, no horário das 09:30 horas às 12:00 horas, mesmo endereço

e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueacja aos

interessados.

14.10. lntegram este Edit¿:|, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência

. Apêndice do Anexo I - Estudo Técnico Preliminar

ANEXO ll - Minuta de ïermo de Contrato

4ñrXo lll - Minulg de Ata äe nèglôtió:de P-iecqsr

u"iÂ¡i::Xû i \/ "- Moc,6/n ii9 /:l14iii5¡¡, r./{:r'¡r¡o1;ri

Município de Porto Velho, RO de 19 de fevereiro de 2024

JONAS SANTOS SILVA JUNIOR - Ten Cel
Ordenador de Despesas - 5o BEC

14.10.1.

14.10.1.1

14.10.2.

14.10,3:

14.10.4
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MODELO
i

ATA DE REGISTRO DE PREçOS

MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

5o BATALHÃO Oe ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O 5O BATALHÃO D E ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO - 5" BEC, COM SCdC NA AV.

Rogério Weber, 01 Bairro Militar, na cidade de Porto Velho /Estado RO, CEP 76804-604, inscrito no

CNPJ sob o no 07.556.867/0001-77, neste ato representado pelo Ordenador de Despesas JONAS

SANTOS SILVA JuNlOR, nomeado pela Portaria no 743 de 07 <le junho de 2023, publicada em 12 de

junlro de 2023 no D.O,U no 109, inscrito no CPF no 789781U13-68, portador da Matrícula Funcional no

0130548340, considerando o julgamento cla licitação na modalicjade de preç¡ão, na forma cletrônic¿:,

para REGISTRO DE PREÇOS no 05120224, publicada no de .'...1'....1?-02'...., process(r

admìnistrativo n.o 64043.000665/2024-85, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s)

e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)

quantidade(s) cotada(s), atendendo as condiçöes previstas no Edital cie licrtaçäo o¡¡ r\rrri¡r liíì

Coriti;,¡i¿r';.'i<; Direta, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei no 14.133, de 1o de abril de

202j, nc¡ Decreto n! 11 ,462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a

seiç¡uir:

1. DO OBJETO

j.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a cventual contrataç:ão de

comi¡ustíveis, especificado(s) no(s) itenr(ns) 1.1, do Termo de Referôncia, anexo I ¡.lti i:;!t:':;i t.i''¡
l-it:t¡:it:;;t(; |o ()5.¡202.4, que é parte integrante desta Ata, assirn como as propostas cujos preços terlham

sido registrados, independentemente de transcriçãcl.

2, DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇOES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço re5¡istrado, as especificações do otrjeto, as quantidades mínimas e máximas dei cada

item, fornececlor(es)e as <jemais condições ofertadas na(s) proposta(s)são as que seguem:

Càrnara Nacional dc Modelos dc t-icitações c Corìlratos da Consulloria'Gcrai da

Alual¡zaçåo: nìaio/2023
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2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta corno
anexo a esta Ata.

3. ÓncÃo1s¡ cERENctADoR E pARTtctpANTE(s)

3,1. O órgão gercncia<jor será o 5" BATALHÃO D E ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO - s" BEC.

): i"i¿tt; h¿¡ ol/¡iri.,l r.' ,.¡t¡iiii¿¡ttl:.; l-¡L'ihltr::,¡:; l.l?tltt.:ii.t¿ltlr:s r.lo registro c/o ¡llel;os.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

4.2. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública
estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferêncías voluntárias, não ficando
sujeita ao limite de que trata o ilrem 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada <je

programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores
praticados no mercado na forma do art.23 da Lei no 14.133,de2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.3. É veclado efetuar acréscimos nos quantitativos fixa<jos na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAçÃO DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS E CADASTRO
RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do prirneiro dia
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, l)ocl(lrì(l():i(-)i'iirorog¿lcla ¡roi i..;lal ¡tetrir;r1r: llr:rlr¡,rrrlir
,, iì r 'l;,,'li: liri,ìlt(.t't\,(,i llr'i:;l,,lllt(j 1j{lt¡il-ilOi,,¿lr.ji.t () i)i'(ì(ì(.,t¡:¡rl1i;lt)SC.

5.1 1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual,
quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5,1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será forrnalizada pelo órgão ou pela
errtidade interessada por interntódio de instrumento contratual, emissãr¡ de nota de emperrho de
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art.95 da Lei no 14.133, de
2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de
validade da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado
cr art. 1 24 da Lei no 14.133, de 2021 .

O"inìarô l.iacional dc l\¡odclos de bcìtaçöes e Conlralos da Consulloria.Gcral da União

^ 
lr râilzação: ¡naiol 2023

^l.r 
dc llegistro dc l)rcçcs - Lci 1o 14.133, dc 2021.

AJrn)vado pela Secretarìa de Gcstão e lnovação.
ldenlidadc visu;ìl frcla Sccretaria dc Gestäo c lnovaçao



5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observa

seguintes condições para formalização cja ata de registro de preços:

5.4,1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao

máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores
que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos

fornecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva
para o caso <je impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o i|em5.4.2.2
sc¡mente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas

seguintes hipóteses:

5.7.1 . Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas

condições estabelecidos t1() ()!l¡t¿il e

5.7 .2. Quando houver o cancelamento do registro <lo licitante ou do registro de preços nas

hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e

ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços,

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificacjo

ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de reç¡istro de

preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de cr.rntrataçãrr

direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei no 14.133, de 2021.

5.9,1. O prazo de convocação porJerá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período,

mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentrc¡ do

Wazo, devidämente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no

Sistema de Registro de Preços.

5.f i. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas corrdiçõr;s

estabelecidos no edital ou no aviso de oontratação, e observado o disposto no item 5.7, obsr':rvando rr

item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes rernanescentes do cadastro

de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo ern igual ptazo e nas condições propostas pelo

primeiro classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o ilem 5.4.2.1, aceitar a contratação nos

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atttalização

nos terrnos tio eciiit,l , poderá:

Câmara Nacional de Modelos de Lic¡taçôcs e Contratos da Consultoria-Gcr3l da União
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5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujcls

preços foram registrados sem redução, observa<ja a ordem de classificação, com vistas à
obtenção de preço melhor, mesmo que acirna do preç'o do adjudicatário; ou

5.1?-.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condiçöes ofertadas pelos licitantes ou fornecedores

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor

condição.

S.13. A existência de preços registradós implicará compromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação

específica paru a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAçÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREçOS REGISTRADOS

0.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decc¡rrência de eventual

reduçâo dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos

serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal

ccrmo pactuada, nos termos da alínea 'd" do inciso ll do captrt do art. 124 da Lei no 14.133, cle

?0?1,

6.1 .2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais

ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços

registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei no 14.133, de2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o

índice previstos para a contratação;

6.1.3.2, No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme t;riterios

definidos para a contratação.

7. NEGOCTAçÃO OE PREçOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercadcl por

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedot parc negociar a

redução do preço registrado.

L1 .1 . Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades

ad m inistrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos

valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro

cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá

ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de

contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e

às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que

avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração

contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei no'14.133, de2021'
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7,2. Na hipóiese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao forneced 0r requerer

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilirjade do preço

registrado em relação às condições inicialmente pactua<Jas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize

o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor

deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro,

nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n' 14.133, de 2021, e na

legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior,

o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7,2.4. Se não obtiver êxito nas negociaçõ:es, o órgão ou entidade gerenciadora procederá

ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas

cabíveis para a obtenção da contrataçäo mais vantajosa,

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o

preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no ilem 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora

alualizarâ o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo rnercado,

7.2.6. O órgäo ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do

preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o dispostc:

no art. 124 da Lei no 14.1 33, de 2021 .

B. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS

8.1. As quantidades previstas para os itens corn preços registrados nas atas de registro de

preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou enti<jade gerenciad<lra entre os órgãos ou as

entidades participantes e não participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

5.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar

será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento <je órgão ou entidade participante paraorg'ao ou errtidacie não

participante, serão observados os limites previstos no art.32 do Decreto no 11.462,de2023.

8.5. Competlrá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com íl

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que

haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos inforrnados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou enti<jades dos Ëstados, do Distrito Federal

ou de Municípios distintos, caberá a<¡ fornecedor beneficiário da ata de registro de preços,

observadas as con<Jições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento <let;orrt:rl[c:

do remanejamento dos itens.
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8,7. Na hipótese da cornpra centralizacla, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, dos quantitativos rjos participantes da compra centralizada, nos terrnos do itern B.3, a

distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do renranejarnento.

L CANCET.AMENTO DO REGTSTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREçOS
REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as con<iições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido
pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar rnanter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, $ 2o, do
Decreto no 11.462, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art, 156 da Lei no 14.133, de

2021.

9.1.4.1. Na hipótese <Je aplicação de sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156

da Lei no 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de
vigência da ata <le registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá,

r¡ediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do re5¡istro de preços, vcdacjas

contratações derivadas da ata enquanto per<jurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item g.1 será formalizado por

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla
defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de

classifir;ação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizaclo pelo gerencia<ior, em

deternrirrada ata de regìstro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que

devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por raz-ão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não lrouver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, S 3a e 27, $ 4o, ambos
cjo Decreto no 11.462, de 2023.

10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades

estabelecida s r t 0' ::cl t't¿t l.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem

assinado a ata.

10.2. É ria competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes clo

descr"rrnprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art.7o, inc. XlV, do Decreto no 11.462,
de 2023), exceto nas, hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos

órgiãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da

penalidade (art. Bo, inc. lX, do Decreto no 11 .462, de 2023).
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10,3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qu

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedim

cancclamento do registro do fornecedor.

11. CONDIçöES GERAIS

11.1 . As condições gerais de execução <jr: objeto, tais c;omo os prazos para entrega e recebimento,

as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condiçoes do

ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO t\O EDll AL'

'i 1 2 /Vo cuso rle acljuclicação ¡tor ¡treço tllob¿tl cle gru¡t<t cfe; ilels, só serzi arlntilicl¿t tt c;otrtrataçäo tlrt

parlt,: clt: ilel;s c1o gnlpo se houver pftiv¡a ¡tesqtri.sir tle tnerc¿.tclo e ciellionsl/.ttçao clr':.s¿/a v¿ri iiiìo{')/rl

para (, t')tqão ou a entidade.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (DUAS) vias de igual teor,

que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

$
Local e data

Assinaturas

JONAS SANTOS SILVA JUNIOR _ TEN CCI

Ordenador de Despesas - 5o BEC

Anexo

Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com

preços iguais ao adjudicatário:

Item

do
'rR

Fornecedor Qaz{io.sooi¿t/. Cf'lf¡J/Mi:. i.:nderr}çct, confalr¡s, re¡sre serttantt,,)

Modelo

(se exigido no

edÌtal)

Unidade Quantidade

Máxima

Qua Valor Un

de

Mínima

Praz-cs

garantia

oLt

validade

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiverartl sua proposta

original:

Câmara N¿rcional de Modolos dc Lic¡taçöos e Contratos da Consullor¿-(;cral da
Atualizaçào: ñaiol2023
Ata dc lìcAistro dc t)reços - l..ci no 14,133, de 2021
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Marca

(se exigida nc

edital)

Especificação

X

União



Item

d'o

TR

Fornecedor (razäo "socral CNPJ/MF, en . confafos, representante)

Marca

(se exÌgida n

edital)
X

garantia

oLt

validade

Especificaçã Modelo

(se exigido no

editat)

Unidade Quantidade

Máxima

Quantide

de

Mínima

Valor Un

Cåmara Nâcional de Modelos de Llcitaçõcs e Contratos da Consultorla.-Geral da Unlão

^tualização: 
malo/2023
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N"

MODELO DE TERMO DE CONTRATO

Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021

noutslÇÕes - ltctraÇÃo

MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

s'BATALHÃO Oe ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

(Processo Ad m inistrativo n'64043.000665/2024-85)

CONTRATO ADMINISTRATIVO NO ......../...., QUE FAZËM

:rto: 
.] A uN Ão PoR TNTERMEDIO Do ,?

A Ltnitirs por iilterrnréctir-r cjo 50 BATALHÃO D E ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO - 5' BEC;

com se<je na Av. Rogério Weber, 01 Bairro Militar, na cidade de Porto Velho /Estado RO, CEP 76804-604,

inscrito no CNPJ sob o no 07.556.867/0001-77, neste ato representado pelo Ordenador de Dcspesas

JONAS SANTOS SILVA JUNIOR, nomeado pela Portaria no743 de 07 de junho de 2023, publicada enr 12

de junho de 2-023 no D.O.U no '109, inscrito no CPF no 789781813-68, portador da Matrícula Furtcional rlu

013054B340, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) . ittsr;rrto(a) iì,' '.'ivr:'r-li'i;
....olr rr rf ....... , serliaclo(a) na ., doravante designado CONTRAI'ADO,

rrr)r-.ì¿llr/¡irlr,:;:.le ctnl)resa Otl pr¡..t(;ttraÇäcs a¡lreseiltacla ii(ls.:J¿llo.s, tendo em vista o que consta no Processct

no 64043.00066512024-85 e em observância às disposiçöes da Lei no 14.133, de 1? de abril (ilL[2,[' e

demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presonte l'errno de Contrato, decorrente ')i; ,'itìíí'/
i::li:rt.(jni¿o ;,' t)'r /:?0'¿4, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. ../

1.1

cLÁusuLA PRIMEIRA - OBJETO (art,._9?, l. ç ll)

O objeto <io presente instrumenio é a contratação de comt¡ustíveis, nas condições estai:elec;idas no

Ternro de Referência.

1.2. Objeto da contratação

C;)rnara Nacional clc Modelos de t.icitações c Contratos da Consultoria-Geral da l.Jnião

Atualização: ñaio l'¿.023
Iarmo de contrato modelo para f)rcaão EletrÔnico - Compras - t-ci n" 14.1311' de 2021

Aprovado pela Sccretaria de Gcstão e lnovação
ldcntidade visual pcla Secrelaria de Gestão c lnovaçäo
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N" XXXX/XXXX

2

3

1.3. Vinculam esta c;ontratação, independentemente de transcrição:

'1.3.1. O 
-Iermo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3,3. A Proposta do contratado;

i.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados,

clÁusuLA sEGUNDA - vtcÊNctA E pRoRRoGAçÃo

a¡lioo 105 cla I ci n" 14 1.33 t'lc 2021

2.1.1 O ¡.ti'¿r-'o ck: viqettc:ra st r¿i automaticantente ¡:rorro17ado. tnde¡lenclt:ttict¡t,:ttie¡ clê !':;;¡t::,,

quttntlct a obielo nars for cctnclttíclo no ¡:c:t íoclo finnaclo acinti¡. ¡ess¿l/rz¿r(/¡1.>- irs ¡:lovlileri,;1,,.
it,t¡is nt.t cí:rso íJe r:itlp¡l dts r:onlr¿ll¿¡clt; rileyisl¿ls lleslr,' in.s1r¿l¡nento.

() rxtrt!r¡ti;'tclo itítû ltlii'ì ilitr.:ita st.tl¡ltt[ivt:l iì ¡rrnrrirrTiri:lto c;ontt ¿ttttal

t) cor¡tralc¡ n;'ío ¡.toi.let'ii s{}r pronD{Jado quando r¡ contr¿tte¡clo tittt¡t sít..lt ¡tenaliz¿¡r./ô rr¿.t,:; ijíjì/t(;ôe.:; .i,.i

:t ti t ¡ ¡i ci ò n ci as de a¡r/ic;acâo.

CLAUSULA TERCETRA * MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (Art.92. IV. VII C

xvilr)

3.1 . O regime de execução r;ontratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os praz-os o
condiçöes de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Ternro de Refe;rênr;ia,

anexo a este Contrato.

4.1

CLÁUSULA QUARTA _ SUBcoNTRATAçÃo

,Vio scr¿á acltnittcla a sttbcontratr¡cijo ckt oblelo r:otttt ¿¡tual

cLÁusuLA QUTNTA - PREçO (art. e2, V)

5.'1 . i"t t,¿.¡iot :(.)!;:i! i!i) (;r)/rli ¿/¡tÇeo ¿i c/c l,'S ( . )

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes cla

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais
e cc¡merciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação.

.it'i)t)"\'!i-:iãc) dO:; (lLt(iltl¡lativr-ts e[(;litt¿,ttr¡r;tÌl.e ft.lrnt:r;iclcts.

I,

':i /VC)

2.2

2.3

2.4

!' ;r r; r ir ',
Càmarír Nac¡onal de Modclos de t..icitaçöes c Conlrâtos da Consultor¡a-Gcral da Unlão
Atualização: maiol 2023
]'ermo de contrato modelo para Pregâo Eletrônico- Compras - Lei no 14,'133, de 2021
Aprovado pcla Secretaria de Gestão e lnovação
lCentidade visual pelâ Secretaria de Gcstão e lnovação
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cLÁusuLA SEXTA - PAGAMENTO (ert. 92, V e Y!)

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se defi nt

no Ternlo de Referência, anexo a este Contrato

clÁusuLA sÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no piazo de um ano contado da data

do orÇamento estimado, em --/-/-- (DD/MM/AAAA).

T .2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais

serão reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo contratante, do índice IGP-M (indice Geral de f)reços-

Mercado), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade'

7.i). Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

<lfcitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamentr:, o contratante pagará ao

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença corresponclente

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) d€ifin¡tivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

<j<'¡termina<jo(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OTTAVA - OBRTGAçÖ6S OO CONTRATANTE (art. 92. X, Xl e XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com'o contratcr

e seus anexos;

U.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no l'ermo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo'

fornra e condições estabelecidos no presente Contrato e no Terrno de Referência.

8.7. Aplir:ar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

B.U. Cientificar o órgão de representação judicial da Arjvocacia-Geral da União para adoção das medidas

cabíveis quando <io descumprimento de obrigações pelo Contratado;

B.g. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente

protelatórios ou de nenhum interesse paru a boa execução do ajuste.

l',,ilirlir .iil,
câmafa Nacional cj0 Modelos de Licitações e contratos da consultoria.Geral da uniâo
Atualização: n¡aiol?.023
'Iermo dô contrato modelo para f)regáo Eletrônico - Compras * t.ei no 14'133, de 2021

Aprovado pela Secrctar¡a de Gestão e lnovação
ldentidade visual pela Secretaria de Gestão e lnovação
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO NO XXXX/XXXX

¿].10. A Administraçäo terá o ptazo de li) (tt'ittal rlia.s, a contar da data do protocolo do requerimento para

decidir, adnr.itida a prorrggação motivada, por igual período.

U.'11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelcr

contratado no prazo máxirno de 10 (dez-) dez dias.

t-l :¡ :;r: t.t i t t p ri t n e n to c.l t : c I á t t s t t I a s co n tra t tt a i s.

B.'13, A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado conr
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência cje ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLAUSULA NONA - OBRIGAÇOES DO CONTRATADO (art. 92, XlV. XVI e XVll)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

. i,,, .: ;') (lrì íìsìíji,!ii O/ ;( :i¿; lrir;l I ir;¿l ¿¡ t ¡ [ o f i z_ í.1 t ! ¿t.

9.3. Responsabiliz-ar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo coÍì o CódiçJo <je Defes¡:
do Consumidor (Lei no 8.079,_de '199"Q_);

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que aniecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137,j,._da_L_gt_!."1!-133.._49*202L) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;

9.6. Re.:pa:rar, corrig¡ir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou ern p::rte, rro

prazo lixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedoros -
SICAF, <¡ contratado deve;rá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota
Fisc;al para fins c1e pagamento, os seguinte,'s documentos: 'l) prova de regularidade relativa à Seguriclacle
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que

comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede cjo contratado; 4)
Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdclnciárias, fisoais,
comerciais e as demais previstas em legislaçäo específica, cuja inadimplência não transferc a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no praz-o de 24 (vinte e quatro) horas, qualqui;r ocorrênci¿,r

anorrnal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada dc;

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros,

l).i,.lirt,'.il l
Cámarê Nãc¡onel de Modelos dc l-icitaçöcs e Contratos da Consultoria-Geral da Uniäo
Atua lização: maio I 2023
''I crnro dc contrato modolo pêrã [)rcgão liletrônico -.Compras - Lei no 14.133, de 2021
Aprovado pela Sccretaria de Gcstäo c lnovação
ldentìdade v¡su¿ìl pela Secretaria dc Gestáo c lrìovação
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9.12. Manter durante tocla a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assu

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

g.13. Curnprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o 14.133, de 2021);

5.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fìscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (-qrt. 116, p-3¡1orcfp--ú¡tç9,

da Lei n.u 14.'133, de 2021)

9.1S. Guar<jar sigilo sobre todas as informações obtirjas em decorrência do cumprimento do contrato;

g.16. Arcar conr o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis <jecorrentes <je fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.'124, ll, d.-d-al-Si nl
1A- 1?2, da 2O21

9.17, Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas

de segurança do contratante;

9.18. t:tl()cíìr os c mprcgLtijos rlece.ssarir:s, cr¡nt haltilitação t: c;ortltecìttlettto í.ldeqtt¿ttlos. a(} PL'r[c'tt()

; .'1iiil.-ì/i j(ì.' i d t,¡ ¡i.¡ ¡1 
i.) t't t ; i i i.

i )'', r.rí'{ /(l¿i o ii r.; s [ ¿ c(; n I r it I c, :

't¡i iìt;tt'i::; r.'iritrii{,'Ór:.:^ {lc :;e(j!,it'a.ttiÇa. higtr:rte e cii:;t:it.tlttl¡l

,:)ni [rab.]lltc, noturno, perigoso ou insalul:re.

cLÁusuLA DÉclMA- GARANTIA DE EXECUçnO 1art. gZ, Xll¡

10.1. ,^¡/,:;¡ f¡¡ri.p¡ii t:::iqr)tlr:ia tlr¡ ct¿,:t(:rttitl ct.ttltii:t!ttat r/,r t.t',rr;tli;i,iri

cLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇoES E SANÇÕES NOUII.IISTRATIVAS (3I!*9?*}!V)

11.1. Cornete infração acjministrativa, nos terrnos da Lel-!:.1-4.1-Q-33e-2-Q?l-, o contrataclo que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) <jer causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar r: retardarnento cla execução ou da entreg¡i: do objeto rJa contratação senr motivo justlfir:ado;

l.' .i 1; ì ¡¡ ,¡ ir i !:
Cânlara Nacional de Modolos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União

Atualização: maio I 2023
'Termo dc contrato modelo para f)rcgão Eletrônico " Compras - Lei no 14. 133, de 2021

Aprovado pela Sccrctaria de Gestão e lnovação
ldentidadc visual pela Sccretaria de Gestão e lnovação
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apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução clo cor¡trato;

praticar ato fraudLrlento na execução do contrato;

comportar-se de rnodo inidr:neo ou corneter fraude de qualquer natureza;

praticar ato lesivo previsto no _Cfl-f,|!e_Le_1 tf_1_¿_0.å0Jp.1]_de_aif99þj_çlg1!.

Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções

i. Aclvertência, quando o contratarjo der causa à inexecução parcial do contrato, sernpre que nã,: sr:
justificara imposição de penalidade rnais grave (art. 156, S20, cia Lei n" 14.133, de 2021);

ii. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alÍneas "b",'r;" r.:

"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade rnais ç¡ravr:
(eLr-r, i_5Âj{-da-1,çL_n" 1a 1ß, de 2021);

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

¿rlÍneaS "€", "f", "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas ¡¡b", "c'e "d", quc
justifiquem a imposição de penalidade rnais grave (art. '1_96,..$_5",, cla Let n" 14.133'de2-9.?1.)

iv. Multa:
1. Moratória de 1o/o (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parc:ela

inadimplida, até o limite de 22 ívìntc c clois) dias;

,titr{}íì¡;,1ít,.;:'iO 1:t¡¡¡i¡:;¡¡¡',t)!...t,:,.i.}tt OLi tCi)()St(;5(_i li,,.i iiittitfjlt;1.

ì!ìi)i!:;tl.; i rio ,t,! :,': i ¡.1,!ì ! t:i i; 'lti iil,l. del 202- l.

3. Compènsatória, para as infrações descritas nas alíneas do subitem 12.,1, de ....ok a
1% do valor do Contrato.
4, Compensatória, para a inexecução total do contiato prevista na alínea "c" do subiiem 12.1,

de 1% a 2o/o dc:, valor do Contrato.
5. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 12.1, a rnulta será de 1o/o aZok do valor rJcr

Contrato.
6. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multa será de 1% a 2ok do valor
do Contrato.
7 . Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a rnulta será de 1% a 2ok do valor do
Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:

11 3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese algunra, a obrìgerção clc:

reparirção intcaral do dano causado ao Contratante (-qr!.""'1"5"6,,_$,90,_d_a_Lg-Lnî_l-1",.:1_r3_?, d-gZqZ-j.)

11.3.1 . Todas as sanções previstas ni;ste Contrato poderäo ser aplicacJas cumulativamentc: corn a
r¡ulta (af1-L5fu$2", cla L-ei n" l¿.1 ),

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo <le 15 (quinz-c;)

dias úteis, contado da data de sua intimação (a¡¡-l1"-Q./-"da._1.çl_n_"14-]_33,_çþ_e921)

1 '1 .3.3. Se a mult¿¡ arplicada c; as indeniz-ações cabíveis forem superiores ao valor <jo pagamento
cventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, alérn da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156-SS_1_cJA_-t"çt.L.f¡-î*l_4,-1_3;. 

-C]-t:

?.J),?:L)

ir, ;: rJ I ii .t

Cárrnara Naciorial Cc Nlodclos dc l.icitaçöcs c Contratos da Consultoria-Geral da Uniâo
Â tua lização:,i'aia120?.3
''l ûrmo de corlti'llô Ít'ìodelo p¿rr¿ì [)regão [:letrònico .. Conrpras - t.oi no 1 4.133, do 2021
Aprovar.lo parl;r $'ccretaria de Gestão e lnovação
ld(ìnlrcl:).1e ýrirJ¿ti l)cla Sccrctaria dc Gcstao c lnovaç¿io
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11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser reco a"

administrativamente no prazo máximo de 20 ('tin!tt) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

arnpla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 15B da

Lgú" 14.133, cle 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar,

11.5, Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, S'1o, da Lei no'14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na -L.erif
12.846, cle 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei(art. 159).

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada corn abuso

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021).

1'1.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins del

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Ernpresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (&LJ.6t,.da!ç-L¡114.133¡lq

za21).

11.9. As sançöes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. '163 da Lei no 14.133/21.

'11.'10. Os <jébitos do contratado para com aAdministração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de oÚtros contratos

adrninistrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da lnstrução

Nornrativa SE cFS/Mtr no 26 de 13 cle abril de2022

CLÁUSULA DÉCtMA SEcUNDA- DA EXTINÇÃO cOTTpATUAL (art. 92, XIX)

12.1 . Ocot¡trato ser¿iexlinkl quanclocuntpritlitsasobrigaçöoscJe ¿lrlrbastisp;-'t1r?s. ttindaqttt-:i.s.soor-'or.'';t

airfe.s c/o 1),razo esli¡:ulado para tanlo.

cctnc;lu:;ao dct olsjeto, caso etn r¡ue tlevet(t ¿,: itt!¡ninislraçêiri ¡:rctvide¡tciar ¿t rcadeQt.rttção do cr:ii toglrarri,t

,'r'.¡lrir; i r¡li;i o cotÌtt atö.

l',¡r.iir,i¡ 7i!
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N" XXXX/XXXX

12,2.1 . Q¿¡¿l¡l¿/cr ¿t ¡tao ¿;o¡lcl¿lsii¿; clo r:ontrato rr..lericl¿t nti tle¡n ¿)ititlt¡or decctt'e:,' iii) t: i!i.t,', ,'

r)r :; rlrZì1.,tr/i).

a) fit;¿lt¿t elrt constitttírlo etn ¡tot'íi, se.nclo-!he a¡>licaveis u:; respectiv,?.s.síl/ìÇ-öo¡,. adntitt:;i.¡ ,¡tit';.i.

,: 'j

.¡,;.j,¡;1!i¡.1¿¡:; tiìt ir¡'i),.i/¿t it ,..:':.)':l¡tìt_r¡(l¿.t¡-!t: ila ctccttç,tit¡ ci,:t¡!r¿liUai.

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo

nc:le fixado, por algum clos motivos previstos no.af.tjsp_L_32_dq_L_q.!-.lf_L4.133121, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a arnpla defesa.

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artiqos 138 e 139 da mesnra Lei.

1?-,3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejarir
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.3.2.1. Se a operação irnplicar rnudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. lndenizações e multas.

12.5. A extinção do contrato rrão configura óbice par?r o reconhecimento do desequilibrio econômir;o-
fin¿rnce.'iro, hipótese em que ser¿l concedida indenização por meio de termo indenizalorio (Aft-l!1,_q9p:L-CLct

.l=çt"¡.1".. 1.4,1 J3-d9"-2. !?J ) .

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante
ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colaterral ou por afinidacje;,
¿:té o terceiro grau (arl.14, inciso lV, da Lei n.o 14.133, de 2021).

cLÁusuLA DÉcrMA TERcETRA - DorAçÃo oRÇAMENTÁRtA art. 92 vil

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específiccts

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

13.1.1. Gestão/Unidade:

13.1.2. Fonte de Recursos:

13 1 .3. Programa de Trabalho:

13.1 .4. Elemento de Despesa:

13.1.5. Flano lnterno:

I 3.1 .6. Nota de Empenho:

i:' ir c1 i ir :t ii
Cânrara Nacional de Modelos de L.icitações e Contratos da Consultoria-Gcral da União
Atu¿ìlizaçao: maio 12023
'lcr¡lo 
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TERMO DË CONTRA'TO ADMINISTRA]-IVO N"
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cLÁusuLA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (el!,-gå,!ll)

4,4.1. Os casos ornissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na L

I 4.1 33. de 2021, e clenrais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçöes conticjas

na Lei rro 8.078¡g ls}gjl -- cÓçliqo de Defesa |- e normas e princípios gerais dos contratos

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA _ ALTERAçOES

1S.1. tiventuais alterações contratuais reger-se-ão pela cjisciplina dos arts. 124 e sequintes d¿r---L.eL.'-1"

1A-1-3J,se.2-92L

j5.2. O contratado é obrigacjo a aceitar, nas mesmas con<iições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.

1S.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mecliante celebração de termo aditivo, submetido

à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justifìcada necessicjade de

antecipação cle seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo rleverá ocorrer no prazo máximo de

1 (urn) rnês (;rrt. 132 da Lei no '1 4.133, de 2021).

15.4. tìegistros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

disperrsacja a celebração de termo aditivo, na forma do art '136 da Lei no 14.133, de 2021

cLÁusuLA DÉclMA SEXTA - PUBLICAçAO

16.1. lncumbirá ao coniratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP), na forma prevista no -AItJ4-dA.LçjÍlJ-3LSL9-421, bem como no respectivo sitio oficìal

na lnternet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nÎ 14.133, cle 202.1, e aio art. å",-$-2j...Cla-1.-ef¡..-l?,9?.!-,.d.p-

2! !J., c I c a r t . _1'-o ^.$f l. 
jn c i s q V,-dO-Q-g cLeJ 9-l-7.,7 2 !".,-d eA12.

'"i!Î ':-
cLÁusuLA DÉclMA SÉTIMA- FORO (art, 9?, 51")

17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Rondônia, Seção Judiciária de Porto Velho para dirimir os

litígios que clecorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderen'l ser conlpostos pela

r:onciliação, conform e art. 92, { 1o. cia Lei no 14.133,.21

lt c,t:i'l.Ì, ,'t.'i ,i de trnesj de [attoJ

Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO

I i: S iLii,lLliVl'/,4 Iì.

¡.
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5O BATALHÃO DE ENGENIIARIA DE CONSTRUÇÃO
(BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER)

cnnrmrcm¡o lo lrnunnlnNro no pRINCÍplo ul sncnnclÇÃO

Certifico que foi atendido ao princípio da segregação de funções, no quais forarr

designando, confo-rme publicações de désignuçõ"r dos agentes públicos para o desempenho das

funçães essenciais à eiecução do processo, atendendo ao que nonnatiza o Art- 7o, $1o, da Lei

1413312L Art.12 do Decreto 11246122.

Porto Velho-RO, 20 de fevereiro de2024.

JONAS SANTOS SILVA ¡ÚNlon -Ten Cel

Ordenador de Despesas - 5o BEC
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MiNISI'EIìIO DA DEFESA
EXÉRCIl'O BIIASILEIRO

5'UA'|ALHÃO DE ENGENHARIA DE CONS'I'RUÇÃO
I3A'|ALI.IÂ.O CORONTJL CARI.OS ALOYSIO WEI]ER
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ADVOCACIA-GBRAL DA UNIAO
CONSULTORIA.GERAL DA I]-NIÃO

CAMARA NACIONAL DE MODELOS DE LICITAÇOES E CONTRATOS
ADMINISTRATIVOS - CNMLC/DECOR/CGU

LrsTA DE VERIFICAçÃO

(Licitação para Compras e Serviços, exceto engenhar¡a e TIC)

Notas explicativas

A presente lista de verificação foi elaborada com base na disciplina conferida pela Lei ne

t4.I33/21. para aquisições e serviços comuns.

A presente lista pressupõe a utilização dos modelos de editais, contratos e termos de referência

elaborados pela CNMLC em conjunto com a Seges/ME, uma vez que tais modelos cumprem os

requisitos legais essenciais, dispensando sua verificação específica1,

A lista deve ser preenchida pelo órgão contratante como instrumento de transparência e

eficiência durante a fase de instrução do processo para permitir a conferência das exigências

mínimas nela contidas, devendo ser juntada ao processo antes da remessa ao órgão de

assessoramento jurídico.

A lista foi dividida em quatro seções. A primeira trata de requisitos gerais de todas as

contratações. A segunda seção abrange aspectos específicos da pesquisa de preços e das

questões orçamentárias. A terceira seção abrange aspectos relativos a aquisições, A última

seção abrange aspectos específicos para contratação de serviços em geral,

A coluna "Atende plenamente a exigência?" deverá ser preenchida apenas com as respostas

pré-definidas no formulário, sendo:
Sim: atende plenamente a exigência

Não: não atende plenamente a exigência

Não se aplica:a exigência não é feita para o caso analisado

Na utilização das listas deverão ser analisadas as consequências para cada negativa, se pode ser

suprida mediante justificativa ou enquadramentos específicos, ou se deve haver

complementação da instrução.

Eventuais sugestões de alteração de texto desta lista poderão ser encaminhadas ao e-mail

co ntra

lndicação do local

do processo em
Atende

plenamente a

vERtFtcAçÃo colvlulvl A ToDAs As

coNTRATAçÕES

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União

lvlodclo dc l.ista de veÍificação de contratações Diretas - Lei 1'4.133/Zr

Atua lização : Dezeríbrc / 2O?-?-



que foi atendida a

exigência (doc, /
fls. / SEI )

exigência?

0LSim

64043.00066512024-
B5

Sim

H"r* abertura de processo administrativo?2

Foi adotada a forma eletrônica para o processo

administrativo ou, caso adotada forma em papel,

houve a devida justificativa?3

Sim 09A autoridade competente designou os agentes

públicos responsáveis pelo desempenho das funções

essenciais à contratação?a
Sim B6Foi certificado o atendimento do princípio da

segregação de funções? s

Sim 39

Sim 07
Consta documento de formaliza o de demanda?

Foi certificado que objeto da contratação está

contem lado no Plano de Contratações Anual?7
05SimFoi certificado que objeto da contratação está

compatível com a Lei de Diretrizes Orçamentárias?8
Sim 30Há Estudo Técnico Preliminar?e
Sim 31O Estudo Técnico Preliminar contempla ao menos a

descrição da necessidade, a estimativa do

quantitativo, a estimativa do valor, a manifestação

sobre o parcelamento e a manifestação sobre a

viabilidade da contratação?10
Sim 60Há Análise de Riscos?ll

naoRespostaConsta justificativa para a ausência dos itens não

obri gatórios dos Estudos Técnicos Prelim in a res?12

Sim 35Houve manifestação justificando as exigências de

práticas e/ou critérios de sustentabilidade ou sua

dispensa no caso concreto?13
Resposta T7Há termo de referência?14

1BFoi certificada a utilização do Sistema TR Digital ou o
atendimento das regras e procedimentos da lN ME

81./2022?15

Resposta B9Foi certificada a utilização de modelos de minutas
padronizados de Termos de Referência da

Advocacia-Geral União, ou as contidas no catálogo

eletrônico de padronizaçáo, ou houve justificativa
para sua não utilização?16

SimSendo adotado modelo padronizado de termo de

referência, foram justificadas e destacadas

visualmente, no processo, eventuais alterações?
SimFoi certificado que o TR está alinhado com o Plano

de Contratações Anual e com o Plano Diretor de

Logística Sustentável, além de outros instrumentos
de planejamento da Administra çáo?17

Cåmara Nacional de fi/odelos de Licitaçöes e Contratos da Consultoria-Geral da União

Modelo de t.ista de Verificação de Contrataçöes Dìretas - Lei 74.733/2I
Atualização: Dezembr o / ZO22
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SimO TR contempla definição do objeto, fundamentação

da contrataçã0, descrição da solução, requ¡sitos da

contratação, modelo de execução, modelo de

gestão, critérios de medição e de pagamento, forma

de seleção do fornecedor, estimativas do valor da

contratação e, não se tratando de registro de preços,

adequaÇão orçamentária? 18

NãoCaso o TR contemple
técnica ou econômica,
p rocessott?

exigências de qualificação

elas foram justificadas no

Não se aplicaCaso o TR contemple exigências de qualificação

tócnica, elas são específicas e objetivas?
Não se aplicaCaso o TR contemple exigências de qualificação

técnica ou econômica e o objeto licitatório refira-se

a contratações para: a) entrega imediata; b)

contratações en'r valores inferiores a tl+ fum quarto)
do limite para dispensa de licitação para compras em

geral, ou; c) contratações de produto para pesquisa

e desenvolvimento até o valor de R5324.122,46

(valor atualizado anualmente), houve justificativa
para não dispensá-las?20

Não se aplica

89Sim

Ao final da elaboração do TR, houve avaliação

quanto à necessidade de classificá-lo nos termos da

Lei ne 12527, de 18 de novembro de 2O1L? 
21

f-oram utilizados os modelos padronizados de

instrumentos contratuais da Advocacia-Geral da

União, com eventuais alterações destacadas e

justificadas, ou as contidas no catálogo eletrônico de

pad ron izaÇão?22

63SimOs autos estão instruídos com o edital da licitação? 23

SimCaso seja adotado o critério de julgamento por

maior desconto, o preço estimado ou o máximo

aceitável consta do edital da licitação? 2a

B9SimFoi utilizado modelo padronizado
justificada sua não utilização?zs

de edital ou

Não se aplicaCaso o objeto contemple itens com valores inferiores
a RSB0,000,OO, eles foram destinados às ME/EPPs e

entidades equiparadas ou foi justificada a não

exclusividade?
SimFoi mantida no edital cláusula com índice de

reajustamento de preços, com data-base vinculada à

amento estimado? 26
data do o

Não se aplicaCaso tenha sido vedada a participação de

ustificativa nos autos? 27
cooperativas consta

Não se aplicaCaso tenha sido vedada a participação de consórcios,

consta justificativa nos autos? 28

Câmara Nacional de Modelos cle Licitações e Contratos da Consultoria'Geral da União

Modclo de t.ista de Verificação de Contratações D¡retas - Lei 14.733/2f

Atualf zação: Dezembrc / 2022



Atende
plenamente a

exigência?

lndicação do

local do
processo em

que foi atendida
a exigência (doc.

/ fls, / sEl )

49Sim

Sim

Sim 49

vERtFrcAçÃo ne mflvA À PESQUISA DE PREçOS E

QUESTÕES ORçAMENTÁnlnS PARA COMPRAS E

SERVIçOS EM GERAL

Con.sta orçamento estimado com as composições
detalhadas dos re s utilizados

--^)q
ara sua rormaçao /--

Foi certificado que o valor previamente estimado da

contratação está compatível com os valores praticados
pclo mercado, considerados os preços constantes de

bancos de dados públicos e as quantidades a serem

contratadas, observadas a potencial economia de

escala e as peculiaridades do local de execução do

objeto? 30

Foi certificado que o estimado preço foi obtido com

base em pelo menos três preços ou houve justificativa

pelo gestor responsável e aprovada pela autoridade
competente para a hipótese excepcional em que não

for res eitado referido número mínimo?31

SimCaso o preço tenha sido obtido unicamente com base

ncls sistemas oficiais de governo, como Painel de

Preços ou banco de preços em saúde, foi certificado
que o valor estimado não é superior à mediana do

item nos sistemas consultados? 32-

A pesquisa de preços contém, no mínimo, I - descrição

do objeto a ser contratado; ll - identificação do(s)

agente(s) responsável(is) pela pesquisa ou, se for o

caso, da equipe de planejamento; lll - caracterização
das fontes consultadas; lV - série de preços coletados;
V - método estatístico aplicado para a definição do

valor estinrado; Vl - justificativas para a metodologia
utilizada, em especial para a desconsideração de

valores inconsistentes, inexequíveis ou

excessivamente elevados, se aplicável; Vll - memória
de cálculo do valor estimado e documentos que lhe

dão suporte; e Vlll - justificativa da escolha dos

fornecedores, no caso da pesquisa direta de que

dispõe o inciso lV do art.5e da lN Seges AS/ZOZL?33

Sim

SimFoi certificado que foram priorizados na pesquisa de

preços os sistemas oficiais de governo, como Painel de

Preços ou banco de preços em saúde, e contratações
similares feitas pela Administração Pública, ou
justificada a impossibilidade de utilização dessas

fontes? 3a

Cårnarã Nacional de f\,4odelos de t.icìtaçöes e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Lista de Verificação de Conlrataçöcs [)ìretas - l.ei 14.133/27

^tLralização: 
Dezembro/2022
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i{l.tìli iu::lNão se aplicaCaso a pesquisa tenha se baseado em contratações

similares feitas pela Administração Pública e já

concluídas, a conclusão ocorreu em prazo inferior a l-
(um) ano à data da pesquisa de preços ou houve a

devida justificativa para a utilização excepcional de

preços de contratação concluída há mais de um ano? 
3s

Não se aplicaNos casos de utilização de pesquisa direta com

fornecedores, na hipótese em que ela for cabível, foi
observado o número mínimo de consulta a três

fornecedores ou foram instruídos os autos com as

devidas justificativas? 36

Nos casos de utilização de pesquisa direta com

fornecedores, foi certificada a observância de

os orçamentos obtidos serem datados no

máximo com 6 meses de antecedência da data

prevista para divulgação do edital ou

certificado que haverá a devida atualização
caso ultrapassado esse prazo?37

Não se aplica

Não se aplicaCaso realizada pesquisa direta com

fornecedores, foi certificado que que o prazo

de resposta concedido foi compatível com a

complexidade do objeto da licitação?38

Não se aplicaCaso realizada pesquisa direta com

fornecedores, foi certificado que os

orçamentos contêm: a) descrição do objeto,
valor unitário e total; b) número do Cadastro

de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional

de Pessoa Jurídica - CNPJ do proponente; c)

endereços físico e eletrônico e telefone de

contato; d) data de emissão; e e) nome
completo e identificação do responsável?3e

Não se aplicaCaso realizada pesquisa direta com

fornecedores, foi certificado que a consulta
conteve informação das características da

contratação contidas no art.4s da lN Seges

6512021", com vistas à melhor caracterização
das condições comerciais praticadas para o

objeto a ser contratado?ao
Não se aplicaCaso realizada pesquisa direta com

fornecedores, consta dos autos a relação de

fornecedores que foram consultados e não

enviaram propostas como resposta à

solicitação feita?41

Não se aplicaConsta dos autos a motivação sobre o momento da

divulgação do orçamento da licitação?a?'

Não se aplicaTratando-se de atividade de custeio, foi certificada a
observância do art, 3s do Decreto tO.Ig3lIg?43

Cåmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultor¡a-Geral da Un¡ão

Modelo dc Lista de Verificação de Contratações Diretas - Lei t4.I33/27
Atualização: Dezembr o / 2022



Não se aplicaTratando-se de contratação que envolva a criação,

expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental

que acarrete aumento da despesa, constam dos autos

estimativa do impacto orçamentário-financeiro e

dcclaração sobre adequação orçamentária e

^44ilnancetra I

VERIFICA ESPEC FrcA PARA AQUISIÇOES

Se o objeto a ser contratado for bem de consumo, foi
ce rtifica d o ue nao se en uadra como bem de luxo?as

Foi certificado que a aquisição e pagamento

observarão condições semelhantes às do setor
privado ou houve justificativa para não observância

dessas condi -46esl

Havendo vedação de determinada marca ou produto,
foi indicada a existência de processo administrativo

ue este a comprovado ue não atendem às

Câmara Nacional de f\4odelos de t.icilaçöes e Contratos da Consultor¡a-Geral da União

Modelo de L.ista de Verificação dc Contrataçöes Diratas - Lci 14.1-3312I

^t 
ua I ização: Der.embr o / 7-O7-?-

Atende
plenamente a

exigência ?

lndicação do

local do
processo em

que foi atendida

a exigência (doc.

/ fls. /SEl etc.)

Sim

Sim

Não se aplicaHá justificativa para

registro de preços?47

não utilização de sistema de

Não se aplicaFoi certificado que a determinação do quantitativo a

ser adquirido considerou a estimativa de consumo e

utilização prováveis, com base em técnica

adequada?a8
Não se aplicaHá manifestação sobre o atendimento do princípio da

pa d ron ização?ae

Não se aplicaHá manifestação sobre o atendimento do princípio do

pa rcela m ento?so

Não se aplicaCaso o objeto contemple item
de natureza divisível, com

Rs80.000,00, foi prevista a

justificada sua não previsão?

de aquisição de bens

valor superior a

cota reservada ou

Não se aplica

Não se aplica

Não se aplica

No caso da cota reservada, a divisão do

quantitativo destinado à cota procurou

observar o limite percentual de até 25% do

total, inde ndentemente do valor da cota?

lJá manifestação sobre a compatibilidade da despesa

estimada com a revista nas leis orçamentárias?s1

Consta informação do uso ou justificativa para não

utilização de catál eletrônico de ad ron ização?s2

Não se aplicaCaso haja indicação de marca ou modelo, consta
justificativa para a indicação?s3

Não se aplica

em



necessidades da Administração?sa
30SimHá certificação no ETP ou nos autos de que a opção

pela aquisição é mais vantajosa do que eventuais

alternativas, como a locação de bens?ss

q3
L'^ú

Rub¡ica

;ti:;',rf -fu

HÉLIO ALVES DE ARAúlo - s ten
Aux SALC

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União

Modelo de Lìsta de Verificação de contratações Diretas - Lel t4't33lzr
Atuallzação: Dezembro /2022



t ON AGU 69/2021": "Não é obrigatória manifestação jurídica nas contratações diretas de

pequeno valor com fundamento no art.75, lou ll, E $ 3e da Lei ne 14.133, de l"e de abril de

2021, salvo se houver celebração de contrato administrativo e este não for padronizado pelo

órgão de assessoramento jurídico, ou nas hipóteses em que o administrador tenha suscitado

dúvida a respeito da legalidade da dispensa de licitação, Aplica-se o mesmo entendimento às

contratações diretas fundadas no art. 74, da Lei ne 14.133, de 2021,, desde que seus valores

não ultrapassem os limites previstos nos incisos le ll do arl.75, da Lei ns 14.1..33,de2021..

'Obs.: Dispõe a ON-AGU 2l2OO9: "os instrumentos dos contratos, convênios e demais ajustes,

bem como os respectivos aditivos, devem integrar um único processo administrativo,
devidamente autuado em .sequência cronológica, numerado, rubricado, contendo cada volume

os respectivos termos de abertura e encerramento."
3 Decreto ne 8.539/2Ol-5 e art. !2,Vl, da Lei 1-4133127
4 

ArT.7e, caput, da Lei 1413312I
s Art. 7s, 51e, da Lei 1,4133121. Art. l-2 do Decrelo 11246122.

" O DFD é documento obrigatório que deve constar em qualquer processo de contratação,

conforme ar|,1.2, Vll, e art.7?-,1,daLeiL41.33/2L. A regra é que o DFD já tenha sido elaborado
para os fins do PCA. Neste caso, é salutar que haja a juntada de sua cópia nos autos.

Entretanto, nos casos previstos no art.7e do Decreto ne 10,947122,há a dispensa do registrcr

da contratação no plano anual, o que implica na não elaboração, naquela oportunidade, do

DFD. Então, ne.sta hipótese, o DFD constará apenas do processo de contratação direta,
conforme arl.12, Vll e 51e, da Lei 14133121- e arT.7e do Decrelo 1,0947/22, já citados.
7. Destaque-se que, para as contratações da Lei ne 1-4133121", aplica-se, quanto ao Plano de

Contratações Anual, apenas o Decreto ne 10947/22 e näo a lN SEGt--S/MF- ne L1201.9, conforme
Nota n,00001,12021,/CNMLC/CGU/AGU. Quanto a esse Decreto, atentar para as exceções da

obrigatoriedade de registro dispostas no seu ar|7e, informações classificadas como sigilosas,

as contratações feitas por suprimento de fundos e pequenas compras e serviços de pronto
pagamento do art. 95, 52e, todos da Lei ne t4I33121,.
t Art. l-8 da Lei 1.4r33/zt
n Art. 18, s1e, da Lei 14r33/2r
to Art. Lg, SS 1e e 2e, da Lei 1"4133121,.

Obs.: os incisos obrigatórios são:
"l - rJescrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a

perspectiva do interesse público;

t.,.1

lV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e

dos documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras

contratações, de modo a possibilitar economia de escala;

t...1

Vl - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, d;ts

memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo

clas.sificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação;

t.l
Vlll - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;

t...1

Xlll - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da

necessidade a que se destina."

Cânrara Nacional de Modelos de t.icitaçõcs e Contratos da Consuìtoria-Geral da União
Modelo de t.ista de Verificação dc contratações Diratas - Le¡ 74.'133/21,

Atr.ralização: Dcze¡nt¡ro/202,2
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MINISTERIO DA DEIIISA
EXÉRCITO BIìASILEIIIO

5'BATALI.IÃO UA ENGENI.IA,RIA D[ CONSTRUÇÃO
I]A,TA.I,I.IÃO CORONEL CÄRT,OS ALOYSIO WEI}ER

orÍclo N'03/24 - s1\Lcl5" BEc

Porto Velho,I(O,22 dc f'cvcreiro cle2024

Ao Senhor
IìEG IS PARISI LEGIIAI\{ANTI
Advogado da União
Consultor' .Turídico da União no Estaclo de Ronclônia
c.j tr t' o. cl i g Ì I a I @a gu. gov. b r

Assurlto: An¿ilise Jurídica

NUP/Proccsso u" 64043.000665/2024-85

Senhor Consultol Juríclico,

E¡canlinho o Processo Aclmiuistlativo abaixo descrito para artálise jurídica, de acolclo colll o

artigo l8 Lei n. 14.133, de2021 c/c artigo 11 da Lei Complemeutar n.J3, cle 1993, conf'orure o seguinte fornrtrl¿iljo

para tlanritação:

PREENCHIMENTO OI]IìIGAT o
Assunto/Objeto: Pregão Elctrô¡rico para acluisição de combustíveis para obra de Jaru a cargo do

io de JaruBatnlhão cle En hnria clc Constr o / Destacanrc¡tto ¡¡o nru

5u

TDENTIFICAÇ O DO TDMA:

X
AQUISIÇÕES - Proccssos e consultt¡s rclativas tì ac¡uisição oneros¡l clc bens mccli¿tltte lbrllccimcnto
írnico ou parcelacìo, aincla quc a aquisiçiro scjrt o nreio necessário iì cxccuçíio clireta dc outra ¡ttividadc
ou c¡llprcen(linrcrtto do órgäo licitluttc.
SERVIÇOS COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA - Plocessos e cousultas relativas à contratação cle set'viços

cour a disponibilização cle trabalhaclores cla ernpresa nas instalações da administlação púlblica, meslllo llas

hipóteses de havel folrrecirnento de l¡ens necessár'ios à do serviço

Stva-Pt.ocessosecotrsttltasrelativasàcorrtr.ataçãocleserr,iços
sern a clisponibilização de trabalhadores da empresa nas instalações da acLninistlação pública, lìlesrno rtas

teses cle haver foruecinrento cle bens rrecessários à execrrção clo selviço

OBRAS E SERVIÇOS DE ENCENI-IARIA - Processos e consrtltas

serviços de engenharia, conruus ort especiais, qtte uecessiterl da parti
pro[issionais cuio exercício das ativiclacles se.ja fiscalizado pelo

Arquitetura e Agronornia (CONFEA) ou pelo Conselho de Arquitetula

relativas a contratações dc ob¡'its c

cipação e do acotupallhalllerlto dos

Conselho Fccleral de Engenhal'ia,
e Ulbanismo do Brasil (CAU/BR),

vinculaclos de fiscaliincluinclo os ao

Itipó

O - Plocessos e cousultas que tratem do patrimônio imobiliário da União, incluindo os

benr conro os atos antecedeutes necessários.onerosa ouceclimentos cle tra
PATRIM

fÌnanceiros

aoS lesaque ueq tênt escopocol-t10 oa nçaobte rÝSETV rios/a idaclesCONTINUADOSvrÇoSER NS

dallecessl clde p VAor Irosplol'fogaçoes efcCX OSlc¡sernpré-detelnr nadI o,odoperíll't ull'tesp ecí [icos/as

ciliações e que verse¡1l sobl'e Representação enr Inqtrér'itos
AL - Processos ou clocttnrentos I'e1'el'elltes a Con-

Civis do Ministério Público Fecleral ot¡ clo 'l'raba-

lho.

c o E IìEPRESENTAÇ EXl'RA.IUDICI

E-mai I : salc5bec@gurail.com
DATA LIMITE

'l'clef'one: -



Moclaliclacle: Pregão eletrôrrico SllP 'Valor: R$ 5.247.300,00 (cinco milhões cluzentos e

quarenta e sete rnil e trezentos reais)

l)ata dc abertura clo ¡rrocesso origirral: 20/0212024

lr4otivo cla renlcssa:

( X ) análise e aprovação cle rniuutas nos tenì1os clo artigo 38, parágrafo único, da Lei n, 14,1331202[,1tara

emissão cle parecer.jurídico.

( ) consulta/remessa

Atenciosarnente,

N{ODIIT,OS DA AGU

EDI'I'A.L

Foiaclotaclo'7(X )SIM ) NAO ( ) NAO SE AILICA

JONAS SANTOS SILVA ¡ÚNION * TCN CCI

Olcleuaclor de Despesas do 5" BEC

al o nrodelo utilizado: Co ras: maio/2023

Não houve alterações

Foiaclotaclo'/(X)SIM ( )NÃO ( )NÂoSEAPLICA

Indicar alteraçòes clas nrirtutas corll respectivc¡s itens e nrotivaçâo: Nâo houvc

Qual o rrroclelo utilizaclo: Pregão Compras: naiol20?-3

PROJETO SICO/TERMO DE CIA

CON'I'R¿\TO: Foi aclotaclo'/ ( X ) SIM ( ) NAO ( ) NÃO SE APr.rCA

Qual o nroclelo utilizaclo: Pregão Compras: Maiol2023
Inclicar al ões clas minutas com respectivos itens e uroti ão: Não houve

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: Foi adotaclo'? ( X ) SIM ( ) NÀO ( X ) NÀO SE APLTCA

Qual o nrodelo utilizaclo: Preg2ìo Com¡:ras: Maiol2023
Indicar alteraçôes das nrinutas com respectivos itens e ruotivaçâo: Não hoLrve

tJ"i,'*
Moclelo de Lista de Verilìcação Courpras etn Geral Atualizaçâo: dezembrol2)22
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MINISTÉRIO DADEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" B^{TALHIO OB ENGENHARIADE CONSTRUÇÃO

NNTAIU¿.O CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

NUP: 64043.0006 6512024-85

ApROvAÇÃo oO TERMO DE REFERÊNCIA, DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE

DEMANDA E ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR /-ASTQRIZAçÃO PARA INÍCIO DO

PROCEDIMENTO LICITATORIO.

1. DA SOLTCITÄÇÃo

A Seção Técnica encaminhou o DIEx no 01/4o seção cujo objeto é a aquisição de combustíveis para

obra äe Jaru a cargo do 5o Batalhão de Engenharia de construção.

2. JUSTIFTCATM DA CONTRATAÇÃo

2,1. Conforme estudos preliminares'

3. EQUIPE DE PLANEJAMMENTO

3.l.ConformeBoletimlnternon"24de06defevereirode2024'

4. DO QUANTTTATTVO

4.1. Conforme formalização da demanda' anexa aos autos'

5. DOS LIMITES DA CONTRATAçÃO PARA ATIVIDADE DE CUSTEIO

5.1. o Decreto no 10,193, d.e 27 de dezembro de 2019, estabeleceu limites e instâncias de

governança para acelebração de novos contratos relativos a atividades de custeio no âmbito do Poder

Executivo Federal.

5.2. A contratação em epígrafe não é considerada contratação de receita, pois visa atender às

necessidades desta OrganizaçãoMilitar para o cumprimento de atividades de apoio e adestramento da

tr opa r ealizando obras de infraestrutura.

5.3. A condição acima está visa atender o Termo de Execução Descentralizada (TED) no 65612020'

celebrado entre o Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT e o Exército

Brasileiro (EB) em 02 de outubro de 2020, acordo de cooperação assinado Art' 2o da Portaria do

comandante do Exército no 534, de 02 de junho de 2020, que dispõe sobre instâncias de governança

para a celebração ou proffogação de contratos administrativos' no âmbito do Exército Brasileiro'

conforme se segue:

Art.2o Os limites e restrições nesta portaria não se aplicam:

(...)

II - às despesas financiadas com recursos de instrumentos de patcería

(termo de execução descentralizada e convênios de receita)

Parágrafo único. os instrumentos de parceria firmados para execução

diretadeobraseserviçospeloExércitoBrasileiropressupõema
attorizaçáo dos respectivos concedentes para a realizaçáo de

contratações necessárias à sua tealizaçáo' independente de novas

autorizaçõespontuais,desdequerespectivosprocessosadministrativos
contenham iniormações relativas ao instrumento de parcetia e à origem



dos recursos

6. DA MISSAO CONSTITUCIONAL DO EXÉRCITO BRASILEIRO
6'1' A Lei complementar no 97, de 1999, determina que compete ao Exército cooperar com órgãospúblicos federais, estaduais e municipais e, excepcionalmente, com empresas privadas, na execução de
obras e serviços de engenharia, sendo os recursos advindos do órgão solicitante (art. l7-A, inc.Il).
7. BENEFÍCIOS DIRETOS E INDIRETOS QUE REsULTARÃo DA coNTRATAÇÃo

Atendendo ao Art. 17 A da Lei complementar no g.7 , de 9 de junho d,e 1999.

I - Contribuir para a formulação e condução de políticas nacionais que digam
respeito ao Poder Militar Terrestre; llncluído pela Lei Complementar n" 117] de
2004\.

II - cooperar com órgãos públicos federais, estaduais e municipais e,
excepcionalmente, com empresas privadas, na execução de obras 

" 
,.*iço. ¿.

engenharia, sendo os recursos advindos do órgão solicitante; (Incluído peia Lei
Complementar no 117. de 20041.

7 'l' Possibilitar ao Exército cooperar com Desenvolvimento Nacional e o Adestramento de seus
quadros, mantendo em nível elevado a capacitação operacion al na (trea d engenharia de construção de 

:forma permanentemente ajustada à Doutrina Militar terrestre para atuar, eficazmente, ; il;; ;; \./
operações militares de combate e logística.

8. DA PESQUTSA DE PREÇO

8'1' o valor de referência foi aferido através do Mapa comparativo de preço extraído conforme
declaração de conformidade da pesquisa de preço anexa ao processo.

9. DOS RECURSOS

1'1 contratação para atender (TED) n' 65612020, celebrado entre o Departamento Nacional de
Infraestrutura de Transportes - DNIT e o Exército Brasileiro (EB) em 02 de outub ro d,e 2020.

1.2 DAAPROVAçÃO

Do exposto acima e conforme o inciso II, do Art, 14, do Decreto l}.OÙ4,de 20 de setembro de 2019,CONCORDO com a referida contratação, APROVO o Termo de Referência, Estudo Técnico
Preliminar e Docume¡to de Formalização da Demanda d,a Sl4 do 5" BEC a mim apresentados após aemrssão do 

,AUToRIZoacontinuidadedoproceSSoparaacontrutaç@danoramode-v
fomecimento de combustíveis para as obras a cargo do s. Ílpc.

9.1. Encaminhar à SALC para continuidade do processo licitatório.

Porto Velho, RO, 15 de abril de 2024.

JONAS SANTOS SILVA ¡ÚNION _ TEN CEl
ordenador de Despesas do 5o Batalhão de Engenharia de construção
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7.4 O fornecimento dos bens contratados obedecerão rigorosamente às normas da

(Associação Brasileira de Normas Técnicas), IGAM, ANVISA e demais órgãos

especificaçöes, projetos e insûuções da fiscalização da Prefeitura Municipal de Jaru/RO e Porto

Velho/RO.

7.5 A Contratada arcará com o ônus das multas e penalidades decorrentes do não cumprimento

de obrigações legais, regulamentares e contratuais junto à Prefeitura Municipal de Jaru/RO e

Porto Velho/RO ou ao Governo do Estado de Rondônia.

7.6 A Contratada responderá civil e criminalmente, por danos pessoais ou patrimoniais

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contato ou ainda, por negligência, imprudência

ou imperícia de seus prepostos.

7.7 Compete a Contratada a responsabilidade quanto a destinação dos resíduos provenientes do

beneficiamento de combustíveis durante toda a execução dos serviços e ao final.

8. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

8.1 O quantitativo dos materiais a serem contatados foram estimados pela Seção Técnica do

Batalhão tendo como base o Plano de Trabalho n" 25.00t.20.21.02.37.04 - (Destacamento

Jaru), de acordo com o mapa comparativo em anexo.

8.2 O quantitativo estimado tomou como base o consumo previsto de combustível para

finalização das obras de engenharia a cargo do 5o BEC, conforme discriminado nas

quantidades a serem contratadas.

8.3 Dessa forma, estão estimados 405.000 (quanocentos e cinco mil) linos de óleo diesel e

40.000 (quarenta mil) litros de gasolina comum. Essa previsão tomou como base o histórico

de serviços executados nos últimos dois anos, o Plano de Trabalho da Operação Jaru.

9. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 2.798.800,00

9.1 O valor da presente contratação está estimado em R$ 2.798.800,00 (dois milhões setecentos

e noventa e oito mil e oitocentos reais), considerando os valores atuais do óleo diesel e da

gasolina comum, conforme relatório de pesquisa em anexo.

9.2Para efeito de cotação, será levado em conta o MENOR PREÇO, ou seja, o maior percentual

de desconto oferecido na Tabela ANP - Agência Nacional de Petróleo, sendo o valor de

desconto mínimo, amêdiaponderada de 3 licitações de maior desconto para combustíveis sobre

o valor da tabela ANP, o qual tern gestão cornpartilhada entre Caixa e IBGE e divulga
mensalmente custo e índices da construção civil, do Estado de Rondônia, município de Porto

Velho.

3 de7
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9.3 DO VALOR DE REFERÊNCIA: Para obter-se o custo estimado licitado, atribui-se o"VpSrW -.- ,l
de R$ 6,30 pata Diesel 5500, R$ 6,32 para Diesel Sl0 e R$ 6,06 para Gasolina Comum. 
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9.4 DO DESCONTO MÍNIMO ACEITO

9.4.1 Em cumprimento às determinações da Lei do Petr'óleo (Lei n" 947817997, artigo 8"), a ANp
acompanha os preços praticados por revendedores de combustíveis automotivos e de gás
liquefeito de petróleo envasilhado em botijões de 13 quilos (GLP P13), por meio de uma
pesquisa semanal de preços rcalizadapor empresa contratada.

9.5 DO DESCONTO MÁXIMO ACEITO:

9.5.1 Fica estabelecido que a faixa aceitável de desconto para cada item deve ser de até l0o/o,
caso o licitante oferte valor de desconto maior que este, deverá comprovar atavés de planilha de
custo, declaração, ou qualquer outro documento idôneo que tem condições de ofertar desconto
maior que 10 o/o, ftcando a cargo da administração a verificação da viabilidade- Não sendo viável
e fundamentado nos autos do processo, a proposta não será aceita, levando a desclassificação e
chamamento do próximo licitante.

9.5.2 O percentual máximo de desconto de I\Vo foi estipulado, pois, foi verificado na prática que
os licitantes/fornecedores não conseguem ofertar, em regra, valor superior, uma vez que os
próprios representantes não concedern esse desconto. Ora, se o representante do produto não
consegue ofertar, em regra, desconto maior que l0ol0, o intermediário (ticitante/fornecedor) que
compra do representante não conseguirá conceder desconto maior. Contudo, como infonnado
anteriormente, a verificação de desconto superior a l\Yo será aferido pelo Pregoeiro
/Administração, e devidamente fundamentado, poderá ser aceito.

10. Justificativa para o Parcelamento ou näo da Solução

10.1 Justifica-se então a contratação de forma não continuada e parcelada, em virtude do
fornecimento de combustíveis (óleo diesel e gasolina) a serem utilizados na sede do S" Batalhão
de Engenharia de Construção (5" BEC) e nos seus destacamentos. O pucelamento da solução é a
regra, conforme letra a, do item 3.8 do anexo III da IN 005/2017, onde a licitação deve ser
realizada por item, evitando prejuízo para o conjunto da solução ou perda de economia de escala,
visando propÍciar a ampla participação de licitantes, para que possam fazê-lo com relação a itens,
procurando melhor aproveitamento do mercado e não deixará de haver ampliação da
competitividade.

11. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

11.1 No caso concreto, o 5" BEC possui em um passado recente contratações correlatas e não
interdependente para a viabilidade e contratação desta demanda, pois, os insumos combustíveis
(Óleo Diesel S10, Óleo Diesel Comum e Gasolina Comum) são de vital importância païa as
Obras sob responsabilidade do 5'BEC e uso recorrente. Logo, cito os certames licitatórios nos
quais foram licitados os combustíveis citados neste instrumento: Pregão Eletrônico SRp n" 030

4 de7
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MINISTERIO DA DEFESA

EXÉRCrIO BRASILEIRO
5'BATALHÃO DE ENGENEA,RTA DD CONSTRUçÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS AX,OYSIO WEBER

MEMÓRIA DE CÁLCULO DA NECESSIDADE A¡IUAL

Porto Vellho - RO, 3 t de janeiro de 2024

JOAQUIM FERRAZ FILHO - Cap

(

ITEM

5

4

3

2

I

Óleo Diesel S-10, conforme normas regulamentadas pela ANP. Local de entrega:

Destacamento Jaru, localizado à Rua Tapaiós 2299-2217, Setor "3" em Jaru/RO

ÓLEO OleSft - COMUM . O Diesel apresenta-se em óleo forma líquido amarelado

viscoso, límpido, pouco volátil, cheiro forte e marcante e com nível de toxidade
mediano, conforme normas regulamentadas pela ANP. Local de entrega:

Destacamento Jaru, localízado à Rua Tapaiós 2299-227L, Setor "3" em Jaru/RO

GASOLINA COMUM, conforme norm€rs regulamentadas pela ANP. Local de entrega:

59 BEC, Av Rogério Weber, ne 0l- Bairro militar, Porto Velho-RO.

Óleo Díesel S-10, conforme normas regulamentadas pela ANP. Local de entrega: 59

BEC, Av Rosério Weber, ne 01. Bairro militar, Porto Velho-RO.

Óteo olfs¡t - coMUM . o Diesel apresenta-se em óleo forma líquido amarelado

viscoso, límpido, pouco volátil, cheiro forte e marcante e com nível de toxidade
mediano, conforme normas regulamentadas pela ANP. Local de entrega: 5e BEC, Av

Rogério Weber, ne 01 Bairro mil¡tar, Porto Velho-RO.

DESCRIÇAO

lÍtro

litro

litro

litro

UND

366.706

5 000

130.000

130.000

2022

514.689

10.569

165.44t

165.447

2023

440.698

7.785

t47.721

147.721

Média (1)

CONSIIMO ANUAL

164.302

80.000

32.216

90.000

90.000

Previsão de novas

demandas (empregos
emergenciais e novas

obras) (2)

215.000

130.000

40.000

30.000

40.000

A licitar
(1)+(2)

(

Chefe da 4" Seção 5" BEC
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Scorp,os.gov.br DOCUmentO de FOrm alizaçäO da Demanda

Número do Documento de Formalização da Demanda: Sl2O24

1. lnformações Básicas

c^ o t1 !,-

['is I'jo -![-

_v__

Ár r¡a re q u isi [i,rtrtc,

4 Seção

Dala ria
conclusão
cl¿r

cûntr'¿ì1¿ìÇ¿io

0il0412024
01:00

UASCì Editailo por

WENDEL DO
160348 NASCIMENTO

TICO BATISÏA

L)ers:criçâcr srtcint¿r dr:r objeto

Contratação de empresa especializada para o fornecimento de combustíveis (Óleo diesel S10, Óleo diesel Comum e Gasolina
Comum),

Jrrsi(iiicatÍva ria ¡:rioridnrJe

lnsumos necessários para continuaçäo da execução das obras, de modo a cumprir os prazos descritos nos
cronogramas de execução das obras de cooperação a cargo do 50 BEC, desta forma, mantendo a boa
qualidade dos serviços em questão, zelando pela confiabilidade da instituiçã0.

2, Justificativa de necessidade

O processo licitatório visa contratação cle empresa especializada para o fornecimento de combustíveis (Óleo diesel

S10, Óleo diesel Comum e Gasolina Comum), a serem empregados na Obra Operação Jaru, de modo a oumprir os

prazos descritos llos cronogramas de execução das obras de cooperação a cargo do 5" BEC, desta forma, mantendo
a boa qualiclacle dos serviços em questão, zelando pela confiabiliclade da instituição.

3. Materiais/Serviços

3.1 Materiais

No do itemClasse
1 ÓLEOS COMBUSTfVEIS

2^. óleos coMBUSTívEts

PDM Descrição
ólro uso: AUToMoÏvo, AeRESENTAÇ.Ao: coM
DlËsEL BtoDtESEL,coMpostÇÃo:coNcENTRAçÃoDE

ENXOFRE 1O

Unidade de fornecimento: Litro

óleo uso: AUToMoÏvo, AeRESENTAçÃo: col
DTESEL BtoDtEsEL,coMpostçÃo:coNCENrRnçÃooe

ENXOFRE 50
Unidade de fornecimento: Litro

GASOLINAUSO: PARA AUToMoTIVOS, CLASSIFICAçÃO:
COMUM, ÍITIOICE DE OCTANAGEM: IAD 87 MIN
Unidade de fornecimehto: L¡tro

Qtd Val. un¡t, (R$)Val. total(R$)
245.000,006,32 1.548.400,00

160.000,006,30 1.008.000,00

40.000,00 6,06 242.400,003 COMBUSTÍVEIS E

PROPELENTES LIQUIDOS À
BASE DE PETRÓLEO

3.2 Serv¡ços

Nenhum serviço incluldo,

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasllia e fundamentam-se no 53o do Art. 40 do Decreto no 10.543, de 13 de novembro

JOAQUIM SANTOS FILHO

de 2020.

Chefe da do 5" BEC
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uAsG 160348

Informações Básicas

Número do
artefato

512024

Status

ASSINADO

Outras informações

Termo de Referência 512024

Termo de Referência 5/2024

Atualizado em

IIl04/20241L:32
(v 3.0)

UASG

160348.5 BATAI,HAO DE ENGENHARIA DE
CONSTRUCAO/RO

Editado por

WENDEL DO NASCIMENTO
TICO BATISTA

Categoria

II - compra, inclusive por encomendalBens de consumo

Nrl,rnero da C ontratação Processo Administrativo

64043. 000. 665 I 2024-85

1. Definição do objeto

1. coNDrçÖES GERATS DA CoNTRATAçÄO

1'1, Aquisição de COMBUSTÍVEIS, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste
insûumento.

COMUM
conforme nonnas

pela

Local de Entrega: 461506 L R$ t,23
Rogério V/eber, n"

Câmu¡ Naclonal de Modclos dc Licltaçõæ c Conhatos da Coreultoria-cetal da União
Modelo de.q.qujslçôcs 

- 
Aaallzâçào: malo/2023

Aprovado pela Secrctðria de Cesrão e lnovaç¡o

3

ESPECIFICAçÄO CATMAT UND MEDIDA QTDE

MIN

ENTRG

MÁX

VALOR

UNIT.

VA.LLIR

TOTAL

LANCE

MIN
(%)

1

ór,noorcsrl
COMUM -ODiesel
apresenta-se em óleo

forma líquido
amarelado viscoso,
límpido, pouco volátil,
cheiro forte e marcante

e com nível de toxidade
mediano, conforme
normas regulamentadas

pela ANP. Local de

Entega: Av. Rogério
Weber, no 1-, Baino
Militar, Porto Velho,

4779L5 L 40.000 s.000 15.000 R$ 6,30 R$
252.000,00

it,2z
<-

2

órno oresnl s-10 -
conforme nonnas
regulamentadas pela

ANP. Local de Entrega:

Av. Rogério Weber, no

1, Bairro Militar, Porto
Velho.

461548 L 30.000 5.000 15.000 R$ 6,32 R$

189.600,00

t,23

40-000 5.000 15.000 R$ 6,06

242.400,00

1de12
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ór.Eo or¡s¡t
COMUM - O Diesel

apresenta-se em óleo

fonna lÍquido
amarelado viscoso,

límpido, pouco volátil,
cheiro forte e marcante

e com rúvel de (uxirlade

mediano, conforme
nornras regulamentadas

pela ANP. Local de

entrega: Destacamento

Jaru, Rua Tapajós,
2299-22L7, Setor 3,

Jan:-RO.

4779L5 L 120.000 5.000 30.000 R$ 6,30
756.000,00

R$ L,27

5

óleo ornsnl. s-10 -
conforme nonnas
reguìamentadas pela

ANP. Local de enhega:

Dcstacamcnto Jaru, Rua

Tapajós, 2299-22tL,
Setor 3, Ja¡u-RO.

461s48 L 215.000 5.000 30.000 R$ 6,32 R$
1.358.800,00

L,23

VALORTOTAL R$ 2.798.800,00

UASG 160348 Termo de Referência

1, Bairro Militar, Porto

1.2. Os itens destinados à aquisição de bens de natureza divisível cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) serão
destinados EXCLUSIVAMENTE À paRftCtpAçÃO de microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP),

microempreendedores individuais (MEI) e aquelas a elas equiparadas para fins de aplicação da Lei Complementar 123/2006, art.
48, inciso I, ressalvada a cota principal de que trata o inciso III, mesmo quando inferior ao referido valor, nos termos do art. 6o do
Decreto n. 8.538, de 2015.

1.3, A a¡ea técnica certificou-se de que NÃO INCIDE, no presente caso, nenhuma rlas hipóteses do art. 10, tlo Decreto n' 8.538
/2015, em razão do que deve ser dado tratamento diferenciado a microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP),
microempreendedores individuais (MEI) e aquelas a elas equiparadas.

1.4. Os itens não serão parcelados em LOTES e serão rejeitadas as propostas que ofertarenr quanlitativos inferiores ao
quantitativo total estimado de cada item ou grupo previsto no Termo de Referência, pois haverá prejuízo para o conjunto ou o

complexo do oìrjeto do presente certame.

1.5. 0 valor a ser Pago pelo litro do combustível será o valor da média de preço da tabela de combustiveis semanal diwlgada
pela Agência Nacional de Petróleo (ANP), referente ao município de Porto Velho-RO, no di.a do pedido ao fomecedor, aplicando
a este o percentual de desconto ofertado neste certame.

1,6, Em consequência, o Fiscal de Contrato, responsável pelo pedido formal, deverá acostar ao pedido uma cópia do "print" da

tabela de preços da ANP semanal, referente à cidade de Porto Velho-RO, realizada no dia do pedido.

1.7. O critério de julgaurento de maior desconto baseado na tabela da ANP'foi escolhido com o objetivo de evitar repactuações
contratuais, uma vez que existem oscilações frequentes no preço do combustível, evitando desta forma, a abertura de diversos
processos licitatórios com o mesmo objeto.

1.8 Somente poderão ser adjudicadas empresas que possuírem a Outorga da Autorização para o Exercício da Atividade de
Distribuição de Combustíveis LÍquidos da Pessoa Jurídica, conforme Resolução ANP n'58, de 17 de outrubro de 2014 - D.O.U.
de 2/It/2074.

1.8 Não poderão ser fornecidos combustíveis estocado há mais de um mês na distibuidora.

1.9. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico
Preliminar.

1.10. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto no 10.818, de 27 de setembro de
2021.

Câm¡r¡ N¡cloDãl de Modelos de Lldtâções e Contrûtos då Consul(oil¡-Gchl da União
Modclo dc Àqulsiçôes 

- 
ÂultÈção: ruio/2023

ÀÞrovado Dela Seqct¡rla de Gesrào e ftrovoçõo

v.,
;r
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Termo de ReferênciauAsG 160348
Bg e

Rs N" -hl-
8. Critérios de seleção do fornecedor

L FORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

g.l-. o fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a

forma ELETRôNICA, com adoção ào critério de julgamento pelo [MAIOR DESCONTO soBRE o VALOR DA ANP]' sendo

o valor dc dcsconto núninro, o .rródio pondcra dc á hÁtaçocs dc maior dcsconto para aquisição dc conrbustívcis sobù o valor da

tabelaANP, \ I ' i--r,

t
Forma de fornecimento

8.2. O fomecimento do objeto será parcelado.

Exigências de habilitaçäo

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.4. pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento eqtlivalente qtle, por força de lei, tenha validade para fins de

identificaçâo em todo o território nacional;

g.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público rle Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva

sede;

8.6. Microempreendedor Individuat - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI' cuja

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa individual de

responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contato social no Registro Público de Enrpresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de docunento comprobatório de seus administladores;

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diá¡io Oficial da

União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a

qual será considerada como sua sede, conforme tnstruçigNormativa DREI/tutE n." 77J! !l? :lS nlj!rçol]g?9?9.

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada

de documento comprobatório de seus administradores;

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou

agência da sociedarle simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tenr sede a matriz

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado

na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas JurÍdicas da respectiva sede, além do regÍstro de que trata o art. I 07

da Lri rro 5.7G4, dv l6 de dezetlbrrt 1.971..

8.12. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P váìida, ou, ainda, outros documentos definidos

pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4'. 52" do l)ecreto n" l0l9€Q,

de 2 de dezeurl¡ro de 2021.

8.13. Produtor Rural: matrícula no Cadastro EspecÍfico do INSS - CEI, que comÞrove a qualificação como produtor rural

pessoa fisica, nos termos da lnstruÇäo Norrnativa l{FU n. 971, dc 1.3 dc novcmbro dc 2t109 (arts. 17 a 19 e 165).

8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva'

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.15. Prova de inscrição no Cadas(ro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadasuo de Pessoas Físicas, conforme o caso;

Câmara N¡cion¡l de Modelos de Lidtações c Contatos da coNultoria-Getal da Uniio
Modelo de AquJslçòes 

-ANàllzãção: 
malo/2023

Aprovado peìa Secrcþria dc Gestão c lnovoção

9de12
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UASG 160348 Termo de Referência 5/2024

8.30. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação compìementar:

8.30.1, A relaçäo dos cooperados que atendem aos requÍsitos técnicos exigidos para a contratação e que

contrato, com as rcspcctivas atas dc inscrição c a comprovação dc quc cstão domiciliados na localidadc da

cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4", inciso -Xl, 2.1, inciso I e 42, Ë52'' a Éj'' da Lei n.1t.764, de 1971;

8.30.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para cada um dos cooperados

indicados;

8.30.3. A comprovação do capital social proporciona.l ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;

8.30.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de I971, art. l07;

8.30.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e

8.30.6. Os seguintes documentos para a complovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b)
estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos insfituídos pelos cooperados, com a ata

da assembleia; d) editais de convocação das três rÍltimas assembleias gerais extraordinárias; e) trÊs registros de presença

dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os

cooperados autorizaram a cooperativa a contratil o objeto da licitação;

8.30.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o alt. l[]2 dà [,Êi u i, ou

uma dedaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 2.798.800,00

s. ESTIMATTVAS DO VALORDA CONTRATAçÃO

9.L O custo estimado total da conuatação é de R$ 2,798.800,00 (dois milhöes setecentos e noventa e oito mil e oitocentos reais).

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAçÄO ORçAMENT,ÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral
da União

10.3. A dotação relativa aos exercÍcios financei¡os subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e

liberação dos créditos conespondentes.

11. Despacho da Autoridade Competente

DESPACHO:

De acordo com a definição dos Art. 3o, XI e Art L4 inc. II, do Decreto n' 1.0.024/2019, A.rt. 8o, inc. IV do Decreto n'3.555/2000
e Art 30 da IN no 5120L7, considerando que o Termo de Referência, fundamentou-se no modelo proposto pela Advocacia-Geral
da União - AGU (Modelo de Termo de Referência para pregão - Compra de bens de consumo, atualização: maio/2023), com as

devidas alterações, supressões e acréscimos relacionados ao objeto deste certame e contém, com isso, os elementos e cláusulas
fundamentais à contratação em epígrafe, em especial quanto a justificativa e objetivo para modalidade de licitação apontada no
Estudo Técnico Preliminar - ETP, deste Processo Administrativo, enfrega/execução e critérios de aceitação, obrigações das
partes, classificação dos materiais e serviços como "aquisições comuns" e demais disposições. Portanto, APROVO o presente
TERMO DE REFERÊNGIA elaborado, por entender que ele cumpre todos os requisitos necessários para esta CONTRATAÇÃO.

JONAS SAI$TOS SILVA JÚNIOR - TCN CCI

Cân¡ara Nacional de Modelos de L¡citaçðß e Connatos da Comukoria-cetal da União
Modelo dc Àqulclções 

-Arullaçâo: 
malo/2023

Aprovado peìa Secretaria dc Gcsrão e ftrovação
11 de 12
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Às 08:30 horas do dia 01 de dezembro de 2O23, reuniram-se ofregoeiro.O!9i9! 
-dg{-e^órgão 

e respectivos membros da

Equipe de Apoio, designados pelo instru_mento fegaf DECRETo o7t/ío22 d,e 3t/L2/2o12, em atendimento às disposições

contidas na Lei No 10.520 de 17 de julho de zioz e no Decreto No 10.024 de 20 de setembro de 2019, referente ao

processo No Lt|,/zoza, para realizár ot-ó-ãão¡renios relativos ao Pregão. No 00021 /2023. Modo de disputa:

Aberto/Fechaoo, oojãfoJ iontiutuçao ¿e 
"mír"sa 

pàra ròrnec¡m.nto d" comb-ustíveis de forma parcelada, em posto de

combustível pr¿prio,'ïãia uuuii"iiin"nto dos veícul'os pertencentes à frota municipal de Lagoa. Real". o Pregoeiro abriu a

Sessão pública em atendimento às dispos¡cõãs contidas no edital, divulgando as propostas recebidas' Abriu-se em seguida a

;n{ase de lances para classificação dos licitantes relativamente aos lances ofertados'

1010412024,15:'27 Compras.gov.br - O SITE DE COMPRAS DO GOVERNO

Ð [T]I,I$ULTÅ /{IA DË F'RËü,qü

983289.212023 .15565 .4525

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA REAL

Ata de Realização do Pregão Eletrônico
No 0002U2023

Item: I
Descriçåo: Óleo diesel
Descriçäo Complementafi óleo Diesel Uso: Automotivo , Apresentação: Com Biodiesel , Composição: Concentração De

Enxofre 500 Mg/Kg MG/KG,
Tratamento Diferenciado: -
Quantidade: 200.000
Valor Estimado: R$ 1.276'000,0000
Aplicabilidade Decreto 7t'74= Não
Xntervalo mínimo entre lances: 0,01 o/o

Ace¡to para: AUTO POSTO LAGOA REAL LTDA, pelo melhor lance de 1,0000 o/o (valor com desconto: R$

1.263.240,0000) .

Item! 2
Descrição: óleo diesel
Descriçåo Complementar: Óleo Diesel Uso: Automotivo , Apresentação: Com Biodiesel , Composição: Concentração De

Enxofre 10 MG/KG,
Tratamento Diferenciado: -
Quant¡dade: 90.000
Valor Estimadol R$ 588'600,0000
Aplicabilidade Decreto 7l.741 Não

Itntervalo mín¡mo entre lances: 0,01 o/o

Aceito para: AUTO posTo LAGOA REAL LTDA, pelo melhor lance de 1,0000 Yo (valor com desconto: R$

582.714,0000) .

Item! 3
Descrição: Gasolina
DescrigãoComptementar: Gasolina Classificação: Comum, Uso: Para Automotivos, Índice De Octanagem: Iad 87 Min,

Unidade de fornecimento: Litro
Situação: Aceito e Habilitado
Apt¡cáb¡l¡dade Margem de Preferência: Não

Unidade de fornecimento: Litro
Situação: Aceito e Habilitado
Apl¡cábil¡dade Margem de Preferência: Não

Unirlade de fornecimento: Lltro
Situação: Aceito e Habilitado
Ap¡¡cãb¡l¡dade Margem de Preferência: Não

Tratamento Diferenciado: -
Quantidade! 150,000
Valor Estimado: R$ 922,500,0000
Aplicabilidade Decreto 7174: Não
Intervalo mínimo entre lances; 0,01 o/o

Aceito para: AUTO POSTO LAGOA REAL LTDA, pelo melhor lance de 1,0000 o/o (valor com desconto: R$

913.275,0000) .

Itemt 4
Descriçäo: Álcool Etílico Hidratado Combustível
óãs".iõào complement"iì Ã.""1 Ètiii.ã r-ri¿ratado Combustível Nome: Álcool Etllico Hidratado Combustível ,

Unidade de fornecimento: Litro
Situação: Aceito e Habilitado
Apl¡cãb¡l¡dade Margem de Preferência: Não

Tratamento Diferenciado: -
Quantidade: 30.000
Valor Estimadot R$ 127.500'0000
Aplicabilidade Decreto 7174: Não
Intervalo mínimo entre lancest O,oI o/o

Aceito para: AUTO POSTO LAGOA REAL LTDA, peto methor tance de 1,0000 o/o (valor com descontol R$

126.225,0000)

Fts No 101-
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MINISTÉRIO DA DEFESA
Comando do Exército

Comando Milìtar da Amazônia
2oGrupamento de Engenharia de Construção

Ata de Realização do Pregão Eletrônico
No 00008/2023 (SRP)

Às 10:00 horas do dia 17 de julho de 2023, reuniram-se o Pregoeiro Oficial deste órgão e respectivos membros da Equipe

dè Apoio, designados pelo insirumento legál BI Nr 108 de L4/06/2023, em atendimento _às 
disposições contidas na Lei No

10.5ä0 ¿e tl de julho de 2002 e no Decreto No 10.024 de 20 de setembro de 2019, referente ao Processo No

64282004979202355, para realizar os procedimentos relativos ao Pregão No 00008/2023. Modo de disputa: Aberto' objeto:
7à,Aquisição de combustíüeis (gasolina córu., óleo diesel 5500 e óleo diesel S10), pelo critério de maior desconto sobre a

' 'räi;'ã; piuniff," disponibìizada pela ANP, visando atender as demandas das obras e operações militares a cargo do

Comando do 20 Grupamento de Engenharia (Cmdo 20 Gpt E) e Unidades Gestoras Part¡cipantes (UGP). O Pregoeiro abriu a

sessão pública em atendimento às ãisposições contidas no edital, divulgando as propostas recebidas. Abriu-se em seguída a

fase de lances para classificação dos licitantes relativamente aos lances ofeÉados.

Item: I
Descrição: Gasolina
Descriçåo Complementart
Tratamento Diferenciado:

Gasolina Classifìcação: Comum, Uso: Para Automotivos, Índice De Octanagem; Iad 87 Min

Aceito para: VIBRA ENERGIA S,A, pelo melhor lance de 2,OOOO o/o (vator com desconto: R$ 6,4484) e a quantidade
de 70.000 L¡tro .

Item! 2
Descrição: óleo diesel
Descriião Complementar: Uso: Automotivo, Apresentação: Com Biodiesel, Composição: Concentração De Enxofre 10

MG/KG,
Tratamento Diferenciado: -

-"¿uantidade: 225.000
Valor Referência: R$ 5,5900
Aplicabilidade Decreto 7174t Nãa
Intervalo mínimo entre lances: 0,01 o/o

Aceito para: VIBM ENERGIA S.A, pelo melhor lance de 2,OO0O Yo (valor com desconto: R$ 5,4782) e a quantidade
de 225.000 L¡tro .

Item: 3
Descriçäo: óleo diesel
Þescrição Complementar: Uso: Automotivo, Apresentação: Com Biodiesel, Composição: Concentração De Enxofre 500
Mg/Kg MG/KG,
Tratamento Diferenciado: -
Quantidade: 15.000 Unidade de fornecimento: Litro
Valor Referência: R$ S,47oo Situação: Aceito e Habilitado
Aplicabilidade Decreto 7L74; Náo Aplicabilidade Margem de Preferência: Não
Intervalo mínimo entre lances: 0¡01 o/o

Aceito para: VIBM ENERGIA S.A, pelo melhor lance de 2,1OOO o/o (valor com desconto: R$ 5,3552) e a quantidade
de 15.000 Litro .

Item:4
Descriçäo: Gasolina
Descrição Complementar: Classificação: Comum, Uso: Para Automotivos, Indice De Octanagem: Iad 87 Min,
Tratamento Diferenciado: -
Quantldade: 40.ooo
Valor Referência¡ R$ 6,0600
Aplicabilidade Decreto 7174: Não
Intervalo mínimo entre lances: 0,01 Vo

Quantidade: 70.000
Valor Referêncial R$ 6,5800
Aplicabilidade Decreto 7174: Não
Intervalo mínimo entre lances= O,OL o/o

Unidade de fornecimento: Litro
Situação: Aceito e Habilitado
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não

Unidade de fornecimento: Litro
Situaçãor Aceito e Habilitado
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não

unldade de forneclmento; Lltro
Situação: Aceito e Habilitado
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não

https://www.comprasnet.gov.br/livre/pregao/AtaEletronico,asp?co_no_uasg=160015&&uasg=160015&numprp=000082023&codigoModalidade=... 1l2O
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Este pregão possui 1 Ata Complementar

Ver Ata Original

t35626.32023 .3936 .5008 .68 l3

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO
Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB

Superintendência Regional do Distrito Federal e Entorno - Companhia Nacio -
nal de Abastecimento

Ata de Realização do Pregão Eletrônico - Complementar No I
No 00003/2023

Às 09:00 horas do dia 06 de outubro de 2O23, reuniram-se o Pregoeiro Oficial deste órgão e respectivos membros da
Equipe de Apoio, designados pelo instrumento legal ATO SUREG/DF N.o 4/2023 de 23/02/2023, em atendimento às

,^disposições contidas na Lei No 10.520 de t7 de julho de 2002 e no Decreto No 10.024 de 20 de setembro de 2019,/ \referente ao Processo No 2122600013420235t, para realizar os procedimentos relativos ao Pregão No 00003/2023. Modo
de disputa: Aberto. Objeto: Contratação de prestação de serviços de gestão de frota de veículos por meio do fornecimento
de combustível, com utilização de cartão eletrônico e fornecimento de gás liquefeito de petróleo (GLP-P13),, tendo em vista
Retiflcação do percentual ofertado pela licitante no slsLema..

Item: 1- Grupo I
Descrição: Gasolina
Descrição Complementar: Uso: Para Automotivos, Classificação: Comum, Índice De Octanagem; Iad 87 Min,
Tratamento Diferenciado: -
Quantidade: 5.000
Valor Referência; R$ 27.360,4500
Interyalo mínimo entre lances: 0,10 o/o

Àceito para: TICKET SOLUCOES HDFGT S/A, pelo melhor lance de 0,7100 Vo (valor com desconto: Rg 27.166,1909)

Item:2-Gr¡rpo1
Descrição: Oleo diesel
Descrição Complementar¡ Uso: Automotivo, Apresentação: Com Biodiesel, Composição: Concentração De Enxofre 500
MglKg MG/KG,
Tratamento Diferenciado: -
Quantidade: 10.000 Unidade de fornecimento¡ Litro

/,âù/alor Referência: R$ 48,146,6500 situaçãor Aceito e Habilitado
' lntervalo mínimo entre lances¿ O,LO o/o

Aceito para: TICKET SOLUCOES HDFGT S/4, pelo melhor lance de 0,7100 o/o (valor com desconto: Rg 47.BO4,BoBB)

Item:3-Grupol
Descrição: Oleo diesel
Descrição Complementar: Uso
MG/KG,
Tratamento Diferenciado: -
Quantidade: 10.000

Automotivo, Apresentação: Com Biodiesel, Composlção: Concentração De Enxofre 10

Valor Referência: Rg 49.693,5000
Intervalo mfnimo entre lances: 0,10 o/o

Unidade de fornecimento: Litro
Situação: Aceito e Habilítado

Unidade de fornecimento! L¡tro
Situagão: Aceito e Habilitado

Aceito para: TICKET SOLUCOES HDFGT S/A, pelo melhor lance de 0,7100 9o (valor com desconto: Rg 49.340,6762)

Relação de Grupos
Grupo I
Tratamento Diferenciado: -
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não
critério de valor: R$ 125.200,6000 situação: Aceito e Habilitado
Aceito para: TICKET SOLUCOES HDFGT S/4, pelo melhor lance de Rg 124.311,6759 .

Itens do grupo:

' 1 - Gasolina

JÈr-
Ruilrirn

E l¡
fàô

(Ð

1t3



fifl+ ffifritflJet

v

\/



r¡å
1q ca cot¡:otREt¡alA
¡f,¡fauEr{:c Ð! pâEæ5 DE aol.4åus!;ÿEì5

.'trs ' å.tit

IVAIO DE ÍEt\lÊO- 9Êl¡lÀl¡Àt
rSrJSfiVEL iOD{-1S

' 
REtAiOrrO: FrUN:C;PiOS

À !t¡!ctÅ[

at!7c24
r?17074
!3/!0t.¡
r3l!cr'¡
Li3/2024

03i 20¿j
ýìt¿t2:
ðt202¿
r¡l1r:¿
c3l10:¡
c3,/202.¡

c3l20:.i
c3l2024
Ë5l¡0¡.¡
03/'2tl¿
tíi202¿
æ/2ùr:
i3!202r
03/202i
!3/:0¡¿
tý202¿
0s/:0u
crl2921
etl202!
t7¡¿02¿
!112Ð2¿
ý1247¿

DAîA t;r¡À! Es-.ÁDO
wjFriJja Èru çEAr¡iJç uJ:uL
061c.¿/¡l:¿ rárf\49G:ÂÂ!s
36íç)¿l2tla PÂRal¡À
ú194i2?1. PåF.Ar3Â
ælç¿.'f2li! l,litiêsGtFårs
cú/o¿r:,.¡j ¡,tltÉÀsÊtFAi9
0óie/¿1.': sAG âÁui.o
.cú,rc\3r,2Jl: BÀt ,Â

oô!cÀt21?t lio GF,Â¡{08 Jo sut
t6!o1i)l:3 ÉfÊr¿qHsiJac
tÉ,ro¿.rl!â1. QrG DE JÂtJ!:RO
ú!a$]f¿ PrÂui
ffiIe../l¡:4 ROt'¿-iCr{tÅ

c6/c.¿i21:r sAc.Dåuro
0ú/$Át2!:3 PÊF¡r¡å

jßl2)Ì: ÀtÃRÅt¡rl¡O
c6/C¿/¡11¿ 5AO ¡AUIO
ýi!C1125:¿ 54Ê.tUrO
461C4¡21Ì¿ PrAL't
Éio¿!2i21 sAG tâUlO
05!O.12i24 BÂlrA
0g/¿L,r¡324 LtitúsGIÂår5
úiætl)i! pÅF-Ât¿Å

tíjglny ñrcîo 6Rcs-<o 0o suL
L$i+.¡¿J:¿ GO:a'
ffiivt?)1t Êìo GFaÌ¡oË to sul
û6.io¿i l)t¿ sÀc ¡Àui\o
ta!#t277¿ ioc¿r¡:rr¿s

uul;::iFi0
FAS*: ¡!'TIN

Þa-i905
rÅro åc,[\lco

çÅ:o5
PÅ:Cs 3f Þ,1lNA5

PAÌ30CJt¡iC
Fâuut¡iÉ

PIULÐ *FCIIFC
FttcfÂ5

¡¡-!ECtir,tÀ
ÊE:tO0OLrg.

ÿ ats
P¡ñlEt¡-A !Ulf'19

Fr t¡O¡MCl¡l¡.Ál,lGÀ3å
i;lilrÂi5

P il¡ra! FO

F¡IA'ICABA
P ; RÁS S-úfiU ll GÁ

t rÂ ¡PJ F.i

FCå
PCaO¡5

FOCCS 0t fáro¡t
por¡'a cR95s!

ÞCT¡iA PÛPd

FCÊ;fi6ÁfU
tcÊro A[ÊGnf

tûRro rtPnti4a
ÍsÊrc rJÀciour[

t¡ur¡Ero DE Pos:c5 P!5QUì9ÁDC5 ut¡ioÂDt Ðt iltoiD¡

â5i:
t5i j

R3/,
t5,':
85,,,
RS,,:

1S,';

ås1t

Rsj '
q3.:l

i5,ti
îS¡,r
es,,l
Rsli
r3i.
åg/|
Ri.r,
Rs,r r

R5íi
ÂsJ:
Rslr
_Qii:

R .r.

âí.r'
Êijr
ls.rt

PREçO r,r¿0:O i¡YEr¡DÀ
:,!¿
< It

€..::

<¡(
(t(
q ??

EÂi

s.5¡
5,¿7

E<C

ó. r9
t.
q êt
( ll
(Âl

Ð:sviC PqÐR¡O ÊEvEr,¡CA' J,gìr
û.ts
U,LL!
u-;!¿
!,U; r

0,3!21

^ 
ita

r.t6E
c..i89

il,sÞ
0.050
l,iæ

0,¡¡¡
ú.{33
G.tÉ
c.ll6

4,L!t
c.Gcú

c,tH
c.2:E
ú,ùic

o.1J[
c,¡i;
t.156
cÌ,17¡

C3:: Á-l-jÅ!l,ltl;=t. C ii JDJ-C l-t0 f i:tt :E :-:!!EE,ì;r CLEr: t [:Il 3 ::ìJ :C'JU,,t.

Peo0u?c
uLÊÙ trjErÈf
CtlO 0rÊg!
Ctlo DrESË!"

ct60 DlES:t
CtgO DiÊ51-
CL¡O CrES:L
cr.!o c,E5gr
CLiO t,E5it
CISI Drf !€1,
CtFl DiÉsEi.

ût¡O DrES!¡-

CúO 0,t5!1,
Ol..Eo DrE5Et
crlo DrE5:r
ctÊo crES:t
oÉo oieS:i,
CLÉC C:89€l
CtÉO DrE93L

GUC C tES:r
e[Ê0 clESE|
CL€O C;85ÊL

ct¡c crEsEL
cr.Ec DiEsSt
ctÉo oìÊ:€r
creo DrE5Ér
CLÉû DìÉs€[
CIEO C]Eçí.

PF'ECÐ hlit¡ !¡,t0 1¡!'¡ l¡lA m:€O f,tåIrL1C î:vít¡DÅ '-oEF l¡ \-1Fì t¡ç,io ÊEv?t:
..,-i1

1

)
:
2

6

B

5

3

5

:i

5

!
6

5

I

à
?

Ê

5_39

599
t,;8
s.;E

5.:9

;,1¿
5,i3

i13
å95
lìo
5ì5
¡1q

53C

559
6F
5 r'.€

5¿8
5_35

5,95

5,19

5,79

5.<
559
i.ît
5.¿9

'4.¡5
a.ý)
5,.S?

5,Ê3

sJ9
6_2¡

i¡9
Ê.r9
å.99

ê.¡0
5.9.
i¡s
5.ú9

5J9
553
5.C'
ë.ì5
5.ý
s.st

:. t:s

î.¡-éì
,.-ts

s.Ii

a rla
-.\tc

:.:'3C
i-¿: t

i.{-3
i.i:.'

c3l:02.¡
Ê!/202¿
i,51¿0:,¡
crl10¡¡
931101¿

cý7021
c1l2Ð24
lt,r2c!¡
l3l:02:
)ÿ202:
;t/¿0r.¡

t3120t¿

061æ!212r
0ú./ßJl):.
oó/o./2àt¿
06!c¿/lit¿
ú!&¡2724
Éi+.!2i:3
ûó/01/:J:4
06,ro¿J:..1.:
96lcli2t2¿
c6/cs-¿2¡¿i
aõlô117ì:!
0Élo¿¡7)2L
tójõ¿i ¡114

sÁo tauto
hlcÊÃt¡l.lÀ9
sAC aÁUtO

ÞÂÞå

sÂo ¡Âuio
s4û. pÂUl.o

e'c oE J¡liEiFo
Â.FE

SAO EÅULC

RIO AE -rår,¡:;F0
Fro cF¡.taût to 5ut

ALAGCAS
G€'AS

itrlo côôcçñ

FRAJI GRAI¡OE

FEE5jOEI¡rE -u!ïRA
pÂ€5j0ef¡:t PÊuDfr¡Ít

AÉO!r¡åO
Êi8E;ÊaO ÞÞ5!
PlAE:n¡O PÊÊ'tû

Fio 50t¡tÎc
R(O EFÁtaco
R]O CLÅFO

1'O DÊ t4tiE!R0
R.O GRåI¡DI
ïc l"ÅRæ
¡lc vËtDE

3.1iri¿lJômr ¡i

CIEO DrES€L

ctfo orES:t
oÉc 0jr5fl
ttEO t:Ét!(
OIEC Ê¡É3!!
cr.:o c:Et!L
CLEO DiEÿ:t
ouc 0ÌE5EL

CIEO DrE5¿L

otEo DiËs€r
crfo 0rÉslr
CIEO 0iÊ5¡L
ct€c D;É5êr

^lÊ^ 
ô;Ê<4,

i:
l

1

a

1

I
t
1

5_r9

5.93

r.93
É.3ê

5,9¡
5.49

5.{5
7.33

5.39

5.19

¿¡9
i,t9
5-S9

5.¿9

3.:9

5,19

5,f¿
619

359
Â.¡

{Ji ÿ

î5/!
R5,¡;

QSr'!

lSi,
Êi,¡
.RSir

?5,'i
15/r
Þ(.rr

lSJ ì

Þi¡-

(:-.
( ô!

ct<

çl:

i,:ë

5,:€
Ê a!

c,275

c,st
ô.r57
c,ts6
t,1¡4

a.336
0.Ir5
s.c{c
a.w
arli

,:.:¡i

\'--!t

.1,5:

i..È:

((



ffifJi ffiri¡itJeü

¿

,ÿ



ëu
G

(E
.!2

(.:

çt

.9

{¿,
E

ERII,ITENDTN'IA ÐÊ DEFESA D¡ COIICORREHI¡A
at{-TAMENTO OE pREçOS O¡ :Or.rgUSiívE:S

:RVALO OE ÌEHPO: SEÀtAt¡At

,IBUSTIVEL: TOOOs

¡ nEurónio: ¡¡ut¡:cíp:os 455:ÂÌU.ll.ìtN-E CPFODLT:C'OLtif D;E:ti ::iÉ[tÊ¡aOCi.!3D l!ttESil¡iLrl,lul,l

'A lNlC¡AL DA-'A F!i¡AL ES-;ÂDO)uJJ¿'J!4 WlVl ¿¿2. PÅXÀ
IÐ31202L C6lOÂ1202! AL'ra¡Or{ÀS
¡t31292! 06!cøì2C2. F|AU¡
f03,t2c24 96/O3/¿C2¿ RíC GFANOE DO UOßïE
fc3l!0:3 06/o¿t:02ú Rlc GRAÌ¡DE OO sut
r05l¡024 06/0¿¡¡32¿ i..lrr.¡ÀSGERAìS
i03/¡0¡¿ c6.iûål¡c¡¿ PARAi¡Â
i03i20l¿ 061û1i:0:é FAnaiBA
103/¡02¿ c6/G¡/!c?: r¡iNAs cEqars
iC3l!0:4 C6./Nl2r:j hlrNAS GEsa¡S
/ctl2c2¡ 06./û¡/:01¡ sao PAULo
¡03./e924 c6,/t3/2C2: PERI¿AI.rBUCO
/051:cl3 û6/cÉ1:ô2¿ BAHTA
/0312023 061û3/2C24 tr0 GRANOE 00 SUt
/03/202Á 06./û¿J!C14 çEñ¡{AÈ|ôUCO
rc-¡/202¿ 06/0¡1?924 rio D€ J,1',¡E¡ñO
r03/2c¡¿ c6.r0s/tc24 P'_aur
rcSltc¡3 061ût/:02.3 RoNÞoNia
ta3t202! 86/042124 SAO PAUrO
103/102¿ c61G¡/202¿ PAR,J¡A
t0ì12024 É!0É12023 traRAilr-tao
ia3l2c7¿ 0616112¿2! SAO FAULO
103/202¿ 06/C.:/e0?c sÂo PALTLO
!0312û21 0Æl1.tl2i2¿ PìÂU:
r03l¡0:¿ c6/0{/:t2¿ sao PAUro
!a3¡202t t6lý12c24 gAHla
¡03,120:¿ 06,/0.¡/!0!¿ tlrtlÂSGEeArS
¡0r1202i t€./o¡j3c24 PARANA
jotllc2¿ 061ûi/tc2¿ MÀÌo GRosso Do su!
,03/t0¡¿ 06/04/10:¿ GcrÂs
ta3i202a o6læi2r2¿ Rio GRAr¡DE OO SUr
tO3l2O21' g6llF!ZD2! SAO PAUTO
!o3lî02! 06!æt?x2: r6AHi?Hs

l¡UN:C,FiO
PÅËUÅPÈÞif

PAnr!¡liHs
FARNA!BA

PARNAI.d]RII,'t

PASSC tUt¡DO
FÂSSOS

pa-.¡ 8RÀNao
PAÍOS

PAÎOS DÉ Þll!¡as
PATÊOC:I¡IO

PAUL:N;A

PAUL:S-'A

PAULO AFONsO
PELOlÀS

PEÌECUNA

TETÊOPCU5

F;COS

PItdÊNIA BUENO
PINOÀMCNH4}¡GABA

PTNHAtS

PiNliEiRo
PI ÊAC!CAÊA

PIRA5SUNUNGA

PIRJFIR:

ÊoÀ

POCOES

PC(OS OE üTDA9
POI,¡ÌA GROSSA

PONìA POâA
FORÁ¡¡GAiU

POR;O AI.¡GßE

POR-:o TERRÊIRA

PORTO fIAÍ{ONAI,

PÂO0UÍO
('Â-\ULìU (UtrlUtst

GASOLìl'lA COt¡UÀ{
GASOLT¡,lA COt.lUtJ

GASOLTN¡ C0l.lUt{
GÂSOLrr¡Â CChlUl¡l

GASOLINA CCtrlulrl
GtS0Lit{å aCl.{UÈl

GÂSOL!HA aot.tUt,l
GASOLT¡{A íOIIUI\,I
6ÂSOLìl,la CCtrluÈl
GASOLIt{A CCI¡lUlìl

GÂSOL¡NA 
'OI,IUI,!GASOLTHA iCtrlUrt

GASOLiNA COhIUII
GÂ50t_iNÀ (O¡.tuÀt

GASOLiNA COI¿lUM

GASQL:NÀ 
'ÛIíUI'IGaSOLlNå aCl.{UH

GA-(oLiNÁ 
'OI.IUf,TGASOLiNd C0L,rUÈr

GASOLINd (OhlUlrl
GASOI¡N{ aOl¿utl
GASOLINA COI.IUAI

GASOt¡NA COIJU[I
GASOLiNA COtftUÀt

GA5OLiNA CO¡NUlti

GÂSOLINA COÈIUÍ\I

GåSCL¡NA COMUtrl
GASOLì¡¿A 

'OI..IUÈIGASOLINA COIJUÀI

GASOUNA COT.IUÀI

GA-(OLÌtla COHUM

G4SOLiNA COI,IUM

NU}ÿIEÊO DE POSTOS FESqUISAOOS REVENCAUtITDADE 0E MED¡DA' f)r¡
aS/i
esit
AS,r i

RS,,t

RS,r!

RSll
R5/t
o(,, !

RS,'r

Rs,rt

RSj ¡

RS/,

RS/ ì

ES/ |

RS,'l

RS,r j

P.s,j Í

RSi l
RS/ i

Rs.rt

Rs'Jì

Ê5./ I

RSi r

t5;'t
RS/'l

R5;r
RS,ri

RStt

Rs/i
RS.t¡

ßSr,i

RS,r¡

PßEçC táEo:o
D.A
7.,16

5.99

5,75
5,:9

,.tl
5,65
5.9?

5,86

t,4
6,æ
5.33
5J€
6.63

5,¿5

5,86

5.é3

5,Ê:
5,!¡
5,28

5,æ

5,55

5.5d
5.t0
3,i9

o€svro ¡lÐnÀo nEve lcr cntço r,rír.rrño REvENDA FRsço ráÂx¡l\ro REv€ilaÂ toEF oÊ våRia$c nertuu- U,iq ),Ð.. E,ít ai,'.¡{'l:
e
I

ì
t2
IO

€

¡
8

I

a

1

15

19

e

1C

e
a

I

tc
I
o

7

36

?

I

0,c3s
0,0æ
0.@
Ð,061

c.115

0.175

0.c55
t tÊ1

0,293

4,272
0.c0¿

0,0¡3
0,e5¡
0,1:3
0,C¿3

0.uc

t.r3-
0.21c
c.159
n tc)

c.956
c,lts
0.0æ
0,r96

c,16€
6 ttc

0,r73

;,:E
5,59

5,39

5,s

s,¿8

5,C9
i<o

5.C3

5,t'3
5,6?
s.:5

5.¿5

6,53

5.i9
6,C€

5,7?
¿,99

:.¿3
5,!5

5,C3

5,79

5,tE
5,i5

qìa

5,60

6,39

t,¡9
5,69

5.89
5.99

5.69

5,65

6.ÄS

é.39

5.t!¡
6.Ê5

5,59

6:9
5.89
5,ES

5.69
5,79

6.C9

t,-!?
5.69

5.79
6.¡3
5,89

5,89
Ã6

6,19

¡.s45

3,038

c,ôt9

t.3€õ
0.5-r3

C;3î3
c.c3c

'03/'102¿
!0312021
ra3l2Ð24

'03/202:
¡03/2Ð2t
t03l2a2L
roal2o2l
ta3l2024

061Or/:023
a6tæ12c2!
tJ6lvl2a2¿

061Ét2î2¿
061û111C:¿

061Éi242¿
s6lÉt2c21
úlæ!n2!

sÂo PAUr.f)

I{ARAI'¡HAO
5AO P.AUTÍ)

5AO PAUI.O

CEAFA
PÊÊNAiIBU'O

PAßA
RiO DE IANEiRO

PRA'A GEA',¡DE
IRES!DEI¡ÌE ÐUIP¡

FRES]DEIJ7Ë PRUOEIIÍE
FFESTOE¡¡:E I€IICESLâU

QUIXAOA
RECTFE

FECE¡JCAO

RE!ENCE

GÂSOL¡NA COt¡lUl'l
GÀSOLIt+A COtrlUl¡l

GAIOLINA COI.,IUM

GASOLTNA COl,lUM

GÂSOLINA COI¡IUM

GÂS{)L!¡¡A CCHUÀ{

GASOtti¿A CÐt¡lUN
GtçoliNÂacHUH

l3
16

13

1

!6

I

Ê¿q

5,99
¿q
6.39

5.33

5,89

5,19

5,¿9

3.9¿

5,?9

6,C5

5,69

5,75

5,n
aÊl

5.*
5.9s
6.1C

5,e9

Ryl
RS/¡

RS/t

Rsi I

Rs.jr

Rg,.¡

Rs¡i I

R5i¡

0,169

9,135

c.!91
0.cæ
0.19C

0,111

0.ræ

c.oit
0,3¡¿
Ð.9:C

( (



'))

{:J
.t:.:.
art,, i,..

lixã:.



Jg
2
lt,

LL

e

?Ã

.,s.

tl¡F

¿Â Co?¡atÉÊlt¿clÀINfE¡I
:rAMEr¡ÌO DE Pßtccs JL cor.rEUgTì!ElS

ÝÂto cÊ lEl¡tg !Él'r¡Ìt¿l
urî[vÊL îoDcs
ìELÅTÓRlO- l¡Ull;ciPics

Cô: ÊÌtr:tl.lf'J-i O FFCDLT:C :i:D D t:tL :l iÍ:iqi :': 3:'EO C f'j:' E :51: ;Ðr"l-'r'¡

iliÀtEFo DE Posrct ç€sclr sÂ9cs U{lDÀCE Dt ttto1CÅ- asl,
çF€çO t'lt0:O l€VgNlÂ cEsv¡û e¡âåÃo AÊ\€tl3À

âtÐ
0'1te
Õ.cr¡
¿,tr -
s.Jts
3:¡3
^ 

ra!
â 

^È:r,rri
â,t31
i,ts
Ê.3å3

ô,093
ê,395

'1.t00
225'
â.335
'i:r9
4 rlo

Ð.111

Pf,EçÚ. r¡¡rJ.r¡c â:r-¡t¡:)^ ÞÊEçC r.¡åfiüÛ RÊVÉt¡cÅ (ûit DE r=EvEli:År.:i raåÛ

-.1ç

' :¡é

: ÍsE

'.^-

J :r-

rtJrcrÀt ta-ra tlliat
t/lÐ¡¿ c6lt-r?3?¿
3/lol¿ 06/+3ilt]¿
ýtÐ?a úJù:¡292t
3/20Ì¿ 0õ/$¡i2G2¿
3.rto:¿ 6/6:.i:t2¿
,3ít0¡¿ c€/fi;lu¡
r!/¡o:4 GÝ/r,.:!2¿
t3/2Ði¿ c€/Èj?¿?3
i3/10:1 06lo¡i:'c¡3
t312021 C6týi2!24
)1,,201¿ 06ÿs¿:cls
)5/20:¿ c6.ro3rtcl¿
)3/101¿ 0É"JO.¡lõ11
j!120:¡ c6/o¿,:52¿
¡3/20?: C6/01í2!23
3vza2.
c312011
c3/202¡
c3/20¿:
c31lûl¿

esrÂoo
q:c GFÁ!¡ÐE m s|rt

PEÊHÀ,¡ãL{C
RìO DE JAI¡E'10

Pis-u!
FOHÞCklA
9AO FAULO

PÀP.åt¡À
¡,tÀRtl¿r¿c
s¿o paÜLo
g¿o PArito

PìAUI
såo FAUl,o

EÅH'A
ÈlrÈâg GÊlAjg

FAP.å?IA

tltutiaiPiO
FEI-CYAÈ

F€ÌAOUI¡A
PE!f,O¡Û:15

Fi:OS
Þit 1Êr¡ÌÀ eUÍ!rÔ

pir¡3ar.t0r¡tså¡¡GAgÀ

FIN¡ÁT5
PìtihE 'RO

P: FÂCiCÂ84

Fi¡Â55Uî'JUI¡GÂ
Piî:t¡il

a)E
FO'.oÉ!

Þocos oE 3ÀrDA3

FOI¡Tå GFOSSå

Þct{1¡ FoFÁ
tðna-'.,|G¡IU

?OÐ.o åI.EGRE

'qfiÛ 
FEBÊEI{A

ao?le t¡ÀËictlat

Gö1F¡ ifâc t¡Àlo GFCsI€ co sui
o6tû3i:c3¿ GO'ÀS

06,10¡!:c3¿ elc GFåt¡Ð¡ Þ0 luL
c6/Ë,2Ë: 5go PAULO

c6lûci'lu¿ :o?Lt¡:i¡¡9

FçCDUfO
oiEo D'Í5fl 510

0tEO D::!gl S!0

OLtO Û,!:tt siC'

0tÉo Û:::e[ 5¡t'
o!êc 0:5s¿L s1c

O!,f.o O:!StL 51s

o'.to D:¿9Et 5lC
orEo 0.tstl' 51â

OIEO g:É3Ér 5i!1

GLEo D;:9Et 51¡
orEt-l Ð.:5¡t slc
orfo ûi:,<f t5l0
ûLEO O lsÉt åie
oLro ciEsFl sic
orto Û:!stL5L0
orÉo o åsfl, s¡ç
o$C Ð;:SÉt i!0
0tEg DiESEL S1rî

oLtG 01ístt5¡Ë'
orÉÐ û::5fl sl8

.¡
:6

!

f

I
J

5

'-6

È

5.5_o

6.3
sc9
i.c9
à,!9
,É.c:

5.e9

6.ì9
i.Ês
5.r3
6.69

o.rt
5.É3

659
5É
ã,è:
5.99

6.:5
5.09
î.69

<,6
i,?r
t.t9
5.53

5,9t
5,ll
5,5¡

'..11
5,¿t

5-7t
5,69

5.91

5,ii
5.Ê9

J.Ê3

s,4
5.13

t,53
å.15

5.t)
5.9¿

:.ä

5.83

sJs

6.05

'¿,Zl

5,56

5.69
É,!:

5.97

t.s¡
5.É:

ß5ll
R5ir
8si¡
Asjr
RSlr

PS,fl

FSjt
FSJI

R51'l

FSli
RSil
F5,jl
RSlr
RSI¡

85/l
Ê5j:
F5/¡
R5/¡
Èvr

,03/2013 C6/O¿-¡:C'¡3 SA0 9AUtO

,c3!2o21 A610¿í197¿ ÀtÂRÂun¡c
,03/¡O3r tfJ')'/302¿ Sll€lFA'\'jLO

fû3/¡Ol3 ç6/S;?¡2: cfÂF4

t¿311d2è CÉræi2Gz. FÉFN¡IýI3L'CC

/03/20:¿ c6/0¡;'3c2¿ ÿ¡t-¡
lC3/?01¡ 06/ûi¡'1tÎ¿ R¡O ûE iÂliEllg
¡û3/¡0:1 0ó/Èr:ç¡¿ SAOPAUTç

/C3rtlo!¿ C6Jæ' 2-':¿ 9ÂO ÊÂuLO

iC3l10!¿ C6/0.r!0!¿ RiOgEial¿EiÂO

¡C3!2O2! cÆi}2i232: a'1:
/ca/¡o¡3 o6/ô:r':!?3 såû PAI'JIÐ

ic3/201¿ t).51û¡læt¿ RIGÐÉ"Al'8110

.,,c3/2014 c€ít+,21?9 ÊioGRÊ.l¡Ð:cosuL
/03/tol¿ 06/s3,i:c2¿ aLq6cÂ5

iùtl202¿ cflloe¡?D2Ê GO¡À5

/03/:or¿ c6/o¡,¡:¿:¿ ltlÀToGçOSSO

Jca)zot4 o€/ùc,'?æé lLliNå!GÉRArg

lC3/202¿ 06/F,'?5i¿ tÊF'rürrlstj<C

/c31¡O2¿ O6.tûc,'lo:s S"O ÊÀ'ito

./C3/r0¡'¡ f,6/O'':3!¿ eÂH'a

FFÂIÂ gQATTCE

?E¿SIC€I¡TE DUlF'A

tÊEs¡ÐaÍiE FÊUDt'.J!I
CLrifAÐA

e€aìfÊ
ÊtÐtt{{¡o

RE5€t'lÐE

RrSeìEÂO PltEs
ârBå:eÀê 9¡gro

R:O ¿C¡¡llo
etc aÊattco
R:O atÂRO

FIO Ðâ JAÂ¡É!RO

RíO 6RÂIiÛE
F¡O LAFGO

Êro 
"irRD:Èct¡0ôr$FOUS

!ÂBÅRÅ
SAI.GUT!RO

sÂ!io
SÂLVADOR

orÉo c:ÊsÉt 5r0
OLEO D:€5Ét 51!1

o$o 0{5tLsi0
ortc Ð::sÉt- 5¡'3

orto tj¿5€1 51û

orto Ð'¡SEt 5:C'

orto c:Estl 5!0
oito o:'.!Ét 510
OrrO Ei:5€L E1c

orfc Ð.;-sEl s1ê

oúo c,t:'tt 5ls
orto 01É5Ê1, 5ie
oLEc Û;isÉt 5ic
OIEO D;!:EL 5:g
oi"€0 D:ES€t 5!E
oLÉo orÊ3át 5lc
oúo 0i3tls1c
OitO 3i:5tL 5io
orf.o 0rEstL 51C'

ÕrEO c::sEL slc
OEO D::5Et 9ic'

¡
I

5

o

¿5

I

1

659
5.S8

6,15

õ.3¡
5,8S

63¿
5.19

á,39

6.65

?3C

á.59

6.:9
Êco

t.*
É51
E.!9
5.Ì5
5,7?

a5s

5.,-l
i,.)
5.9¡
5.31

7.>7

t.93
5,19

5,¿l
5,5?

5.6-'
?,ol
)--t
t..5¡
<N

5,F
5.63
€,ü
s.93
3.:t
i,2t

;1{

5.9i

É,å8

6.09

7,16

5,6i

5.¡0
5.81
Éu
s,99
5.m
5,r¿

_q,5?

Ê5/1

RS./r

Rslr
F5il
ÊSir
ß5¡ì
R5rt
R 5II
P5.4

Ê5¡!
F5¿{

Rs./ì

n5.¡l

F5i I

F5/l
FSil
P.SJI

F5/r
Rsl¡
F5.i I

F-$l

¡.l:9
a,L:Ht

t.135
¿r19
0,159
,1.¡Ð

a,?47

ï221
â.J?9

c.c15
ô,3i1
0,25:
0.000

LI,Ii5
0.¡?l
¡,m
cl¿1
0.513
3¡r,

ttæ

ê ¡'Ë5

a.to!
i.564

.,-
: t{t

--*

( (



[:1þ'i ffiRÅ,hle#

v



))

]VflNISTÉRIO DA DEFESA
nxÉncrro BRAsTLETRo

so nanaluÃo DE ENGENHARTADE collsrRuÇÃo
mr¿,r,uÃo coRoNEL cARLos Al.oysro wEBER

MAPA COMPARATIVO DA PESQUISA DE PREÇOS

1. Em cumprimento ao que prescreve aletra"b" do $ 1o, Ar1. 48, Lei 8.666193 e letra "a", inciso IV Art. 25 e $ Único do Art. 84, IG 12-02, declaro
sob as penas.da lei que realizeipesquisa de preços para aquisição de combustível (Óleo diesel 5-500, Óleo diesel S-10 e G_asolina Comum). VISANDO
ATENDER ÀS NECESSIDADES I}O DESTACAMENTO JARU, SOB RESPONSABILIDADE DO 50 BATALHÃO DE ENGENHARIA DE
CONSTRUÇÃO, SITUADO NA AVENIDA ROGÉRIO WEBER No 1 - MILITAR, PORTO VELHO/RO, obrendo os valores conforme quadro
abaixo:

1.1. PESQITTSA

DESCONTO
MÍNIMO

1,270Á

l,23yo

1,230/0

.

1,270/0

l,23Yo 
":',

VALOR DE
RETERÊNCIA

ß$)

6,30

6,32

066,

6,30

6,32

Qtd

40.000

30.000

40.000

20.0001

215.000

UN

litro

lito

lito

litro

lito

DESCRTçÃO/ ESPECTFTCAçÃO

OLEO DIESEL - COMUM . O Diesel apresenta-se em óleo forma líquido amarelado

viscoso, límpido, pouco volátil, cheiro forte e marcante e com nível de toxidade

mediano, conforme normas regulamentadas pela ANP. Local de entrega: 5o BEC, Av
Rogério Weber, no 0l Bairro militar; Porto Velho-RO.

Oleo Diesel S-10, confonne normas regulamentadas pela ANP. Local de entrega: 5o

BEC,,{v Rogério Weber, no 01 Bairro militar, Porto Velho-RO.

GASOLINACOMUM, conforrne norrnas regulamentadas pela ANP. Local de entrega: 5o

BEC, Av Rogéno Weber, no 0l Bairro militar, Porto Velho-RO.

OLEO DIESEL COlvlUM. O Diesel apresenta-se em óleo forma líçido amarelado viscoso,

límpido, pouco volátil, cheiro forte e marcante e com nivel de toxidade mediano, conforme

normas regulamentadas pela ANP. Local de entrega: Destacamento Jaru, localizado à Rua

Tapajós 2299-221I, Setor "3" em Jaru/RO.

Óleo Diesel S-10, conforme normas regulamentadas pela ANP. Local de entega:

ITEM
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DESCONTO
MÍNIMO

V.{LOR DE
REFERÊ,NCIA

(R$)
Qrd

Destacamento Jaru, localizado à Rua Tapajós 2299-2211, Setor "3" ern Jaru/RO.

ITEM

)

DESARTÇÃO/ ESPECTF'rCAÇÃO

2. METODOLOGIA UTILIZADA

2.l.paraefeito de cotação, será levado em conta o MENOR PREÇO, ou seja, o maior percentual de desconto oferecido na Tabela ANP - Agêncía Nacional de

petróleo, o qual tem gestão óompartilhada entre Caixa e IBGE e divulga mensalmente custo e índices da construção civil, do Estado de Rondônia, município de

Porto Velho.

Z.2.Dovalor de referência: Para obter-se o custo estimado licitado, atribui-se o valor de R$ 1,00 (um real) a cada unidade dos itens considerados no presente

Certame.

2.3. Do desconto rnínimo aceito:

Z.j.l.Em cumprimento às determinações da Lei do Petróleo (Lei no g478ll997,artigo 8o), a ANP acompanha os preços praticados por revendedores de

combustíveis automotiuorl d" gás liquefeito de þetróleo envasilhado em botijões de 13 quilos (GLP P13), por meio de uma pesquisa semanal de preços realnada

por empresa contratada.

2.j.2. A tabela ANp por conter uma pesquisa semanal de preço daquela região, já se constitui no valor de referência para a aquisição dos bens, sendo

assim, o valor mínimo fixado puå o desconto foi-atriÙuído 0,lo/o,já que não terá tantavanação de preço, ttma vez que jâé o preço praticado no mercado local.

2.4.Do desconto rnáximo aceito:

2.4.l.Fica estabelecido que a faixa aceiüível de desconto para cada item deve ser de até 100/o, caso o licitante oferte valor de desconto maior que este,

deverá comprovar aÍavés de planihâ de custo, declaração, ou qualquer outro documento idôneo que tem condições de ofertar desconto maior que 10 o/o, frcando a

cargo da administraçáo u uèrifirução da viabilidade. Não iendo viável e fundamentado nos autos do processo, a proposta não será aceita, levando a

desclassificação e chamamento do próximo licitante.

2.4.2. O percentual máximo de desconto de l0o/o foi estipulado, pois, foi verificado na prática que os licitantes/fornecedores não conseguem ofertar, em

regra, valor superior, urna vez que os próprios representantes não concedem esse desconto. Ora, se o representante do produto não consegue ofertar, em regra,

de-sconto maioi que ¡¡jro,o intermediario (ticitantVfornecedor) que compra do representante nâo conseguirá conceder desconto maior. Contudo, como informado

anteriormeÍrte, averificação de desconto superior a l0o/o será aferido pelo Pregoeiro/Administração, e devidamente fundamentado. poderá ser aceito'

2.5. euanto aos parâmetros estabelecidos pelo Art. 5q, da Instrução Normativa SEGESII\4E, no 65, de 7 de julho de202l, registra-se o que se segue:

Z.S.l.Inciso I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos sistemas ofîciais de governo, como Painel de

Preços ou banco de preços em sairde, observado o índice de atualização de preços correspondente;

- Foi adotado para fins de levantamento do custo unitário da aquisição e assim calcuiar o valor da contratação.
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA.GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA JURÍDICA DA I.JNIÃO ESPECIALIZADA VIRTUAL DE AQUISIÇOES

ADV-SUMÁRIO

PARECER n. 00386/2024IADV-SUMÁRIO/E-CJU/AQUISIÇÕES/CGU/AGU

NUP : 64043.000665/2024-85

TNTERESSADoS: s" BATALHÃO On ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO DE PVH/RO

ASSUNTOS: PREGÃ,O ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS

EMENTA:DIREITO ADMINISTRATIVO, LICITAÇOES E CONTRATOS. PREGÄO

ELETRÔNICO MEDIANTE O SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS' EVENTUAL

AQUISIÇÃO DE BENS COMLTNS _ EVENTUAL AQUISIÇAO DE BEM COMUM -

còunUSrÍVEL - LE6ISLAÇÃ9 APLICÁVEL: LEI N" 14.13312021, DECRETo No

I0.818/202I, DECRETO 11.46212023, PORTARIA SEGES/I\4g N" 8.678/2021' INSTRUÇÃO

NORMATIVA SEGES/I\4E N" 65/2021, INSTRUÇÂ.O NORMATIVA SEGES/ME N' 6712021'

DECRETO N" 10.94712022, INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES N" 58/2022, PORTARIA ME

N" 7.828/2022, DECRETO N" 11.24612022. INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/I\4E N"

Bvzlzz.ANÁLISE JURÍDICA DO PRoCEDIMENTo E DAS MINUTAS. RESSALVAS E/oU

RECOMENDAÇÖES.

I- RELATÓRIO

LTrata o presente expediente de processo administrativo que tem por finalidade a eventual aquisição de

combustível (óleo diesel S10, óleo diesel comum e gasolina comum), para obra de Jaru, a cargo do 5o BEC, mediante

licitação pública, na modalidade pregão pelo Sistãma de Registro àe Preços, em sua forma eletrônica, conforme

justificativa e especificações constantes do Termo de Referência e seus anexos'

2.Os seguintes documentos são relevantes para a análise jurídica:

-Termo de abertura (02);

-Justificativ a pàrauso do SRP - I e II - corrigir a legislação (03);

-Aprovação do Termo de Referência e attorizaçáo para a licitação (05);

-Justificativapara não publicação do RP (06);

-PCA (07/08);

-Designação do OD (09/13);

-DIEx requisitório Ç4 | 6);

-Termo de Referência (17129);

-ETP (30/38);

-Formalização da Demanda (39142);

-Mapa Comparativo ComPleto ØÿaÐ;
-Mapa Comparativo de Preço e iesquisa de preços Ø9157);

-Mapa de Riscos (58162);

-Edital ($17$;
-Ata de Registro de Preço (75178);

-Termo de Contrato (79185);

-Certificado de atendimento do Princípio da Segregação (86/91)'

É o Relatório.

https://sapiens.agu.gov.br/valida publico?id=1 454905743
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3. Inicialmente, cabe informar que foram revogados, a LEI N" 8.666/93 e o

789212013, que regularizava a referida lei. Dessa forma, necessário seja corrigido e retirado
norm as, documentõ3f,fffi'gftbs autos.

II . APRECIAÇÃO JURÍDICA
II.l - Finalidade e abrangência do parecer jurídico

sli Lii:.: iiâ

4.4 presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autolidade assessorada no controle prévio de

legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e II, da Lei no 14.133, de 2021 (I.{ova Lei de Licitações e Contratos -
NLLC).

5,Com base no dispositivo legal referido, o controle prévio de legalidade se dá em função do exercício da

competência da análise jurídica da futura contratação, não abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os

de natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e oporfunidade. Em relação a esses, evenfuais apontamentos

deconem da justaposição com questões jurídicas, na forma do Enunciado BPC n" 07, do Manual de Boas Práticas

Consultivas da Advocacia-Geral da União:

Enunciado BPC no 7

A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo reflexo em aspecto

Anico deve conter justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas não

.¡urridicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes

emitir opinião ou fbrmular recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento.

6.De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive quanto ao

detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido
regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor

consecução do interesse público. O mesmo se pressupõe em relação ao exercício da competência discricionária pelo órgão

assessorado, cujas decisões devem ser motivadas nos autos.

7.De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico exercer a auditoria
quanto à competência de cada agente público para a prática de atos administrativos, nem de atos já praticados. Incumbe,

isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de competências.

S.Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem carâter vinculativo, mas em

prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que the é

,21nferida pela lei, avaliar e acatat, ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão

--¡ontadas para fins de sua correção. O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de

responsabilidade exclusiva da Administração.

9. O processo administrativo em exame foi constituído, no âmbito do órgão, por meio fìsico e

posteriormente reproduzida copia (digitalizada) para inserção no Sistema Sapiens. No entanto, não consta dos autos
justifrcativa para o órgão não ter adotado o processo na forma eletrônica, de acordo com o art. 12, VI da Lei no

14.13312021 e do Decreto n" 8.53912015, este último que h'ata da validade dos documentos produzidos em forma

eletrônica, bem como o uso do meio eletrônico para a rcalização do processo administrativo no âmbito dos órgãos e das

entidades da administração pública federal direta, autárquica ou fuirdacional. Nesse sentido, recomenda-se correção.

II.2 - Limites e instâncias de governançg

10. O Decreto no 10.19312019, que, dentre outras coisas, estabelece limites e instâncias de governança

para a contratação de bens no âmbito do Poder Executivo federal, dispõe, em seu art. 3o, sobre as regras de competência
para a celebração ou prorrogação de contratos.

ll. As norrnas complementares ao citado decreto, estão atualmente previstas na Portaria ME n" 7.828, cle

30 de agosto de 2022, incumbindo ao órgão contratante ficar atento à vigência e evenlual novo diploma que sobrcvenha,

https://sapiens.aqu,qov.br/valida publico?id=1 454905743 2113
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12. No presente caso, o valor da
sete mil e trezentos reais). O órgão assessorado

sapiens.agu.gov.br/valida públlóò?lò:ì 4Q4905743

contratação é de(R$-5.247.300,00-(Cinco mil
declara que os ben's-a,serdnl-ii.itudo., não se

hões, duzentos

enquadram
Atividade de Custeio, conforme declaração às fls.05 dos autos ,'',¡;)'.à

r".13. Por sua vez, o Ordenador de Despesas autorizou a contrataçãO, n m0daa

Eletrônico pa
2019 (fls. 05).

ra Sistema de Registro de Preços, a fim de atender ao disposto no art. 3n do Decreto nn

14. Reiteramos que não é papel do órgão de assessoramento jurídico exercer a auditoria quanto à

competência de cada agente público para aprática.

II.4 - Avaliação de conformidade legAl

15. Um instrumento importante para auxiliar a checagem desse alinhamento é a lista de verificação
elaborada pela Advocacia-Geral da União, disponível no endereço htps://www,gov.br/agu/pt
br/composic aolcgulcgulmodelos/licitacoesecontratos/14133/listas-de-verificacao.

l5.l No caso vertente não foi localizada a avaliação de conformidade legal com base nos elementos

¡çima descritos, solicitamos providenciar e anexar os autos.

II.5 - Desenvolvimento nacional sustentável: critérios de sustentabilidade

16. As contratações govefüamentais devem estabelecer critérios que promovam o desenvolvimento
nacional sustentável. Assim, as ações da Administração devem ser especialmente voltadas para a redução do consumo e
para a aquisição preferencial de produtos inseridos no conceito de economia circular ou que representem menor impacto
ambiental, a exemplo dos produtos teciclados e/ou recicláveis (arts, 5" e ll da Lei n. 14.133, de 2021, clc aft.7o,XI, da
Leino 12.305, de 2010).

17. No planejamento da contratação devem ser observados determinados pressupostos, entre eles a

especificação do objeto de acordo com critérios de sustentabilidade, a existência de obrigações a serem cumpriclas durante
o fornecimento. e o recolhimento dos produtos, bem como a incidência de normas especiais de comercialização ou de
licenciamento de atividades (ex.: registro no Cadastro Técnico Federal - CTF), que são requisitos previstos na legislação
de regência ou em leis especiais (ex.: arts. 66 e 67,IY, da Lei n. 14.133, de202l).

^, 
18. Na especificação técnica do objeto a ser adquirido, recomenda-se utilizar o CATMAI Sustentável que

permite identificar itens de materiais sustentáveis que poderão ser adquiridos em substituição a itens similares.

19. É obrigação do gestor público, antes de encaminhar o processo administrativo para parecer jurídico, a

consulta e a inserção nas minutas conespondentes das previsões legais e infralegais constantes no Guia Nacional de

Contratações Sustentáveis (AGU), citado como exemplo de boa prática administrativa pelo TCU no Acórdão 105612017-
Plenário.

20. Em síntese, deverão ser tomados os seguintes cuidados gerais pelos gestores públicos em aquisições:
a) definir e inserir os critérios sustentáveis que incidam diretamente no objeto da contratação como especificação técnica,
obrigação da contratada ou requisito previsto em lei especial e; b) verificar o alinhamento da contratação com o Plano de

Gestão de Logística Sustentável.

21. Acresça-se que é obrigação do gestor público, antes do encaminhamento do processo administrativo
para parecer jurídico, a consulta e a inserção nas minutas conespondentes das previsões legais constantes no Guia
Nacional de Contratações Sustentáveis, o qualjá foi citado como exemplo de boa prática administrativa pelo Tribunal de

Contas da União, conforme acórdão 105612017-Plenário.

22. Registre-se que há possibilidade, mediante motivação administrativa constante do processo
administrativo, de serem inseridos outros requisitos de sustentabilidade além dos legalmente impostos, desde que

observados os demais princípios licitatórios.
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23.8m síntese, no tocante à promoção do desenvolvimento nacional sustentável deverão

seguintes cuidados gerais pelos gestores públicos em aquisições:

a) definir 0s critérios sustentáveis objetivamente, e em adequação ao objeto da contratação

como especificação técnica do objeto, obrigação da contratada ou requisito previsto em lei especial

b) verificar se os critérios sustentáveis especificados preservam o caráter competitivo do cer-tame; e,

c) verificar o alinhamento da contratação com o Plano de Gestão de Logística Sustentável.

24. Cabe ao órgão assessorado a verifrcação técnica dos critérios de sustentabilidade aplicáveis aos bens a

serem adquiridos. Se a Administração entender que a contratação não se sujeita aos critérios de sustentabilidade ou que as

especificações de sustentabilidade restringem indevidamente a competição em dado mercado, deverá apresentar a devida
justificativa.

25. Neste sentido, o PARECER 01/2021ICNS/CGU/AGU, aprovado pela Consultoria-Geral da União

I. Os órgãos e entidades que compõem a administração ptiblica são obrígados a adotar critérios e

praticas de sustentabilidade socioambiental e de acessibilidade nas contratações públicas, nas Jases de planejamento,

lleção defonrccedor, execução contrattml, fiscalização e na gestão dos resíduos sólidos;

IL A impossibilidade de adoção de tais critérios e práticas de sustentabilidade nas contratações públicas

devera ser justificada pelo gestor competente nos autos do processo administrativo, com a indicação das pertinentes

razões defato e/ou direito;
III. Recomenda-se aos agentes da administração públíca federal encaruegados de realizar contratações

públicas, que, no exet'cício de suas atribuições funcionais, consultem o Guia Nacional de Contratações Sustentaveis da

A dvocaciø-Geral da União.

26. Estabelecidas estas orientações introdutórias, implescindíveis para compreensão da arnplitude do

tema, segue-se detalhamento no tocante às providências em relação ao desenvolvimento sustentável no Estudo
Técnico Preliminar e do Termo de Referência.

Il.6 - Planejamento da contratação

27. ALeino 14.133, de 2021, estabeleceu que a fase preparatória do processo licitatório é caracterizada
pelo planejarnento e deve compatibilizar-se coln o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do art.

õaareferidalei e com as leis orçamentárias, bem como deve abordartodas as considelações técnicas, mercadológicas e

oe gestão que podem interferir na contratação, conforme previsto no art. I.8, a seguir transcrito:

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve

compatibilizar-se com o plano de contrøtações anuøl de que trata o inciso VII do cøput do art. I2 desta Lei, sempre que

elaborado, e conx as leis orçamentáriøs, bem como abordar todas as considerações técnicas, mercødológicøs e de gestão

que podem interferir na contratctção, cotnpreendidos:

I - q descrição da necessidade da contratação fundamentada em estutlo técnico preliminør c¡tte

caracterize o interesse público envolvido;

II - a definição do olsjeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo de rcJerência,

anteprojeto, projeto basico ou projeto executivo, conforme o caso;

III - a definição das condìções de execução e pagamento, das garantías exigidøs e ofertødas e das

conclições de recebimento ;

IV - o orçømento estimødo, com as composições dos preços utilizados para suaformação;

V - a elaboração do edital de licitação;

VI - a elaboração de minutø de contrato, quøndo necessaria, c¡ue constará obrigatoriamente como anexo

do editctl de licitação;
VII - o regíme de fornecimento de bens, de prestação de serviços ott de execução de obras e serviço't de

engenharia, observados os potenciais de economia de escala;

https://sapiens.aqu.qov.br/valida publico?id= 1 4549057 43 4113



[il4 L,riÊ'i'dtÜ

\J

v



0210412024, 13:29
sapiens.agu'gov'br/valida-publico?id=1 454905743

Wil - a modølidade de licitação, o crítério de iulgømento' o modo de dísPutø e a adequação

daforma de combinação desses Parametros, para os fins de seleção da ProPosta aptct ct gerar o resultado de

mais vantajoso para a Administração Publica, considerado todo o ciclo de vida do obieto'

IX - a rnotiÿflção circunstattciødø døs condíções do edítal, tais como iustifi'cativa de

qualificøçao técnica, mediønte indicøção das Pørcelas de møior relevânciø técnica ou valor signítícativo do

qualiJicøção econ ômico-Jin ønceirø, iusfficøtivø dos critérios de pontuøção e julgømento døs propostas

licitações com iulgømento Por melhor técnica ou tócnicø e preço' e justfficøtivø døs regrøs pertinentes à

justificados'

sempre que incidentes ao caso concreto'

técnicas, nas

pørticipøção

de empresas em consórcio;

x - a øndlise dos riscos que possanx compronxeter o sLtcesso da licitação e a boa execução contratual;

xI - a motivação sobre o m-,ontento dø d.ivulgøção do orçamento da licitøção' observado o art' 24 desta

Lei
(griþu-se)

2g. Referido dispositivo é complementado por seu parágrafo primeiro, que dispõe sobre os elementos do

Esrudo Técnico preliminar. De uma forma bem abrang.nt., o-ptãn.jã-"ttto da contiatação pressupõe que a pr'ópria

necessidade adrninistrativa seja investigada, a fim de se compreenå.. o qu. fundamenta a requisição admi'istrativa' Neste

sentido, ressalte-se que a identificação da necessidade administrativa deve considerar também o desenvolvimento nacional

sustentável, que é princípio e objetivo ¿., fi.iiriOes (artigo 5;";;ig; ìt, tY da Lei no 14'133' de202I)' conforme

detalhamentos abaixo. uma vez identificada a necessidade que antãcede-o pedido realizado' pode-se então buscar

sorucões disponíveis no mercado puru ut"nJ"r referida n"""rri¿åã", qo. inrt.r.ive podem se diferenciar do pedido inicial'

1"ántrada ã mehor solução, caso disponível mais de uma, aí sim inicia-se a etapa de estudá-la' para o fim de definir o

objeto licitatório e todos os seus .ooto*or. Ë* tinl.,u, grruir, u instrução do processo licitatório deve revelar esse

encadeamento lógico'

29. Alguns dos elementos serão abaixo examinados'

II.6.1. Documento de Formalização da Demanda

30. o Documento de Formalização da Demanda - DFD é procedimento obrigatório para o início dos

trabarhos pertinentes ao início da fase intema da licitação, confor,o. se extrai do inciso vII do art' 12 da Lei n'

t4.t33tzozL A regra é que referi¿o ¿o...r,n"îià:¿ ir"ft" ti¿" .r"U"*iãtiï Ot'. 
1: 

Plano de Contratação Anual - PCA'

No entanto, nos casos previstos no art. TJdo D.rr.to n" l0.947lzz,hi a dispensa do registro da contratação no plano

anual,oqueimplicananãoelaboração,nuqu.luoportunidade,doDFD.Dessaforma,tem-sequeosdocumentosque
instruem o processo devem atender uo. ,.quiritos pråprios para a oficialização da demanda'

31. o órgão assessorado providenciou o Documento de oficialização da Demanda,fls'391142' porém

î'cessita ser aprovado feto ordenador de Despesas'

II.6.2. Estudo Técnico Preliminar - ETP

32. O inciso I do art. 1g da Lei n' 14.13312021, clispõe sobre a descrição da necessidade da contratação

fundamentada no estudo récnico prelimi'ar (ETp), este que, 
"å'ro.*" 

conceituação åo i'ciso XX do aft' 6o da Lei no

14.l33lz0zl, trata-se do clocwnento constitutivo da primeira etapa do planeiamento de urna contratação que caracterizc¿

ct intetesse púbtico envolvido e a sua ,nrlho, solução e da baie ao anteproieto, ao termo de referência ou ao proiettt

basico a serem elabor.ados caso se conclua pela viabilidade da contratação'

33.oselementosdoETPestãoprevistosno$l'doaft.18,daLeinol4.13312021etambémnoafi.9'da
IN SEGES/ME no sglzozz,sendo que, do rol alireferido' são obrigatórios o-s elementos citados no $20 do art' 18 e no $10

do art. go, da Lei e da IN, respectivam."r". q""r," uo, á"roui, *1."ÃLntos (facultativos), sempfe que ausentes' devem ser

34. É certo que o ETp deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I' IV vI' vIIl e XIII'

acima, conforme expressamente exigido p.ro sz" da referida nofrna. Quando não contemplar os demais eletnentos

previstos no art. lg, glu, deverá aAdmirlstraçãã apresentar as å";id;r jistifrcativas. No tocante ao inciso XII' o Guia

Nacional de contratações sustentáveis/AGU apresenta diversas orientaçães jurídicas, a serem consultadas e observadas

https://sapiens.agu.gov brlvalida publico?id= 1 4549057 43
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35. O ETP deve ser elaborado de forma dig ital (aft, 4" cla IN SEGES/I4E n' 5812022) e

alinhado com o Plano de Contrataçöes Anual (regulado Pelo Decreto n'10.94712022, ressalvadas as hiPóteses de

ali previstas) e com o Plano Diretor de Logística Sustentável, nos termos do art. 7o da Instrução Notmativa

58, de 0810812022

II.6.4. Orçamento Estimado e Pesquisa de Preços

menos acessíveis

contratada.

3g.Umavezdefinidooobjetolicitatório,aAdministraçãodeveestimar,deformaclaraepreclsa,o
quantitativo ¿.,nurr¿uJo para o _atendimenà 

da necessidade administrativa por meio daquela solução escolhida'

Evidenremenre, a propria Ëscorha ou ,ot.rçaä i"od;l"; ;rd" innu.nJiää^pãiãtt. dimensionamento' m1: 
llquele 

momento

os cálculos podem ter sido eferuados ¿. *un.'i* aproximada, "pr;;;;;i"subsidiar 
a decisão entre as opções disponíveis'

40.Nessaetapa,entre|anlo,adefiniçãodoaspectoquantitativodemandapotmenorização,coma
demonsrração dos cárculos pelos qrrui.,.'ît.;"; t.rïi*utiuaïãìrã"riár¿es' Isso é especialmente irnpo'tante de ser

registrado nos auros;;;.", ur.,., po,.,ro ou¡"t*å,i. maior verificaçao à consequentes questionamentos' que se torrìaln mars

difíceis de responder à medida qu. o tempo t ånrrort., quando a'memória . ã do'u*rntação correspondente podem estar

fìriÐii:a

3T.Nopresentecaso'oÓrgãoAssessorado,providenciouos-EstudosTécnicosPreliminarescom
base na Lei no l4.l33l221l' fls'30/38'

'Br'Brz,zzdevendo 
conter as previsõeriG¿ri"r, r.l".ionlããîililts, g1", daLei no 14'133' de2021' dessa

forma satisfazendo as exigências regais. ;;¿, o atendime"t, i"-g i do art. is ¿u Lei L4'r3312021' o documento

deverá ser firmado pela_Lqullp@reiu*.rrto de c-onlrgt"çæ, devidampule designada e p-gþIigada--ql@19

' , d.n.rá ,., ÄPRoÝADA PELo:öffi'EÑ'oR DE=;TEópffi-ou AuToRIDADE coMPETENTE'

Necessário ttt"-i.Iïl"i.rrto 
¿. Mercado - uma vez ide'tifi cada anecessidade administrativa' o próximo passo é

Ascar soruções q"r;;il;o pot"n.iur de atende-ra. Não se #;;;;;tå, de rearizar estimativa de preços' e sim estudar

.,- práticas do mercado e de óutros orgao, . entidades púbricas,'å n* ¿r verificar se existe alguma outra solução para

atender a necessidade administrativa ou *øo nouur'rn.toaåïJgi"r ¿" execução/contratação que gerem ganhos de

produtividade ou economia para a Administração'

36. No rocante ao inciso XII do gr" do ar-t. rg da Lei n, r4.r33r2021 e inciso XII do aft' go da IN

'EGES/\^' 
no 5g12022,o Guia Nacional de contiatações sustentáveis/AGU apresenta diversas orientações jurídicas' a

serem consultadas e obsewadas sempïe que incidentes ao caso concreto'

38'oartigo9u,III,33^))à.rd,daInstruçãoNormativaSeges/lVIEno58,de8deagostode2022
indica algumas opções para rearizar essa busca e o art. rz .rt;.i.." qu" "oJórgãos e entidades deverão pesquisar'

no sistema ETp Digitar, os ETp de outras uniJua.., .orno ro*ïi-ã. ia""tin.ar sotuções semelhantes que possam se

adequar à demanda da Administraçáo"'

3g.r Já o art. 44da Lei no 14.133, de z[2r,determina que a Administração promova a avaliação dos

custos e benefîcios das opções de compra e rocação de bens, q"ñ;;;tas as soluções foram viåveis' de modo a indicar a

altemativa que se reverou mais vantajoru no aurf concreto, N.rt. ponto, ressalte-se que a vantajosidade deve considerar o

ciclo de vida do objeto, nos termos dos artigos 11' I e 18' VIII' da mesma lei'

38'2Assim,eSSaprospecçãoeavaliaçãodeveráserrealizadu,llluqueleveàcorrclusãodequeas

^;:irï:liJufl:,'^","#i':.:iläïËiÆ,r"ffiiu#; 
odanecessidade

41. vale destacar que a adoção do sistema de Registro de Preços, embora possível nas situações em que

há difrculdade para a detrnição prévia.¿o åuá"iitutivo previsto,'?ãäløtir'ta a indicação de quantidades.ineais e sen'

qualquer respaldo com a.rearidade do :p Bom frisar ou. o urüËã aîã. i"i n" t4,..tilrz02r e o artigo 15 do Decreto

federal n, 
'.46212023 

destacarn u n".".räuão'"ø ¿. rågru, ¿.'j?rd*t* da quantidade máxima (de cada item) a ser

https://sapiens'aqu'gov'brival¡da 
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42.Nessesentido,oart'40daLein"I4.l33,de2021,dispõequeoplanejamento
expectativa de consumo anual, devendo tal iegra ser observada no caso concreto' admitindo-se o

.onforrn. inciso III do citado dispositivo'

de compras considere a \,,

fornecimento
I (r'{Þ

Fls t{"-Ë-

43. Nesse contexto, impõe-se que o órgã0 observe o disposto no art' 23 daLe\ no 14'13

estabel ecida a necessidade de compatibilidade com valores praticados no mercado, considerados os Preços

bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observada a potencial economia de

pecutiaridades do local de execução do objeto' sendo que, Para compras, devem ser considerados os Parâmetros previstos

em seu $1o

ANP

44. o ¡rgáotambém deve observar a Instrução Normativa SEGES/ME no 65, de 7 de julho de 202r' que

regulamenta o $ 1o do artl Z3 referido. Destaca-se da IN no 652021 o seguinte:

o Art. 3o - pesquis amalerializada em documento contendo as exigências mínimas ali defrnidas;

o Ar1. 5o - parâmeû.os de pesquisa, com limitação temporal para validade e priorização dos parâmetros

dos incisos I e II þainel para consultu d. p."ços ¿o ÞNCp e contratações similares' respectivamente)'

" illî'"':Ii:ffä1ffi.u1::,ïååi:iïu obt,nçao do preço estimado - média, mediana ou o menor dos

valores, a partir de um conjunto mínimo ¿" oiioerio*ó., salvo justificativa aprovada pela autoridade

"oãp.t.nt., 
desconsiderundo o, inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados' No seu $

4o, consta q'e ..os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial' quando houver

grande variação entre os valores apresentados"'

45.Compulsandoosautos,vê-sequeoórgãopromoveupesquisajuntoàAgênciaNacionaldo
petróleo _ ANB apurando os preços *édio, dos combu-stíveis e GLp que serão ricitados' Tal apuração foi

considerada como varor de referência no Termo de Referência, especificamente no campo destinado à tabela da

45'1 No entanto, não obstante a prolp.ecçå! de-p,.,o¡unto-ao-Sistema de Levantamento de PreÇgS

da Agência Nacional do petróleo (o*r;;--uo.l-u ¿o vulo, m1-aiJÃîirnu¿o ¿o 
"o-uuttívtt 

(base de cálculo igua!

para todos os licita ), observa-se q ' 
allurar ulu il$@{lue' na execução

contratuar, ser 
, apri- r 

";obre 
os vatore 

Tas"t- i r 
-s da Agência Nacional do Petróleo - ANP'

45.2

l^tfinn ^- l^ -ofavânoiq
.-,(*:ñ^ o^aifáwel n nllal

^-:r:-^ Lâ-€^*+^Àoo -^ ll^i+^aãn on

45.3 calha ser alertado,-que aplb i-qbten-ç@percentual d9 desconto estimado apurâds- na

pesquisa de mercadolmédia, mediana e-^ri-enor-pæ-çq)" d*nr1l-i'Gdoìu Job.tu do rubitr* 1,1 do Termo de

*.r.rurr"ru u,,'u .oturr" 
"orr,"rrdo 

o o.r..?=-I-,í-n-i*ã'"@nr'"t *utttuo tu *"t-" t"o"t" "

.olunu .ont.ndo o, nulott' dt '"f"'ênçj"ã-n""'*"tt' 
à têbt-INP-P *'-"giões-sobre a qual irão ser aplþados--os

descontos of'ertados no certame, "onf'orããGñ-og.¡ágra 
lã-i'rr z¿ ¿" r-ei n" 14'133/2021'-ebâixo

transcrito:

Art. 24.

( ) , t- ^ ^,.:tA-;^ Å,' i"tlonntpn
Paragrafoúnico.Nahipótesedelicitøçãoemqueforadotadoocritëriodejulganentopormalor

desconto, o preço est¡,mådo ou o maximo aceitável constara do edital da licitação'

unte
45.4 Sendo assim,

https://sapiens.agu.gov.br/valida publico?id= 1 4549057 43
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46. O termo de referência (TR), elaborado com base no BTP, deve contemplar as exigências do artigo 6u'

xxIII, da Lei n" r4.r33r2022, e,em se fr;;á" de compras, deve conter também as infãrmações do $1" do art' 40 do

mesmo diploma regar. Ademais, a Instruçaãñãirnutiva s^Bcgs/MÉ "Jãr, 
de 25r1ý2022, que reguramenta a elaboração

do referido documento, estabelece o conteúdo necessário (art. g'), devendo, a Administração, cuidar para que as

exigêrrciasdosdispositivosreferidossejamatendidasnocasoconcreto'

4T.oTRdeveserelaboradonoformatodigital(art.4"daIN.1.8l)edeveestaralinhadocomoPlanode
contratações Anuar (regurado pelo Decreto n" 10.g47 rzo\z,rrrrutuu¿ur as hipóteses de dispensa ali previstas) e com o

prano Diretor de Logística Sustentável, nos termos do art. 7" da Ñ 
'EGES/N4b 

no 81, de25lrll2o22' De acordo com o

art. go da IN 
'EGES/j'4E 

no gllz02z, 
" iR d*"rá ser elaborado conjuntamente por servidores da átea técnica e

requisitante orr, qrrunáo houver, pela equipe de planejamento da contratação'

4g. Na presente demanda, o instrumento colacionado foi elaborado a parlir do ETP' Além disso' o

,..stlumeuto reúne as cláusulas e condições essenciais exigidas nos instrumentos normativos referidos' inclusive' llo que

toca aos critérios de sustentabilidade ambientar, .õnror'nr- orientuço.s do Guia Nacional de contratações

sustentáveis/Acu. cabe ressaltar que foi utilizado o modelo elaborado pela Advocacia-Geral da união' contendo os

erementosi'dispe'sáveisnaformapuaroniruaulincisolVdoart.Jq.$rJdoart' 
zsdaLein'14'13312021)'tendosido

destacadas u, ult.ruçà.s efetuadas, as quais estão de acordo com o ordenamento jurídico'

49. Diante de todo o exposto, e apesar dos aspectos técnicos-envolvidos no documento' cuja avaliação

cabe ao próprio órgão assessorado, entendá-se qu. o Tn, iob o ponto de vista formal e jurídico' necessita de

ponderações.

49.1 DEFTNIÇÃ6 Do oBJETo - euanro às especificações do ploduto, importa frisar que a respectiva

anárise récnica rambém náo fazparte das át,iu.,ico., aìrt" orgaffiãì"". ð""*do, impõe-se relembrar a importância de o

órgão consurente se assegurar de qu9 o, pr.ço, que serão .ot"rudo, devem por base u, *"r*ur especificações do objeto'

a fim de evitar distorções na pesqulsa, ã"rä. que não seja direcionada a uma determinada marca' características ou

especificações ex"lusiuus, admiiindo-a, excepcionarmente, nu, hipor"r.s em que haja justifrcativa técnica no processo'

49.2 calhaser lembrado sobre a necessidade de o órgão observar as orientações relativas à pesquisa de

açor, em especiar acerca do percentuar de desconto mínimo aceitáver a ser apurado na pëquisa.dp mercado'-L$ua1

deverá ser inserido em coluna esn".ir,oî nu ,ãù"iu ¿o ,.ruir"å ãlr"rÀoJ" nt'r"Ien"iu,úuál incidirá nos valores de

49.3 odesconto mínimo inicial deve ser inserido somente ¿pós a obtenção do percentual de desconto

estimado âPurado na

II.6.5. Termo de Referência

4g.4 REQUISITOS DA CONTr{A*TAÇAo - sustentabilidade - conforme já alertado no tópico próprio

deste parecer, cabe ao órgão, na fase do pranejam"nto, unutìraì a incidência de requisitos de sustentabilidade'

"u.nt*lrn.nte 
aplicáveis ao objeto a ser contratado'

49.5 Em síntese, no tocante à promoção do desenvolvimento nacional sustentável deverão ser tomados os

seguintes cuidados gerais pelos gestores públicos em aquisições:

a) definir os critérios sustentáveis objetivamente, e em adequação ao obieto da contratação

pretendida, como especificação técnica aoìu¡"to, obriga!ão da contratada ou requisito previsto em lei especial;

b) verificar se os critérios sustentáveis especificados preservam o caríter competitivo do certame; e'

c)verificaroalinhamentodacontrataçãocomoPlanodeGestãodeLogísticaSustentável.

49.6CRITÉRIoSDEMEDIÇÃonPA9IA.YENTO-Emfacedoqueestabeleceoincisolle$3"do
artigo To da INSTRUçÃ. NoRM¡l've leôEsn*E N" 77 

'DE- 
4 DE NOVEMBRO DE 2022' faz-se necessário que o
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prazo seja de 10 (dez) dias úteis'

4g.7 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E

FORNECIMENTO - Recomenda-se que no âmbito da Qualificação Técnica' seja averiguado a

do seguinte regramento adicional:

- ComProvação

Bio combustíveis -ANP, P ertinen

validøde.

II.6.6. Sistema de Registro de Preços - SRP

de registro dø empresa nø Ag.ênc.!ø Nøcionøl do Petróleo' Gtú's Nøtural e

te ù øtividøde específca, ou seia, distribuiior ou revended'or, dentro de seu prøzo de

:ò

'!:;ì{;íl

D

50. o sistema de Registro de preços (sRp) esta-defrnido no inciso XLV do art' 6u daLei n" 14'13312021'

A condição de procedirnento auxiliai .rta pr*irin nà in.iso IV do art. 7g da mesma Lei, cujo disciplinamento encontra

i;ti;;;. urtr. 82 a 86, também do mesmo diploma legal'

51. o SRP foi regularnentado pelo Decreto no 11 .462, de31 de março de 2023, que' em seu art, 3o, previu

as hipóteses de cabimento, gjo ror é exemp!fuliw, comportando outras hipóteses além das previstas nos seus cinco

lnc1sos.

52. No caso dos autos, observa-se que o órgão assessorado adotou o procedimento do SRP, com base nas

hipóteses dos incisos I e II, do art. 3o do lecreto ,t tt.qøztzoilinr.ogl. Tambjm tembramos ao Órgão Assessorado

que o Decre to no 7gg2r2013, foi revogado juntamente .o* J.ì n" g.ooolg¡, devendo assim, ser retirado citações ao

mesmo nos atuais Processos'

II'6'6'l ' Intenção de Registro de Preços - IRP

53. De acordo com o art' 86 da Lei n'|4'|3312021, o ór.gão ou entidade gerenciadora deverá' na fase

preparatória do pro."rro ricitatório, ,"utirul-pro"øi1.1rr1púbtico a" int.nlao de regístro de preçosilafa' nos termos de

reguramento, possibilitar, pelo pruro ,níni^,rio i. s (oiro)'¿iu, ut.l., u puii"ipução'de outrõs órgãos ou entidades na

respectiva ata e determinár-a estimativa total de quantidades da contratação'

54. A IRP foi regulamentada pelo Decret o n' ll'46212023, emseu art' 9o, tendo sido estabelecido, no $2o,

que o procedimento poderá ser dispensaoo quunao o órgão ou entidade gerenciadora for o único contratante'

^ 
55. No caso dos autos, o órgão anexou a publicação do euadro de IRP, às fls'42142v' onde constam

t 
,nonif"rtuções de órgaás interessados em participar da presente licitação'

56. vare destacar que, conforme o art. r0 do decreto referido' os órgãos e as entidades de que trata o art'

lo, antes de iniciar nrocesso licitutórjq ou a corrt,ataçao di'etu' ton'ult"'¿o as IRPs em andamento e deliberaráo a

respeito du .on.'"'iäiããl* participffi sendo qu. .r.u ä.iiu.rucao deverá constar nos autos do processo de

contratação.

5?. Não consta dos autos que o órgão tenha conzultado a existência de IRPs em andamento devendo'
Ào nnnweniância de sua

particiP¿ção.

58.Quantoàparticipaçãodeoutrosórgãosouentidades,decorrentesdoprocedimentodelRB
destaca-se que cabe ao órgão gerenciador r" urr.goru, a" qu" todas as formaridades atinentes à participação sejam

cumpridas, .onro'-" ¿i'p-o'to""o' artigos ?o e 8o ão Decreto ll'46212023'

59.Apr.opósit'o,deve.seobservaravedaçãoàparticipaçãodeoutroórgãoouentidade,nashipóteses
de conrraração sem a indicação do total 

^ 
,* ,¿ãuri¿o, "ónto#JË;il;;' 

+", ruprit e parágrafo único do referidcr

decreto.
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nã0 detectamos manifestação do Gestor' acerca das solicitações de 0 aos

çi :rOZOq|ZOZ+, tStZg

particiPantes'

60. No caso' {.¡ (lr

i,',,,,n,!b-'

II.16.7. Minuta do Edital \ Ra-

61. A confecção do edital, como elemenro da fase preparatória.do ry::ï:j" iî' u";lti:rîîiit#åX 
"

r8, v da Lei nu r4.r;;i;;;i. ô, ,.quirrr";';;;; observados estão previstos no s'

padronizada, "'ta 
p'"ui'ta no $ 1" desse último dispositivo'

62'Éprecisolembrarque.oart.ls,incisoI},9uLeino14.|331202|,exigeoue.a|aslpreparatóriaSeja
insrruída com motivaö;;rJanciadã ¿ì', îïråico., Jo .¿ii¡i#;*;; i -l""inå"iiil ¿J c*ieonciui de qualirrcação

técnica, mediante i"dï;çã" ;as parcelas {;;; 
r;i.van.iu,é¿ä; "ï ""r"' 'i'"int"*" 

ão oujãto; 2 - justifrcativa de

exisências de qualificaçáo econômi"":qi;.ä 
j -lusurrcatiuu ão"r,it¿rios de.pontuação e julgamento das propostas

técãicus, nas licitaçõe, to* julgamento d;;lñ técnica "r 
JuLää;;;õ " 

+ - jït'ii**i"u øt resras pertinentes à

pïrti.ipæao de empresas em consórcio'

63. No caso dos autos, a minuta de edital ju'tada ao processo segl: : modelo eraborado pela Advocacra-

Geral da união, ", 
d. ro.mu geral, reúneï:i;;ri;; " 

Ë*¿,çä#.î;J;i, #gi¿är'""t ¿ispositivos acima referidos'

ÄJ; ,ido¿.*u.uiï,1;?ïïffi;iî;ilï,i.";;åin"-*åïl;i'i#";:i:m.u:i]î3ffi'3ffiT:lni3;;
,..itrumento col'ìvocÍ

foram estimados "t 
;;*;; ior"'io"' ¿ ñs ã-o'òoö'00 (oitenta mil reais)'

.J

II.6.3.MinutadaAtadeRegistrodePreços

65. O certame para o registro de preços produz um documento vincurativo, de naíJfeza obrigacional'

denominado ara de registro de preços, que esrabele"" "o,noroátä" 
ä""rr"g:-l^lilia contratação' conforme inciso

XLvr do art. 6u ¿^ ,.î'";i+. tittzoztt;.;;ä* 
-an. 

z;¿"'öìi"r*ïJ"il'1oz1z'c i* ulti*o instrumento derine

ff:äj:JiHîï#;¿xrJä;",,ïîrffî"",,l:;'ätrîiä'kÏj:r"i,Tïf'å'ö'.ïi'":#,:"åï'*J:lîliÏi
¡lbsequente 

à data d. ñ;i;;;to no pNCp, e poderá r",. oro*Jiåïpît'iã*r períooá, desde que comprovado o preço

' ,ntajoso.

66. No caso dos autos, obse.a_se que foi colacionada a minu{a de ata, embora te¡ha sido confeccionada

com base no modelo- .iuuoru¿o n.," oii".ä.iu-ä*ur ," "iìö qït"r""":i ;" ;;'-ït ' $t" do art' 25 da Lei no

14.l33l2OzI), up"'"i'u-f"ih" i" cånteúdo' merecendo as seguintes correçoes:

66.r Dos pR'Ços, EspECIFTcAçoEs E eu^NTr"o"tuo: - Nos rermor- d9 3:t' 
82 da Lei no

r4.r33rzozr, o 
"¿iìui¿*erá 

dispor r"bË;-;;"";i'J"ã;ã*i*iãe cadu item que o"¿tt¿ ser adquirida (inciso I) e a

quantidade *inirnuî r* ""r;r'¿" 
rrniåu¿. ä. u"o, tin"iro ììî. ï*r,*" ¿i"ipii'i"""átsta do i*' ts do Decreto no

11.46212023 '

66.2 
^exigência 

da indicação do total a ser adquirido, no entanto, pode ser afastada nas hipóteses

elencadasno $3o ¿o att' 32iupracitado' inverbis 
iêr^ e.ì órsão ou a el --''ltro de demandas

I-quandofo,up,i-"iraticitaçãopalaoobjetoeoórgãoouaentidadenãotiverregts
anterlores;

II - no caso de alimento perecível; ou

III - no caso em que o 
"*iço 

estiver integrado ao fomecimento de bens'

66.3 Deve-se atentar para o disposto no $4n do art' 82:

https://sapiens'agu'gov'br/valida 
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$4" Nas situações referidas no s3" deste artigo, é obrigatória a indi

despesa e é vedada a participação de outro órgão ou entidade na ata.

cação do val0r

66.4 Ê. importante anotar que muitas vezes o Preço do Produto pode variar em função da

aqurslça0, como ocofre na economia de escala, Desta forma, frca evidenciada a essencialidade de se flixar a

adequada para propiciar a apresentação de propostas/lances coerentes, visando ao êxito do ceftame com resultados

verossímeis, inclusive no que diz respeito às quantidades mínimas de aquisição

66.5 No caso dos autos, não obstante o modelo padronizado da ata de registro de preços disponha de

campo específico para preenchimento pelo órgão assessorado, nota-se que as informações pertinentes

(quantitativos mínimos e máximo) não foram incluídas, motivo pelo qual se orienta correçã0, a fim de que sejam

àisponibilÍzadas e conhecidas previamente pelos licitantes.

II - Minuta do Contrato

67 . O aftigo g2 daLei n, 14.13312021, Íatados requisitos a serem obsen¿ados na elaboração da minuta do

contrato, sendo que o artigo 25,emseu $1o, expressamente autoriza autilização de rninutapadronizada, nas situações em

que o objeto assirn Permitir.

6g. No caso dos autos, a minuta do contrato que foi juntada ao pl'ocesso segue o modelo elaborado pela

Advocacia-Geral da união, e, de forma g*ul, ,"ún" as cláusulas e cãndições essenciais exigidas nos dispositivos acima

referidos, tendo sido destacadas as alterações áfetuadas, as quais estão de acordo com o ordenamentojurídico'

Designação¡!e ¡\gentes Públicos

69, O aft. io da Lei n, 14.13312021, trata da designação dos agentes públicos para-desempenho das

flinções essenciais à execução da lei, estabelecendo em seus incisos ãs iequisito, u ,.tt* observados' o $ 1" do referido

artigo, enuncia que a autoridade deverá observar o princípio da segregação de funções, vedada a designação do mesmo

agente público para atuação simultânea em fun!ões mais suscetíveis a riscos, de modo a reduzir a possibilidade de

ocultação de e*os e de oto*ência de fraudes ná respectiva contratação' o art.9" da Lei n'14'13312021' tambérn

apresenta algumas limitações a serem obsen¿adas no caso concreto'

?0. o Decreto no I l.246l2o2:.,por sua vez,lratadaS regras paj-aatuação do agente de contratação e da

equipe de apoio, bem como sobre o flincionáàento da comissão de contràtação e a atuação dos gestores e fiscais de

fqntratos, as quais devem ser observadas, o artigo 12 do referido decreto trata de forma mais aprofundada sobre o

. rincípio da segregação de funções, que já estavaprevisto no artigo 5o e 7o, $lo, da Lei n" 14'13312021' sendo certo que

o administrador cleie åuidar para que tai, ro.*u, seþm observadas ao longo da fase interna e externa da licitação'

71. por fim, convém observar que o artigo 29 do Decreto no 11.24612022 faz alusão à possibilidade de

edição de normas intemas a serem obseruadas pãlos agentes públicos que atuam em licitações e contratos, as quais' acaso

existentes, impõem à Administração o cuidadã p"t" qt" ,"j"* observadas na tramitação processual'

72. No caso concreto, verifica-se que o pregoeiro e a respectiva equipe e apoio foram designados'

Contudo, como não houve manifestação a respeitõ, orientalse no sentido de que o órgão se assegure e consigne que

foram atendidas todas as regras elencadas nos disppSjlivos cita¿os'

73. É obrigatória a divulgação e a manutenção do inteiro teor do edital de licitação e dos seus anexos'

incluído o tenno de contrato, no portal Nãcional de contratações Públicas (PNCP) e a publicação de extÏato clo edital no

Diário oficial da união, conforme determinam os art. 54, captú e $1o, ,e art,..9,4 da Lei n'14'13312021' Enfatiza-se

também que, após a homologação do processo licitatório, ¿ obrigatoriä aiisponibilização 'o 
referido Portal (PNCP) dos

docurnentos elaborados na fase preparatória que porventura não tenham integrado o edital e seus anexos' confotme

determina o art. 54, $3o, da Lei rf 14.13 31202t ' Nesse sentido, o órgão deve estar atento'

lgl-FlsN"

https://sapiens.aqu.sov.br/valida publico?id= 14549057 43
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III - CONSIDERAÇOES GERAIS

III. I -Dotação orçamentária

74. Em se tratando de licitação para Registro de Preços, quando da efetiva contratação, o

documentar os autos com a indicação da dotação orçamentária respectiva @rt.11 do Decreto î' t14622023),

para as comPetências delegadas em face do Decreto n' 10'193/20 19, quando for o caso'

Fiscal

rV. CONCLUSÃO

É o PARECER'

Curitiba,0l de abril de2024

ANA ruLIANASCIMENTO DE MENDONÇA

ADVOGADA DA UNIÃO

OAB/PA 6891-B

bc BE e

Fls N"Jæ-\r

75'Cabetambémalettarparaque,caso-se.tratedecriaçãoouexpansãodeaçãogovelnamentalque
acarrete aumento da despesa, seja anexadu-u .rtîrátiva do impa.to orçu**tário nõ exercício e nos dois subsequentes'

bem como a decraração sobre a adequação orçamentáriu " 
¡nun..iru puiutu""t face às.despesas, em conformidade com as

normas constantes dos arts. 16 e r7 ¿ar-ei'ðo.pr"rr,"nrur r," ióiï" o¿ ¿" maio de zôoo - Lei de Responsabilidade

III.2 - Dever de observância às prescrições da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD

76. A Lei no 13.709, de 14 de agosto de:2018' dispõe t?.b:: " 
*t1T-tnto de dados pessoais', inclusive nos

meios digitais, por pessoa naturar ou por i.r.i^l*á1ca de-direìto púbrico ou privado, com o objetivo de proteger os

direitos fundamentais de riberdade e de pri;";iã;à; e o üvre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural'

.]T.Ascontrataçõespúblicasnãodevemficaràmargemdatemáticadaproteçãodedados,alçadaà

categoria de direito fundamentai p.rá ecn" 115, de 2022.Frente athconstatação, a cãmataNacional de Modelos de

Licitações e contratos Administrativos èNrrrrLC/DECowcGU, emitiu o PARECER

n. 00004/2022¡CNMLC/C6U/AGU, "pr"ttãåîtfã 
oeSpA'CHO n' 00397/2O221GAB1CGU/AGU'

?8. Nessa esteira, recomenda-se ao órgão assessorado qut não inclua nos instrumentos de

.ont.rt"ção nú-.ro, dt dotu-tnto"qptta'Utl" 
a*juste' o nome do

contratado.

j9. Emface do exposto, nos limites da análise jurídica e excluídos os aspectos técnicos e o jr'rízo de

oporrunidade e conveniência do ajusre, ";;;;; 
p.ra possibitidäde jurídica do prosseguimento do presente processo'

ù!e que cumprtldos os-ponto!-grifados neste pgecer'

^ 
g0. somente após o acatamento das recomendações emitidas ao longo do parecer' ou após seu

afastamenro, de forma motivada, .onrounL*pîuirao-ào urt. 50, ui;da Lei de processo Aãministrãtivo (Lei no 9'784' de

lggg),e conforme já alertado nas consideì"i* pr"ri*inares desta manifestação, será possível dar-se- o prosseguimento

do feito, 
'os 

seus demais termos, sem a nË..rridud. o. ..toinl;;";;;; manifestação desta unidade jurídica' nos

termos do Ellunciado BPC no 5' da AGU'

Atenção, a consulta ao Proce sso eletrônico está disPonível em

fornecimento do Número Único de Protocolo

htþs ://supersapiens'agu' gov'br mediante o

chave de acesso 8e5a69be

https://sapiens.agu,gov'br/valida 
publico?id= 1 4549057 43

(I.{IJP) 64043000665202485 e da
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Documento assinado eletronicamente por ANA JULIA NASCIMENTO DE MENDONÇA, com

institucional (*.agu'gov.br), de acordo com os notmativos legais aPlicáveis' A conferência da

está disponível com o código 1454905743 no endereço eletrônico httP://saP iens.agu,gov.br'

Signatário (a): ANA JULIA NASCIMENTO DE MENDONÇ4, com certificado Al institucional (*.agu.gov.br)' Data e

Hora: 0l-04-2024 l5:58. Número de Série: 6543',7 25 57 45 t87 7 64s7 64062 1 I 080 Emissor: Autoridade Certificadora do

SERPRO SSLvl.

Õ

https:i/sapiens.aqu'qov.br/valida publico?id= 1 4549057 43
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ADVOCACIA-GERAL DA IINIÃO
CONSULTORIA-GERAL DA UNIAO

coNSULrozuA JURÍDrcioÃ uÑIÃo EsPEcIALIZADA VIRTUAL DE AQUISIÇÖES

cooRDENAÇAO
pESpACHO n. 00025/2024|COORD/E-CJU/AQUISIÇÕES/CGU/AGU

NUP: 64043.000665/2024-85

INTERESSADOS: 5" BATALHÃ.O DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO DE PVH/RO

ASSUNTOS: PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS

L Trata-se de Despacho do Exmo. consultor Jurídico da União no Estado de Rondônia que' atendendo a

pedido do órgão consulente (5" Batalhão de Engenharia de construção), solioita agilidade na análise jurídica desta e-

CJU/Aquisições

o processo foi recebido e distribuído no dia 2310212024 para a Dra cristiana Branco'

Esta Coordenação possui como diretriz redistribuir processos em atraso apenas quando a demot'a

atinge 30 dias, salvo circunstâncias especiais'

4.Noentanto,desdequechegouaestaE-CJU/Aquisições,aDracristianaBranconãoconcluiu
NENHUM processo, tendo esta coordenaçãoîedistribuído todos o, pro."rro, e irrformado oficialmente a consulioria-

Geral da união desses fatos, por meio do NUP 00688 .00092712022-81'

5. por entender que a cobrança do diligente consultor Jurídico da união do Estado de Rondônia

confrgura situação excepcional, bem como diante da reiterada conduta da Dra cristiana Branco, determino a imediata

redistribuição do presente processo, ao tempo que, mais- uma vez' comunicarei ao Departamento de Gestão e

Administração, bem 
"o*o 

uå subconsultor-Geial da união de Políticas Públicas do ocorrido para providências'

Joã<r Pessoa, 15 de março de2024

FERNANDO FERREIRA BALTAR NETO

ADVOGADO DA UNIÃO

C..RDENADOR DA C.NSULT.RIA runÍoTCR DA UNIÃO ESPECIALIZADAVIRTUAL DE AQUISIÇOES

ffi

Atenção,aconsulta.aoprocessoeletrônicoestádisponívelem
mediante o fornecime"a ¿" Número único de Protocolo (NUP) 64043000665202485 e

2

3

https : //supersaPiens. agu, gov'br

da chave de acesso 8e5a69be

Documento assinado eletronicamente por FERNANDO FERREIRA BALIAR NETO, com certificado Al

institucional (*'agu'gov.br), de acordo com os normativos legais aPlicáve is. A conferência da autenticidade do

documento está disPoníve I com o código 14400 g3759 no endereço eletrônico http://sapiens'agu.gov.br. Informações

adicionais: Sigrratário (a): FERNANDO FERREIRA BAUIAR NETO, com certificado Al institucional (*.agu.gov.br).

Data e Hora: 15-03-2024 ll:29
Certificadora do SERPRO SSLvI '

Autoridade

r=¡.,u'.ØY-

,g rn

I of 2

Número de Série 6543725 57 45187 7 645'1 6406211 080' Emissor:

2510312024, 15:l I
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Certifico que essa UASG, NAO adota tramitação do processo lu ryryu eletrônica' Sendo

adotada a Gestão de documentos realizada no Exército Brasileiro através do sPED que atende de

fonna eftcaz atramitaçáo do grande fluxo de documentações de forma segura, ráryída e padroniz¿da'

Nesse cenário podemos afimar que o spED é de vital importância pois contribui de maneira eftcaz

paru garantir a segurança e contiole na tramitação dos documentos necessitando apenas proceder

corn algumas melhorias no seu uso. o spED contempla o controle de protocolo e a elaboração de

documentos das organizações Militares do Exército brasileiro, oferecendo maior organizaçáo dos

documentor, puOrorilruçao e controle do trâmite interno dos documentos' parc cada OM em que a

solução for utilizada. Por fireio da Portaria no 790, de28 de dezembro de 2011, o comandante do

Exército resolveu adotar o SpED como o único sistema de protocolo eletrônico de documentos em

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇAO
(BATALIIÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER)

Porto Velho-RO, 15 abril de2024

JONAS SANTOS JÚNIOR - Ten cel
Ordenador de DesPesas - 5o BEC
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO
5" BATALIIÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUçAO- -'óÀfAti¡'o conoNEL cARLos ALoYsIo wEBER)

certifico que foi atendido ao princípio da segregação -q? 
funções' no quais foram

designando, conforme publicações de dËsignuç0.1 dos agerites públicos paft o desempenho das

funções essenciais à execução Oo proÃrro", aiendendo uã q"t iotmatiza o Art' 7o' $1o' da Lei

141.33121. 
^rt.12 

do Decreto 11246122'

cnnrlncnto ao nrBnurnnnNrO lO pnNCÍplO UR SnCRnCnÇÄO

Porto Velho-RO, 15 de abril de2024

JONAS SANTOS A JÚNIOR _ Ten CEI

Ordenador de DesPesas - 5o BEC
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oprocedimentolicitatóriodeverátranscorrernoSistemadeRegistrodePreços
regulado pelo Decre to no 7.892, de 23 de janeiro de 2013 e em observância dos art' 82 a art' 86 da

Lei n" I4.l33,de 1o de abril de 2021'

Pelas características do material a ser adquirido, há necessidade de aquisições frequent-es e-3

aquisição dos bens tem como previsão *,*g^ parceladas, em conformidade com o inciso I e II'

do artigo 3o do DEcRETO N6 t t .462,D8 31 DE MARÇO D82023'

MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO
s" BATALHÃo DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇAO- -- 

õÀlAI,nÃo conoNEL cARLos ALoYSIo wEBER)

Porto Velho-RO, 20 de fevereiro de2024'

JONAS SANTOS S ¡ÚNron-Ten cel

Ordenador de DesPesas - 5" BEC
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MINISTÉRIO DADEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO UN ENGENHARIADE CONSTRUÇAO

sÀrA.LuAo coRoNEL cARLos ALoYsIo wEBER

CERTIFICADO DE CONTINUIDADE DO PROCESSO

1. Em atenção às ressalvas constantes no

är,îioïÏiiðOdslccU¿¿,cu, de_ curitibu, õfã.-ub rtt d" zoz+., referente ao Processo sRP

g00o5l2o24que tem como objero a AQUiSIÇAO ni gpNs coMLrNS -EVENTUAL AQUISIÇAO DE BEM

COMUM - COMBUSTÍVEL para atender as necessidades do Destacamento de Jaru-Ro' foram tomadas as

seguintes providências

Itern do Parecer
da AGU

NO

Item a LEI No

13, que
quantoacatad oo e radreti taçãoa ctoFoi

921207BNoe o D RETOEC666/938.
ularizava a referida lei

SALC031

n" 8.539/2015

rte

e etrôn Qã' acordodemaforanp rocessooad ootad
otF justificativa p raaabora doe o rgã oo aon

d Leia no 4.1 33120 I21VI e Ddo ecretoocom a 1rt. 2SALC092

oito milreais),
P;; ;t" vez,'aulorizo a contratação, na modalidade de

piàgáo Eletrônico para Sistema de Registro de

práðos, a fim de atender ao disposto no art' 3o do

Decieto no 10.193, de 2019 (fls' 05)'

nal SE setordo itante oul Sreqpós dante ocaspre SENo
zidoreduad foi paracontrataçãovalor

R$ 72. .80 ,000 d( o miS h seteceoes entos enoventa98

SALCt2113J

d

óSALC15.14
o Documento de
pelo Ordenador

de S.

oF elabo orad q aue provadocu mentoI

aDem oSI nadASnda,Ofic a ização adI
Setor

requisitante3l5

setor requisitante reavaliou os

questão observando as novas

orientações da lnstrução Normativa no 58' de

OAIOSjZOZZ, levando para aprovação da autoridade

documentos

competente

o
em

Setor
requisitante3t6

Setor
requisitante4507

Setor
itante45.4 I 4s.608

Setor
requisitante _49.309

SALC5610

Foi realizado aPuraçöes iunto ao

Petró leo - ANP

d

SALC11

Foi incluído os (quantitativos mínimos e m

ATA de Registro de Preços' conforme o recomendado

áximo) na

SALC66.5



t2 72 SALC
assegurado o princípio da segregação de funções

conforme documento inserido no processo datado de
15 de abril de 2024

Foi

13 78 SALC

retiado dos autos os números de documentos
pessoais dos servidores, limitando_se a informar, no
preâmbulo do ajuste, o nome do contratado, conforme
o recomendado.

Foram

Quartel em Porto Velho-RO, 15 de abril de2024.

2. Diante do exposto, sou de parecer que as providências tomadas pela Administração atenderam asressalvas e que o processo encontra-se corrigido e forma AUTORIZO o prosseguimento do certamelicitatório

\J

irr

JONAS SANTOS SILVA JÚMOR - Ten CeI
ordenador de Despesas do 5o Batalhão de Engenharia de construção
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Sistema de cadastramento unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração

Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no sICAF' que a situação do

fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor
CNPJ: 4t'414'499l0001-60

Razão Social: TRR PATRAO DIESEL LTDA

Nome Fantasia: TRR PATRAO DIESEL LTDA

Situação do Fornecedor: Credenciado Data deVencimento do Cadastro 3l/05/2024

Natureza Jurídica: socIEDADE EMPRESÄRIA LIMIT^A'DA

MEI:
Porte da EmPresa:

Não
Demais

Ocorrências e ImPedimentot - .

Ocorrência: Nada Consta

Impedimento de Licitar: Nada Consta

Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta

Níveis cadastrados: ;i :r,-i
Documento(s) "rrin"üo1'¡ "om 

'in" estâ1ão) com prazo(s) vencido(s)'

FornecedorpossuialgumapendêncianoNíveld..c"d",t,...ntoindicado.Verifiquemaisinformaçõessobrependências
nas funcionalidades dc consulta'

Automâtica:acertidãofoiobtidaetrevésdeintegraçãodiretacomosistemaemissor'Manual:acertidãofoiinserida
manualmente Pelo fornecedor'

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN Validade: t6/06/2024

FGTS Validade: l6/0s/2024

Trabalhista (http://www.tst'ius'br/certidao) Validade: 04/05/2024

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal (Possui Pendência)

Receira EstaduaÿDistrital validade: 10/08/2022 (-)

Receita Municipal Validade: 08/06/2022 (,|)

Emitido em:3 0/04/2024 tr01
CPF: 592.)OCX.>0C(-20 N

Automática
Automática
Automática

1de 1

Ass:

O ALVES DE ARAUJO
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TRE

A
tvrtrutsrÉRto DA DEFESA

exÉRctto BRASILEIRo

se sRtRtHÃo DE ENGENHARIA DE coNSTRUçÃo

gRTRLHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

pRreÃo errRÔutco Ne. gooos/2024

P ROCESSO AD M I N I STRATIVO N e. 64043' 0006 65 | ZO24-85

DATA DA ABERTU RA : 3OlO4l2O24

DO OBJETO: AQUtStÇÃo DE COMBUSTíVE|S (DIESEL COMUM' DTESEL SLO)' vlsANDO ATENDER AS NECESSIDADES se BRTRLHÃO Or

E NGENHARIA DE CONSTRUçAO

A EMPRESA TRR PATRAO DIESEL LTDA, INSCRITA NO CNPJ N9' 41"414'499/0001-60' SITUADA A RUA ORESTES MATANA' 490' SETOR 681

e.uADRA 81 A LorE 17, DrsrRrro TNDUSTRTAL, No vtutrrtcípto DE JI-pARANA/Ro, PoR lNTERrvlÉoto DE sEU sÓclo pnopRlerÁRlo sR'

FRANcrsco 
'AREA 

DoMTNGUES NETo, rNscRrro No cpF 014.679.6L2-80, RG rr77s3ssESDEc/Ro' abaixo assinada' propõe ao 5s Batalhão de

Engenharia de construção, os valores abaixo, referente à aquisição a aquisição de combustíveis para atender as necessidades do Destacamento

Jaru sob responsabilidade do 5" Batalhão de Engenharia de Construção, conforme características mencionadas no litem 1-'1 do Termo de

Referência, anexo r, DE.LARANDo AINDA, sob as penas da Lei, ter pleno conhecimento da legislação concernente às licitações no âmbito do

Exército Brasileiro e o teor do Edital do referido pregão, subordinando-se ao contido no mesmo, cujos dispositivos reconhece' para todos os

efeitos, terem caráter contratual

TRR

PATRAO

DIESEL

LTDA.41

414499
0001 60

Ass¡nadode
formå d¡gibl
por'IBR

PATnÂO

DIESE1

LTDA:414t49
flx)160
Dado!
2024.0430
I 11429
-{xþ0'

ITEM DESCRI UND QUANTIDADE ENTREGA VtR UNIT DESCONTO (%) VATOR VALOR TOTAT

PROPOSTA

MARCA

RUA ORESTES MATANA,49O
(. ;t *,ro tNDusrRtAL - cFP: 76,904-s1s - 1I-PAR(' r-Ro - 69'9'92s1-s800 - 3421-7162
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02

01

LEO DIESEL S-10 - conforme
normas
regulamentadas

Local de

pela ANP

entrega

LEO DIESEL COMUM - O
Diesel apresenta-se em óleo
forma líquido
amarelado viscoso, límpido,
pouco volátil, cheiro forte e
marcante e com nível de
toxidade mediano, conforme
normas regulamentadas pela
ANP. Local de entrega:
Destacamento Jaru, Rua
Tapajós, 2299-221,1,, Setor 3,
Jaru-RO.

o

DIESEL S-i.O - conforme
normas

regulamentadas pela ANp.
Local de Entrega: Av. Rogério
Webeç n'1, Bairro Militar,
Porto Velho.

OLEO

Diesel apresenta-se em óleo
forma líquido amarelado
viscoso, límpido, pouco volátil,
cheiro forte e marcante e com
nível de toxidade mediano,
conforrne normas
regularnentadas pela ANp.
.Local de Entrega: Av. Rogério
Weber, n" 1, Bairro MÍ¡tar,
Porto Velho.

COMUM - O

LITROS

LITROS

LITROS

LtïROS

215.000

120.000

30.000

40.000

5.000

5.000

5.000

MINIMA

RS 6,32

RS s,so

RS 6,32

RS 6,30

o couwsÍívÊL euE yovrÆmd FíuF pRæuçãE

1,,28

1,25

1,,28

Rs 6,24

RS o,zr

Rs 6,24

RS e,zr

c/DESCONTO

Rs 1.341.600,00

Rs 745.200,00

Rs 187.200,00

Rs 248.400,00

EQUADOR

EQUADOR

EQUADOR

EQUADOR

RUA ûRISTES MATANA,4go - DISTRITû INDUSTRIAL- CtP: 76.9û4-515 -J¡-PARANÁ-Ro * G9.9.9251-5800 -342I-7162
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Prazo de validade da Proposta: 90 dias'

prazopara entrega ou execução dos serviços: coNFORME TERMO DE REFERENCIA

Declaro que estão incrusas no varor cotado todas as despesas com mão-de-obra e, todos os tributos e encargos fiscais' sociais' trabalhistas'

previdenciários e comerciais e, ainda, os gastos com transpofte/frete e acondicionamento dos produtos em embalagens adequadas'

co NTATO : 69 -g .925I-5800 / E-M Al L: tra cto rterra @ tra cto rte rra'ço m

Declaramos que os dados são de nossa inteira responsabilidade e responderemos na formada lei, por qualquer prejuízo decorrente de

falsidade de informações.
Ji-Paraná-RO,29 de de abril de2024

TRR PATRAO DTESEL lïìüå""tËi:l'"oisitarpotrRR

t . t D A:41 41 44e e 0 0 0 1 6 0'#*: låli;;:f i. ¿s {4'00'

Destacamento Jaru, Rua

Tapajós, 2299-221-1-, Setor 3,

Jaru-RO.

o caýÊr5îîvÉL QUE M6vtýaNÍa F
SUR PRÐAUçFø

VALOR TOTAL: 2.522-4OO'OO (DOrs QUINHENTOS E VINTE E DOIS MIL E QUATROCENTOS REAIS)

RUA oREsîES MATANA, 490( srRrro TNDUSTRTAL- cEp: 7o.9û4-s1s -JI-PAR( .Ro - 69'9'92s1-5}aa-3421-7762
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Sistema de cadastramento unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Credenciamento

Dados do Forneced-or
CNPJ: 4l-414.499/0001-60

Razão Social: TRR PATRAO DIESEL LTDA

Nome Fantasia: TRR PATR¡'O DIESEL LTDA

situação do Fornecedor: credenciado Data devencimento do cadastro: 3l/05/2024

Dados do Nível
Situaçäo do Nível:

Dados do Fornecedor
Porte da Empresa:

Natureza Jurídica:
Capital Social:

CNAE Primário:

CNAE Secundário 1

Dados para Contato
CEP:

Endereço:

Município / UF

Telefone:

E-mail:

Dados do Responsável Legal
CPF:

Nome:

Dados do Responsável pelo Cadastro
CPF:

Nome:

E-mail

Emitid
CPF:5

Cadastrado

Demars

SOCIEDADE EMPRESÁ.RIA LIMITADA MEI: NãO

R$ 400.000,00 Data de Abertura da Empresa: 3l/03/2021

ärr, ¡ or-' coMÉRCIo ATAçADI5TA DE ç6MBUSTfVEIS REALI7AD9
poR TRANSPORTADOR RETA.LHISTA (TRR)

4s30-2/03 - TRANSPORTE RODOVTÁ.RIO DE PRODUTOS PERIGOSOS

76.904-515

RUAoRESTESMATANA,4g0-SEToR6slqUA'DRA81ALoTE17-
Ji-Paraná / Rondônia

(6e) 34217162

ESCRITORIO @LIDERA-ASSESS ORIACONTA.BIL'COM'BR

0t4.679.612-80
FRANCISCO VAREA DOMINGUES NETO

014.679.6t2-80
FR.,q'NCISCO VAREA DOMINGUES NETO

tractorterra@tractorterra.com

o em: 30/04 /2024 ll:16
92.W..ffi-20 Nome: HELiO ALVES DE ARAUJO

1de 2



Relatório de Credenciamento

Sócios / Administradores
Dados do Sócio/Administ¡ador I
CPF: 014.6T9.612-g0 participação Societária: 99,000/oNome: FRANCISCO VAREA DOMINGUE-S NETO
Número do Documenro:1171535 órgão Expedidor: SEDESC
Data de Expediçãoi 15/02/2016 Data de l{ascimento :03/04/2001
Filiação Materna: ADELITÁ MARIA SOUZA VAREA
Estado Civil: Solteiro(a)
CEP: 7G.g0T-766
Endereço: RUA PRIMEIRO DE MAIO, 703 _ DOM BOSCO
Município / UF: Ji-paranâ/ Rondônia
Telefone: (00) 00000000
E-mail: escritorio@lideraassessoriacontabil.com.br

Dadoq do Sócio/Administrador 2

CPF:

Nome:
661.987.122-49 ParticipaçãoSocietária: 1,000/o

\J

\..

ADELITA. M,ARIA SOUZA VAREA
Número do Documento:788788 órgão Expedidor: SEDESC
Data de Expedição: 15/02/2016 Data de l{ascimenro:03/ll/lgg0
Filiação Materna: TEREZA ALVES DE SOUZA
Estado Civil: Casado(a)

Dados do Cônjuge/Companheiro(a)
Estrangeiro: Não CpF:221.446.6g2_72
Nome: ADATTON PEREZ VAREA
Carteira de ldentidade: 32367j órgão :xpedidor: sesp ro
Data de Expedição: tS/02/2016

CEP: 76.907-766
Endereço: RUA PRIMEIRO DE MAIO, 703 _ CÁ.S.¿{ _ DOM BOSCO
Município / UF: Ji-paranå / Rondônia
Telefone: (69) 34Z1S8SS
E-mail: escritorio@lideraassessoriacontabil.com.br

Linhas Fornecimento

1283I - Transporte Rodoviário - Combustível / Lubrificante

Emitido em: 30/04/2024 lI:1.6 2de 2CPF: 592.)OC(,)OO(-20 Nome: HELIO ALVES DE ARAUJO
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MINISTÉRTO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO --^'I .

5" BATALUIO UB NNGENHARIA DE CONSTRUÇAO

îriÁl,nao conoÑrl c¡,ruos ALoYSIo wEBER

ENCERRO, nesta data, o único volume dos autos do processo Administrativo n'

64043.0006 6srz0z4_gs, que tem como assunto o pregão Eletrônico n" 0sr20z4' do tipo Menor

preço Unitário por ltem, p*u uquirição de combustíveis para obra de Jaru ' que se encerra nesta

TERMO DE ENCERRAMENTO

Quartel em Porto Velho-RO,13 de Maio 2024 '

SAMUEL SILVA DE SOUZA / Sd NB

Auxiliar da SALC do 5" BEC

folha no 133
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